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Mensagem do Presidente

Por ocasião dos 190 anos de fundação da
Câmara Municipal de Santarém,
entendemos que não há melhores
registros aos contemporâneos e à
posteridade, contar um pouco da história
desta Casa.

De fato, a Câmara Municipal, enquanto
instituição política, remonta o tempo
anterior da própria formação do
sentimento nacional brasileiro aqui no



interior Amazônia e contribui muito com a
história de nossa linda Pérola do Tapajós.

Esta publicação, de forma simples,
embora com o devido rigor documental,
quer dar ao momento o sentido da
permanência da instituição legislativa,
como símbolo da continuidade do próprio
Município de Santarém, sendo utilidade
pública autônoma, símbolo também de
coesão do povo tapajônico.

Com quase 20 anos de mandato nesta
Casa da Legalidade, fico muito feliz em
poder contribuir com a história deste
Município, fazendo deste lugar, em
grande parte de minha vida, uma morada,
um caminho. Dedico-me com muito
afinco a este lugar e, portanto, a Câmara
faz parte de minha vida e da minha
história.

Quero agradecer a Deus por essa
oportunidade e junto com todos os pares
desta briosa Casa compartilhar histórias
vividas aqui e deixar essa gota de



conhecimento sobre ela, para que as
próximas gerações a conheçam e, com
isso, possam surgir grandes novos
membros deste parlamento.

Obrigado!

Emir Machado de Aguiar
Presidente

Câmara Municipal de Santarém

Litoral santareno no século XIX, mostrando o
"Morro da Fortaleza" e a praia que se estendia em

direção da antiga "Casa da Câmara". Muitos



vereadores, em época de verão, faziam o percurso
por esta praia e, no inverno, durante a cheia dos
rios, iam de canoa, até que o morro foi cortado

para abrir a rua Adriano Pimentel (foto do "Álbum
do Pará", 1899).

Mensagem do Prefeito
Nélio Aguiar ao aniversário
de 190 anos do Legislativo

Santareno

A Câmara Municipal de Santarém
comemora 190 anos de existência. O



Poder Legislativo cumpre um papel
imprescindível para o Município, pois
desempenha três funções primordiais
para a consolidação da democracia:
representar o povo, legislar sobre os
assuntos de interesse da população e
fiscalizar a aplicação dos recursos
públicos. O desenvolvimento ordenado e
sustentável de uma cidade depende de
um Legislativo forte e atuante.

Nesses 190 anos, Santarém passou por
muitas transformações, ocasionadas pelo
tempo e pelas ações de seus agentes
políticos. A harmonia entre os poderes
Executivo e Legislativo é de fundamental
importância para essa evolução do
município. A votação de projetos
relevantes, a elaboração de leis que
modernizam e regulam comportamentos
e serviços ajudam a cidade a trilhar o
caminho certo.

O pilar de uma boa relação entre
Executivo e Legislativo é o 'diálogo'. O
resultado é uma democracia forte, uma



cidade prospera e uma população bem
assistida.

Parabéns ao Poder Legislativo Santareno!

Nélio Aguiar
Prefeito de Santarém

Homenagem ao Poder Judiciário

O Tribunal do Júri da Comarca de Santarém
funcionou, durante vários anos, na sede do poder

Legislativo Municipal, como bem ilustra a foto que



está ornando estas páginas. A Câmara Municipal
de Santarém sente-se honrada em registrar, nesta
obra, a presente homenagem ao Poder Judiciário.

Homenagem à Assembleia
Legislativa do Pará

A Câmara Municipal de Santarém se sente
muito agradecida por todo o apoio que
tem recebido da Assembleia Legislativa
do Pará, ao longo destes 190 anos. Na



pessoa do atual presidente daquela Casa
Legislativa do Estado, Dr. Daniel Santos,
homenageamos a todos os membros
daquela Augusta Casa, que representa a
Democracia a nível Estadual. (Na foto que
orna estas páginas, a sede da Assembleia
Legislativa quando a mesma funcionava
junto ao Convento Santo Antônio, em
Belém - acervo da Assembleia Legislativa
do Estado).

Dr. Daniel Santos
Presidente da Assembleia Legislativa do

Estado do Pará





Paisagem ribeirinha em desenho de James Wells
Champney, na década de 1860 (Acervo da

Biblioteca Nacional)

Introdução

Incumbidos que fomos, pelo atual
Presidente da Câmara Municipal de
Santarém, vereador Emir Aguiar, de
organizar uma obra que marcasse a
passagem dos 190 anos da Casa
Legislativa Municipal, procuramos realizar,
dentro do tempo e das condições
possíveis, esta obra que agora
apresentamos ao público santareno.

Em nossa vida, jamais devemos esquecer
de nos fazer, constantemente, estas três
perguntas: De onde viemos? Onde
estamos? Para onde queremos ir? Elas
refletem três realidades distintas: o
passado, o presente e o futuro. E, em
última instância, nos ajudam a responder:
quem, realmente, somos?



Santarém tem perdido muito de sua
cultura, de sua memória e de seu
patrimônio histórico. Gestos como este,
partindo das autoridades políticas locais,
nos ajudam a manter viva a esperança de
que podemos mudar esta realidade.

Preservar a memória, a história e a cultura
de um povo é preservar sua identidade e,
também, valorizar sua existência
enquanto sociedade. Não existimos
somente no tempo presente, muitos
existiram antes para que nós pudéssemos
estar aqui. E agora é hora de preparar as
benesses futuras para os que virão depois
de nós.

Não damos por concluído o nosso
trabalho, mas apresentamos uma parte
dele. Nas próximas páginas vamos viajar
pelo passado do poder legislativo
municipal, apresentando uma parte das
muitas descobertas que fizemos em
nossas pesquisas. Temos, ainda, muito
material que poderá ser utilizado para um
novo livro no futuro, contribuindo ainda



mais para o conhecimento das relações
políticas que foram construindo o que
hoje é a cidade de Santarém.

Agradecemos, de coração, a todos os que
nos deram apoio nesta empreitada.
Desejamos a todos uma boa leitura!

Os organizadores.

Santarém em 1828

Pintura, estilo aquarela, feita pelo desenhista
Hercule Florence.



O artista pintou a então Vila de Santarém a partir
da vista do "Morro da Fortaleza".

Uma Memória do ano de 1828

Ilmo e Exmo Snr

Tenho ahonra de levar á Respeitavel
Presença de VExa a Memoria e Mappas
inclusos da População dos Distritos do
meu Comando, em conformidade do
Artigo 15º das Instruções dos
Comandantes Militares.

Digne-se VExa aceitar as reprotestações
do meu maior respeito, e obediência.
Deus guarde a VExa.

Quartel do Comando Militar em
Santarém 28 de janeiro de 1828.

Ilmo e Exmo Snr Jose Fellix Pra. De
Borges
Presidente desta Província



José Roberto Aires Carneiro
Commte Militar

NOTA: A presente "Memória" faz parte do acervo do
Arquivo Público do Pará, códice 851.





Memoria

A Provincia do Pará contem em sua
dilatissima extensão muitas Villas,
Lugares e Aldeas das quaes algumas se
achão quazi despovoadas edezertas.

Entre as mais Ricas epopulozas Villas da
Provincia tem Santarem aporferincia
pelo seu local. Está situuada na margem
Austral do Grande Amazonas, a Foz do
Rio Tapajos, sobre amais bella e a mena
planície no melhor local que
seguramente pode haver em toda a
Provincia. Seu terreno se concentra no
Sul em largura imença, e se alonga e
Leste a Este em nao pequena longitude.
Contem 594 fogos, e 4014 Habitantes;
isto segundo a Rellação de População
presentemente estrahida que não
afianso por exata / pois faço ter mais
Fogos e maior numero de Habitantes,
fundando-me emque no Anno de 1820
se pedio ao Reverendo Parocho desta
Freguezia onumero de Fogos que
Nellahavia, para pelos mesmos se



puerem Registrar as Elleições, ao
numero de Elleitores que devia prestar.
Deu o itto Vigario em Rellação 830
etantos Fogos, em Vista do que forão
Elleitos 4 Elleitores de Parochia. Seja
como for, o certo hé que Santarém hé a
Villa mais Populosa do Sertão dista da
Capital da Província 160 a 170 Leguas.

Caracter dos Habitantes

Os Santarenos são como todos os mais
Brazileiros amigos da Paz da Ordem edo
sucego, assim eles tivecem mestres que
plantecem em seus Coraçõens estas
virtudes; o amor da Pátria, eos deveres
do omem para com Deus, para com o
Soberano, para consigo mesmo e para
com os outros homens; cujos luminozos
Princípios farião real(...)





(...)realçar asua índole nactural.

Instrução Pública

Aeducação da mocidade, este
importantíssimo ramo da civilização
Pública, se esbarra no mais triste,
edeplorável abandono. Não há mestres;
não há Escollas nem ao menos
deprimeiras letras epor isso jaz sepultada
na mais assassina ignorância. Por
consseguinte conhecida necessidade,
fructo deste artigo interessantíssimo,
deve elle merecer a Atenção do Governo
em beneficio desta infeliz, edesprezada
mocidade, digna de melhor sorte.

Edifícios Públicos

Entre os titulos magnificos da opulencia
que enobrecem qualquer Cidade ou
Villa, sempre se contão os Edeficios
Publicos como sensíveis argumentos da
sua grandeza e formozura: Santarem não
goza esta prerrogativa; não tem Caza de



Camera ou Passo de conselho aonde
Corpo Municipal se Reúna; não tem
Cadêa tão necessaria para custodia dos
delinquentes; não tem Quartel para o
alojamento do Corpo Militar, ehavendo-
se algumas vezes projectado a ereção
destes estabelecimentos, epara que
existem alguns assignados gratuitos, ea
milhor despozição da parte dos mais
ricos proprietáros, tem sido frustradas as
medidas tomadas neste respeito por
falta de quadejuvação do Governo; não
tem caza propria para o deposito do
Armamento e Munições de Guerra, tão
precizos neste ponto como aisperiencia
infelizmente tem mostrado; não tem
Hospital onde possão ser tratados não só
os Soldados enfermos, como a Maruja de
Guerra (...)





(...) que constantemente aqui existe,
sendo mister ahuns contos mendigar a
Caridade dos particulares; não tem
chafariz, ou Fonte Publica, objeto
deprimeira necessidade supondo seja a
Agua do Rio Tapajos mui Christalina ella
não he amilhor para asaude muito
principalmente em occazião de Rio cheio
que se torna inteiramente nociva por
cauza o muito limo que desce das
Cabeceiras do Rio então he preciso hir
buscalla ao Amazonas empequenas
montarias que nem todos tem, edaqui
nascem as enfermidades que neste
tempo atacam geralmente aos
habitantes; efinalmente, não temh uma
Pedra posta sobre outra pedra que possa
dizer-se: Isto amandou fazer a Camera.
Apennas existe a Igreja Matriz, unico
templo que decôra esta Villa: Obra em
verdade Grande, e impetuosa, de hum
risco soberbo, e primorozo; porem que
monta: se infelizmente foimal construida
pelos cegos mal entendidos, Caprichos
de hum Vigario seu Administrador,
homem acelerado e corrompido. Em



outro tempo houve em Santarem huma
Fortaleza, pequena sim, mâs regular
construída e Taipa, epelo generoso
Patriotismo e hum antigo morador,
edificada sobre hum oiteiro que domina
toda a Villa. Na mesma Fortaleza havia
caza para oficiais, Corpo de Guarda, Caza
de Pólvora, Capella, e Callabouço tudo
coberto de Telha, porem hum Juiz
Ordinario no tempo em que por
fallecimento do Marechal de Exercito
Joze Narciso de Magalhaens e Menezes
foi governada esta Província por hum
Governo de Sucessão, fez arrematar toda
a Telha, madeira (...)





(...) madeira existente na ditta Fortaleza.
Outro Juiz no tempo do mesmo Governo
pos em Praça efez arêmatar a madeira
do antigo Quartel situado onde hoje
existe a Igreja, a rematou os fornos da
Olaria, e tudo quanto á mesma olaria
pertencia; outro Juiz em fim fez a
rematar toda a madeira das Cazas de
Residencia dos commandantes e dos
Parochos, para depois a Camera
conceder os Châos dos já extintos
Edifícios. Daqui se pode inferir qual será
a Administração da Justiça, e qual o zelo
pelo bem público; confiada a hum Juiz
Ordinario quase sempre homem rude, e
sem principios, sem consideração, e mór
parte das vezes Elleito pelo mais
criminozo Soborno. Que lastima! Neste
estado de mizérrimo desleixo e
relaxação, em que jaz espiante judicial,
urge a cauza publica, o Serviço de Lua
Majestade o Imperado e o interesse
comum dos povos que nesta Villa se crie
huma correição e Ouvidoria; como
Cabeça de Comarca que deve estender-
se deste Gurupa ate o regato e Parintins



exclusivamente, onde confinam as coisas
desta Provincia com a do Rio Negro, e
que distão da referida Villa de Gurupa 125
a 130 legôas.

Agricultura

A sua maior Lavoura he o Cacáo, o
mesmo sucede em Óbidos, Alemquer e
Monte Alegre. Esta planta como já disse
he o principal ramo de cultivo nestas
Villas. Acha-se no presente, plantada e
cultivada em quaze todos os istrictos, e
maneira, que bem pouco he o terreno
vago que res, a (...)





(...) a excessão das terras firmes, que não
são próprias para esta planta:
acorrespondencia que da ao Lavrador
compença muito bem as suas fadigas,
más oseu fabrico preciza de huma
inspecção vigilante para merecer então
valor que aoprezente isso tem pelo
desleixo, e mais methodo de fabricar de
huma grande Parte dos Lavradores,
deque resulta terem algumas
cacoezeiras perdido, outra vantagem na
Capital, para honde he exportado, eeste
mal he de tal consequencia em hum dos
maiores generos de exportação, que a
não haver providencias que o evite pode
ocazionar o seu total abandono. Produz
Santarem certo contionente Café,
Tabaco, Algodão, Milho, Feijão Mandioca,
mas estas producoens são tão
mesquinhas, que apenas chegão para o
consumo. Asalça, Cravo, eGuaraná
produçõens Livestres eque em outro
tempo fixerão o maior Comercio do Rio
Tapajos, tem com o andar dos tempos
deminuido muito, principalmente os
dois primeiros Generos: elles requerem



trabalho immenço, sofrimento edespeza,
mais que tudo dependem de Indios, por
isso se tem feito esse ramo de negocio
primitivo dos mandoens dos mesmos
Indios, especialmente nas Malocas de
Aveiros, Santa Cruz, Curi, Uxituba, onde
nesta matéria tem toda a preferencia o
Missionario de Santa Cruz, Parochos
emais Aucthoridades pela sugeição dos
Indios cathequizados daquelles
contarasos.

Commercio

O Commercio de Santarem he
abundante, e a Cituação Geográfica
desta Villa oferece muitas vantagens
para o Commercio interior com a
Província do Matto Grosso pela
navegação (...)





(...) navegação do Rio Tapajós para o
Cuyaba. A Villa de Obidos não há muito
mesmos commerciantes, e tanto nesta
como naquella Villa concorrem de
diverças partes da Província muito
negociantes, a estabelecerem-se nellas
não como os Lavradores rezidem
efectivamente em seus Citios,
especialmente nos tempos de suas
colheitas, os Commerciantes tem por
isso sido mais prejudiciaes dos que uteis;
porquanto invez de Obrigarem
comprarem ou fazerem cazas nas Villas,
onde sem contradição devião prezistir,
pelo contrario assidao continuadamente
pelos Rios, e lagos, onde estão os
Lavradores, vendendo, e comprando em
pequenas Canôas, com graves prejuízos
seus e dos mesmos Lavradores a quem
estorvao e prejudicão, manejando / o que
sempre esta acontecendo / o Comercio
com os Escravos, comprando-lhes os
affeitos roubados a seus Senhores, e
vendendo-lhes bebidas espirituosas, de
que resultão dezordens, e fugas dos
mesmos Escravos, desfigurando por isso



esta nobre Profição em odioza
indescortezia. Este he o estado do
Commercio destas Villas e mais
continentes, o qual sendo, como fica
ponderado, inomejado por alguns
homens sem fé, e caracter, que por hum
sordido interesse cometem mil excessos,
he igualmente contrario em manifesta
aprovação ao augmento das Villas, e da
Agricultura, por isso que um tal methodo
de negociar obriga ao Lavrador, que não
quer roubado a não sahir fora do seu
Citio, e priva as Villas de huma
quantidade immença de braços que
podião utelizar a Nação, e que so se
comparo em Cemear, e passear de caza
em caza, o que sem contradição tem
feito que nas Villas, que hoje podião ser
mais vizitadas e florescente, nenhum
Augmento tem havido, e nisto (...)





(...) pouco procede, a não haver huma
legislação que regulle o Commercio
interior da Provincia, sendo vedado ao
negociante o Commercio pelos citios, e
que será de uma vantagem não so para o
Lavrador, como para estes, que evitando
desta sorte a dispeza com Canoas,
Cabos, e Indios remeiros, também se
evitão as costumadas Dezerções dos
Indios que alias são de muita utilidade.
Nos Districtos de Santarem e em todas
as Villas, e Povoações cituadas á margem
do Grande Amazonas, se fazem
pescarias; porem estas são de pouco
interesse pela diminuição do Peixa; e
mais que tudo pelos langendes os
Pescadores.

Fabricas

Há na Villa de Monte Alegre huma
serraria: ignoro quaes sejão as suas
vantagens, o que posso afirmar he, que
ella se faz apreciva a estes habitantes, a
quem se lhes tirão alguns Cedros que
podem deligenciar, e que descem pelo



Amazonas com a cheia: não sei se para
este tem ordem da Junda da Fazenda
Publica da Provincia.

Navegação

he o termo dos Districtos desta Villa e
das outras Cituadas no Rio Tapajos e
Amazonas cortado por muitos Rios que
se comunicao: são todos navegáveis, a
excepção de pouca instrução: tem
bastante fundo e largura. As
Embarcaçãons que por elles tranzitão
são Escunas, Canoas de grande porte, e
huma quantidade prodigioza ellas de
pequeno tamanho: Servem estas para o
trafico intenso dos Navegantes, e
aquellas para exportação dos generos a
Capital.





(...) Estabelecimento de Indios

Ha no Rio Tapajós em diversos lugares,
como sejão Aveiros, Santa Cruz, Curi,
Uxituba e Itaituba, porção de Malocas de
Indios qeu se tem cathequizado e que a
tem sido tratados com humanidade e
disvello, poderião os ter hoje
consieravelmente augmentadas, porem
o péssimo procedimento, Rigor, e
egoismo do Missionario daqueles
Distritos e de hum tal Joaquim Joze
Barboza, por antonomazia o Coruja,
junta a ignorancia do Juiz Ordinario e
Camara da Villa de Pinhel tem feito com
que estes mizeraveis Indios deixem as
suas Choupanas para hirem procurar nos
Monttes huma vida mais tranquila, longe
dos seus perseguidores.

Notta

Há tão bem grande numero de Fazendas
de Gado Vacum e Cavallar, as quais são
suficientes para o Consumo, e mesmo
para exportação, e pode-ser-hia



augmentar muito, se dous motivos não
estorvarem a sua progressao: O primeiro
he o desleixo dos Proprietários que
deixão as suas Fazendas entregues a
despozição dos Vaqueiros, e o segundo e
ainda mais terrivel, são as grandes
enxentes, que quando sobem, reduzem
hum Fazenda a sua decima parte.

Quartel do Comando Militar em
Santarém 8 de Janeiro de 1828.

José Roberto Aires Carneiro
Commte Militar









Folha de rosto do "Diretório" que orientava
a vida nas recém-criadas Vilas da

Amazônia, em meados do século XVIII.

Os primórdios da Câmara
Municipal de Santarém

A Câmara Municipal de Santarém chega
aos seus 190 anos mas, o que, de fato, isso
representa na vida do povo santareno?
Para podermos entender, voltemos um
pouco nosso olhar para o passado.

Com a extinção da antiga Missão de
Nossa Senhora da Conceição dos Tapajós,
e a elevação à condição de Vila de
Santarém, efetuada pelo governador
Francisco Xavier de Mendonça Furtado,
no dia 14 de março de 1758, criou-se o
SENADO DA CÂMARA que era composto
por três vereadores e também chamados
de Oficiais, um procurador e um escrivão.
Eles estavam sob a presidência de um



"Juiz Ordinário", que não era o mesmo
que um juiz de direito, e era chamado
ainda de Presidente do Senado da
Câmara.

O primeiro Senado da Câmara foi
nomeado pelo próprio governador
Mendonça Furtado, e estava assim
composto: Paulo de Azevedo e Brito e
André Antonio de Siqueira, como juízes
ordinários (única vez em que houve dois;
nos períodos seguintes houve somente
UM, Manoel Correa Picanço, Domingos
Jorge Furtado e José de Sousa e Silva,
como oficiais e o procurador Domingos
Rabelo.

O Senado da Câmara de Santarém
também possuía a essa época, um
membro dotado de especial cuidado
para com os indígenas, o chamado
"Diretor dos Indígenas", seguindo os
princípios regidos pelo "Diretório", escrito
pelo próprio Francisco Xavier de
Mendonça Furtado, em consonância
com as ideias de seu irmão Sebastião



Mello de Carvalho, o Marquês de Pombal,
além dos membros acima citados, que
lhes eram próprios para o governo das
Vilas recém-criadas, Santarém entre elas.

O trabalho desse Diretor era,
principalmente, no que tange à
produção econômica da região, a
cobrança dos impostos, chamados de
"Dízimos", como podemos destacar no
texto do "Diretório" que segue:

29. Aos ditos Louvados
recomendarão os Diretores,
depois de lhes deferir o
juramento, que sendo
chamados para avaliarem todos
os frutos, que pouco mais ou
menos poderão render naquele
ano as ditas Roças; de tal sorte
se devem dirigir pelos ditames
da equidade, que se atenda
sempre à notória pobreza dos
Índios fazendo-se a dita
avaliação a favor dos
Agricultores. Concordando os



ditos Louvados nos votos, se fará
logo assento em um caderno,
de que avaliando os Louvados
F., eF.a Roça de tal Índio,
julgaram uniformemente, que
renderia naquele ano tantos
alqueires, dos quais pertencem
tantos ao Dizimo: Cujo assento
deve ser assinado pelos
Diretores, Louvados, e pelos
mesmos Lavradores. No caso
porém de não concordarem nos
votos, nomearão as Câmaras
nas Povoações, que passarem a
ser Vilas, e nas que ficarem
sendo Lugares os seus
respectivos Principais, terceiro
Louvado, a quem os Diretores
dando também o juramento
para que decidam a dita
avaliação pela parte, que lhe
parecer justo, de que se fará
assento no referido caderno.

30. Concluída deste modo a
avaliação do rendimento das
Roças, mandarão os Diretores



extrair do caderno mencionado
uma Folha pelo Escrivçao da
Câmera; e na sua ausência, ou
impedimento, pelo do Público,
pela qual se deve fazer a
cobrança dos Dízimos cuja
importância liquida se lançará
em um livro, que haverá em
todas as Povoações, destinado
unicamente para este
ministério, e rubricado pelo
Provedor da Fazenda Real:
Declarando-se nele em o Título
da Receita assim as distintas
parcelas que se receberam,
como os nomes dos Lavradores,
que as entregaram: Concluindo-
se finalmente a dita Receita
com um Termo feito pelo
mesmo Escrivão, e assinado
pelo Diretor, como Recebedor
dos referidos Dízimos.
Advertindo, porém que nem
um, nem outro, poderão levar
emolumentos alguns pelas
referidas diligências, por serem
dirigidas à arrecadação da



Fazenda Real, à qual pertencem
em todas as Conquistas os
Dízimos na conformidade das
Bulas Pontifícias

31. E para que os ditos Diretores
não experimentem prejuízo
algum na arrecadação dos
referidos gêneros, que lhes
ficam carregados em Receita;
haverá em todas as Povoações
um Armazém, em que todos
estes efeitos se possam
conservar livres de corrupção,
ou de outro qualquer
detrimento, ficando por conta
dos mesmos Diretores o
beneficiarem os ditos gêneros,
de sorte, que por este principio
não padeçam a menor
danificação, até serem
remetidos para esta Procedoria.
O que os Diretores executarão
na forma seguinte.



32. Em primeiro lugar,
mandarão fazer duas guias
autênticas, que devem ser
extraídas fielmente assim do
livro dos Dízimos, como das
Folhas das avaliações, que
remeterão juntamente com os
efeitos ao Provedor da Fazenda
Real, ficando também com a
obrigação de enviar ao
Governador do Estado as cópias
de uma, e outra lista. Mas como
pode suceder, que a Canoa do
transporte experimente nestes
caudalosos rios algum
naufrágio, e seria encargo não
só penoso, mas insuportável aos
Diretores, o ficarem obrigados à
satisfação daquela perda, que
inculpavelmente acontecer, por
ser contra toda forma de Direito
padecer a pena quem não
comete a culpa, tanto que os
Diretores embarcarem os
Dízimos na Canoa de
transporte, mandando logo



fazer no mencionado livro
Termo de despesa, observando
a mesma forma, que se declara
no da Receita; com advertência
porém, que serão obrigados a
fazer o dito transporte com a
possível cautela, e segurança,
escolhendo a melhor Canoa
destinando-lhe a esquipação
competente, e entregando o
governo dela àquela Pessoa,
que lhe parecer mais capaz de
dar conta com honra, e
fidelidade, dos Dízimos, que se
lhe entregaram: Bem
entendido, que omitindo os
Diretores alguma destas
circunstâncias; e procedendo
desta culpável omissão ou
naufragar a Canoa, ou padecer a
importância dos Dízimos outro
qualquer detrimento; ficarão
com a indispensável obrigação
de satisfazer à Fazenda Real
todo o dano, que houver.



Para melhor cumprir esta missão, o
Diretor deveria ser, geralmente, um
"tuxaua", líder indígena que,
compactuando com o governo
português, realizasse entre seus pares
esta missão. O primeiro Diretor dos
índios em Santarém era de origem
indígena, conhecido como Tuxaua André.
Posteriormente, alguns militares e outras
pessoas não indígenas ocuparam essa
função. Outros diretores que
conhecemos no exercício de sua função
foram os seguintes: Tenente Henrique
José de Vasconcelos (1766-69); Pedro
Maciel Parente (1770); sargento-mor José
Pedro da Mayor (1773-75); Manoel
Antônio da Costa Souto Mayor (1776) e
João da Gama Lobo (1777).

Este último diretor fez uma estatística
oficial dos Indígenas que habitavam a
Vila de Santarém, predominantemente
no bairro da Aldeia que contava com:

176 Índios
228 índias



161 curumins
172 cunhatãs

TOTAL: 737 Indígenas

De modo geral, o Senado da Câmara era
o "braço do poder português" nas Vilas e
cidades da Colônia. O legislativo possuía
patrimônio e finanças próprias para
exercer sua função administrativa, mas
também era responsável por manter a
paz e a ordem entre os habitantes das
municipalidades, inclusive os povos
indígenas, considerados, a partir da
publicação do Diretório, cidadãos do
Reino de Portugal.

Aquela época, os membros do Senado da
Câmara não eram "remunerados" e
muitos deles continuavam suas
atividades normalmente, cuidando dos
seus roçados, comercializando, pescando,
caçando e levando uma vida típica de
uma vila do interior. Reuniam-se, quando
convocados, para tratar dos assuntos
ordinários de onde geralmente
encaminhavam ofícios ao governador ou



ao rei, pedindo em favor do povo da Vila
ou quando chegavam ofícios ou cartas
da Metrópole (Lisboa) ou do governo da
Capital (Belém) que merecesse sua
atenção.

Esse Senado da Câmara, responsável
pela manutenção do Governo Colonial,
tinha o mandato de geralmente três
anos. Seu processo eletivo era deveras
interessante. E aqui me baseio nas
informações indicadas pelo historiador
paraense Manuel Barata, em suas
"Efemérides": Primeiramente os "homens
bons" e "livres" da Vila se reuniam no
"Paço Municipal", junto ao "Pelourinho"
que era o símbolo de emancipação
política da Vila. Nesta reunião se
organizava uma lista com DOZE NOMES
dos cidadãos "mais entendidos" havia
casos, como um fato registrado em Boim,
em que nenhum dos membros do
Senado da Câmara sabia ler. Não se pode
esquecer que, com o processo de
emancipação dos povos indígenas, que
procedeu à expulsão dos religiosos, tais
povos nativos se tornaram, da noite para



o dia, cidadãos do Reino. Essa operação
de extração desses doze nomes era
chamada de "LIMPAR A PAUTA".

A "Limpeza da Pauta" era o ponto mais
tenso da eleição, por assim dizer. Era
neste momento que poderiam surgir
disputas pelos que gostariam de ter o
"poder". Quando a pauta estivesse limpa,
ou seja, composta, procedia-se à eleição
em si, que era feita da seguinte maneira:
os doze cidadãos escolhidos (mulheres
não entravam nas "pautas") eram
divididos em três listas (com o nome de
três deles para oficiais e um para
procurador) e enviados para os membros
da Câmara que estava encerrando seu
mandato. As listas eram seladas
(lacradas), e colocadas em um recipiente
para que fosse feito um sorteio. Esse
sorteio era realizado por uma MENINA do
povo (isto mesmo, aqui as mulheres
entravam no processo eleitoral da época).
O ato deste sorteio era chamado de
"fazer o PELOURO". Uma vez que a
menina retirasse a lista com o nome dos
novos membros da Câmara lhe era dada



a posse e em seguida eram escolhidos o
novo Juiz Ordinário e o Escrivão.

Vista de um lago (Pixuna) com as
famosas "Vitórias Régias". Uma paisagem
comum em muitos lugares da Amazônia
do século XIX. Desenho de James Wells

Champney, na década de 1860.

O Senado da Câmara dirigiu os rumos da
cidade de Santarém até o ano de 1829.
Com a reforma política feita no primeiro
Império, os antigos "Senados da Câmara",



por meio da lei de 01 de outubro de 1828,
deram lugar às câmaras municipais, que
deveriam ser instaladas nas cidades e
vilas do Império do Brasil.

Pela nova lei, cada eleitor escolhido nas
paróquias, votaria por meio de duas
cédulas, uma com o nome dos
vereadores que queria eleger, outra com
o do juiz de paz e seu suplente. Mesmo
ausente, uma pessoa podia mandar seu
voto ser entregue à mesa eleitoral. Isso
deu abertura para muitas fraudes em
eleições passadas. A eleição acontecia
dentro da Igreja Matriz.

A Câmara Municipal da Vila de Santarém
ficou composta por sete membros e um
secretário. O candidato mais votado era,
automaticamente, o presidente da
Câmara. Nesse sentido, o candidato mais
votado para a composição da primeira
Câmara Municipal da Vila de Santarém
foi o Padre Raymundo José Auzier (veja
mais sobre ele em outro artigo, adiante).



Naquele tempo, a Câmara Municipal
acumulava o caráter administrativo da
Vila de Santarém. Destacamos abaixo
alguns desses encargos, expressos em
parágrafos do artigo 66 da referida lei de
01 de outubro de 1828:

§ 1º Alinhamento, limpeza,
illuminação, e
desempachamento das ruas,
cães e praças, conservação e
reparos de muralhas feitas para
segurança dos edificios, e
prisões públicas, calçadas,
pontes, fontes, aqueductos,
chafarizes, poços, tanques, e
quaesquer outras construcções
em benefício commum dos
habitantes, ou para decoro e
ornamento das povoações.

§ 2º Sobre o estabelecimento de
cemiterios fóra do recinto dos
templos, conferindo a esse fim
com a principal autoridade
ecclesiastica do lugar, sobre o



esgotamento de pantanos, e
qualquer estagnação de águas
infectas; sobre a economia e
asseio dos curraes, e
matadouros públicos, sobre a
collocação de cortumes, sobre
os depósitos de immundíces, e
quanto possa alterar, e
corromper a salubridade da
atmosphera.

§ 3º Sobre edificios ruinosos,
escavações, e precipícios nas
vizinhanças das povoações,
mandando-lhes por divisas para
advertir os que transitam;
suspensão e lançamento de
corpos, que possam prejudicar,
ou enxovalhar aos viandantes:
cautela contra o perigo
proveniente da divagação dos
loucos, embriagados, de
animaes ferozes, ou damnados,
e daquelles, que, correndo,
podem incommodar os
habitantes, providencias para



acautelar, e atalhar os
incendios.

§ 4º Sobre as vozerias nas ruas
em horas de silencio, injurias, e
obscenidades contra a moral
publica.

§ 5º Sobre os damninhos, e os
que trazem gado solto sem
pastor em lugares onde possam
causar qualquer prejuizo aos
habitantes, ou lavouras;
extirpação de reptis venenosos,
ou de quaesquer animaes, e
insectos devoradores das
plantas; e sobre tudo o mais
que diz respeito à policia.

§ 6º Sobre construccão, reparo, e
conservação das estradas,
caminhos, plantações de
arvores para preservação de
seus limites á commodidade
dos viajantes, e das que forem
uteis para a sustentação dos



homens, e dos animaes, ou
sirvam para fabricação de
polvora, e outros objectos de
defesa.

§ 7º Proverão sobre lugares
onde pastem e descancem os
gados para o consumo diario,
em quanto os Conselhos os não
tiverem proprios.

§ 8º Protegerão os criadores, e
todas as pessoas, que
trouxerem seus gados para os
venderem, contra quaesquer
oppressões dos empregados
dos registros, e curraes dos
Conselhos, aonde os haja, ou
dos marchantes e mercadores
deste genero, castigando com
multas, e prisão, nos termos do
titulo 3 art. 71, os que lhes
fizerem vexames, e acintes para
os desviarem do mercado.



§ 9º Só nos matadouros
publicos, ou particulares, com
licença das Câmaras, se poderão
matar, e esquartejar as rezes; e
calculado o arrobamento de
cada uma rez estando presente
os exactores dos direitos
impostos sobre a carne:
permitir-se-ha aos donos dos
gados conduzil-os depois de
esquartejados, e vendel-os
pelos preços, que quizerem, e
aonde bem lhes convier, com
tanto que o façam em lugares
patentes, em que a Câmara
possa fiscalisar a limpeza, e
salubridade dos talhos, e da
carne, assim como a fidelidade
dos pesos.

§ 10º Proverdo igualmente sobre
a commodidade das feiras, e
mercados, abastança, e
salubridade de todos os
mantimentos, e outros objectos
expostos à venda publica, tendo



balança de ver o peso, e
padrões de todos os pesos, e
medidas para se regularem as
aferições; e sobre quanto possa
favorecer a agricultura
commercio, e industriados seus
districtos, abstendo-se
absolutamente de taxar os
preços dos generos, ou de lhes
por outras restricções á ampla,
liberdade, que compete a seus
donos.

§ 11º Exceptua-se a venda da
polvora, e de todos os generas
susceptiveis do explosão, e
fabrico de fogos de artificio, que
pelo seu perigo, só se poderão
vender, e fazer nos lugares
marcados pelas Câmaras, e fóra
de povoado, para o que se fard
conveniente postura, que
imponha condemnação, aos
que a contravierem.



§ 12º Poderão autorizar
espectaculos publicos nas ruas,
praças, e arraiaes, uma vez que
não offendam a moral publica,
mediante alguma medica
gratificação para as rendas do
Conselho, que fixardo por suas
posturas.

Muitas dessas atribuições podem ser
vistas em execução logo nos primórdios
das ações do legislativo santareno, como
podemos verificar nas primeiras atas da
Câmara Municipal de Santarém.

Um fato que merece destaque é que,
como a lei de 01 de outubro de 1828 revia
eleições no dia 07 de setembro e posse
de seus vereadores no dia 07 de janeiro o
ano seguinte, muitas câmaras só foram
efetivamente instaladas um pouco mais
tarde. Em Santarém, a eleição foi
programada tão logo foi tomado
conhecimento da lei. Foi assim que, em
01 de junho de 1829, depois de se ter
procedido a eleição para os vereadores, a



Câmara Municipal de Santarém foi
oficialmente instalada na Vila, dando
início a estes 190 anos de história.





Litoral de Santarém no século XIX. Pode-se
ver a presença de muitos negros que
cuidavam dos afazeres domésticos da

elite local no período do Império. Desenho
de James Wells Champney, na década de

1860.

Algumas atividades dos primeiros
vereadores (1829-1832)

A primeira Câmara Municipal de
Santarém realizou várias atividades no
período de 01 de junho de 1829 a 07 de
setembro de 1832. A seguir vamos
elencar alguns dos trabalhos e
realizações mais significativos que
pudemos extrair do Livro de Atas
daquela Câmara.

A questão das criações de animais

No dia 04 de junho de 1829, a Câmara
debateu sobre a limpeza das vias
públicas, o que suscitou uma nova



discussão sobre os animais,
principalmente o gado vacum que
muitos criadores deixavam solto pelas
vias públicas, causando problemas para
os viajantes e transeuntes. Foi decidido
que os donos de animais pegos soltos
pelas ruas seriam multados
pecuniariamente, cujo dinheiro seria
remetido para os cofres da Fazenda da
Câmara.

Infelizmente, parece que este foi um dos
primeiros editais da Câmara que virou
"letra morta". Dias depois, em 18 de
junho, o fiscal da Câmara foi chamado
para recolher os porcos que andavam
sem donos pelas ruas para que fossem
levados para fora do espaço urbano, bem
como também organizar uma lista com
o nome dos proprietários do gado que
andava solto para aplicação das multas.

Comércio Público

Ainda no dia 04 de junho de 1829, a
Câmara Municipal de Santarém verificou



a necessidade de a municipalidade
possuir um mercado destinado
principalmente para a venda de peixes.
Não havendo condições, naquele ano de
se construir o logradouro, a Casa decidiu
que o porto denominado "Remanso"
fosse utilizado somente para a venda de
peixe fresco ao público da Vila, sendo
punido com prisão de três dias o
pescador que desobedecesse tal ordem
pública, bem como a apreensão do
pescado que estivesse sendo vendido
fora do local definido.

Em 17 de dezembro do mesmo ano,
proibiu-se as tavernas ficassem abertas
após o toque das oito horas da noite. As
que ficassem abertas após esse horário,
pagariam multa de dois mil réis e o
dobro, caso fossem reincidentes.

Em 03 de março de 1830, a Câmara
decidiu que a cachaça fosse vendida por
apenas vinte comerciantes, que seriam
comissionados para a venda desse
produto pelo período de um ano,



pagando a quantia de duzentos e oitenta
réis mensais para as rendas da Câmara.

A Câmara e a escravidão

Os primeiros vereadores eram, em sua
maioria, advindos de famílias donas de
fazendas e com posses de escravos, por
isso não causa estranheza que, em 06 de
junho de 1829, a casa de leis tenha
proibido o comércio, geralmente feito
nos distritos do interior, de escravos ou
de seus filhos e famílias, sem o
consentimento da mesma Câmara. O
principal negócio a que os escravos se
dedicavam era o cacau e o tabaco. Ao
terem comércio com os regatões
acabavam por acumular recursos
financeiros, o que podia levar-lhes a
comprar sua alforria e isto não era visto
com bons olhos pela elite da época.

Em uma sessão extraordinária, no dia 10
de maio de 1831, tratando da segurança
policial da Vila, o presidente da Câmara,
padre Raimundo Auzier, tomando a



palavra disse: "Um número incalculável
de negros fugitivos vagueia disperso em
nossas florestas e vizinhanças, donde
fazem surtidas noturnas em certas
ocasiões e vém perpetrar roubos e
estragos no coração da Vila, seduzindo a
fuga outros escravos costumados ao
julgo de seus senhores".

Em 13 de março de 1832, a Câmara
decidiu expulsar da Vila e de seu termo o
Barbeiro, Cativo José "homem
aventureiro, sem domicílio e de péssima
conduta, pela qual torna-se efetivamente
permissivo ao sossego público destes
habitantes".

Nomeação do Juiz de Paz

Em 15 de junho de 1829, o padre Matheus
da Rocha de Souza Lima, até então o Juiz
de Paz da Villa de Santarém, apresentou
diante da Câmara Municipal o seu
pedido de demissão, alegando "moléstia
e razões emanadas do seu Ministério
Eclesiástico". Para suceder o padre em



seu cargo, a Câmara empossou, no dia
seguinte, o alferes Agostinho Pedro
Auzier (coincidentemente irmão do
Presidente da Câmara), tendo como
suplente o senhor Estevão Januário
Vallente. Agostinho Pedro Auzier teria
grande atuação política e judiciária no
decorrer dos anos, principalmente pelo
período da Cabanagem em Santarém.

A Câmara e os presos

Era função da Câmara, a cada trimestre
em que se reunia, compor uma comissão
de cidadãos que pudessem visitar a
cadeia pública e verificar a situação de
cada preso. Em 18 de junho de 1829, a
Câmara toma ciência da situação dos
presos existentes na Vila. Na prisão
existem quatro presos. Dois foram
sentenciados pelo juiz ordinário da Vila,
um por crime de morte e roubo e o outro
por atentado cometido contra Lourenço
Esteves. Os outros dois presos foram
colocados ali pelo juiz de paz da Vila.



No dia 15 de dezembro do mesmo ano, a
Câmara nomeou novamente uma
comissão para ver a situação em que se
encontravam a prisão e os presos. Essa
visita parece ter tido alguns atropelos por
parte da guarnição da prisão que causou
alguns empecilhos à inspeção, levando a
Câmara a oficiar ao Comandante Militar
para dar explicações sobre o fato.

Em março de 1830, novamente a Câmara
manda uma comissão visitar e conhecer
a situação dos presos da prisão militar da
Vila.



Mulher indígena trabalhando em um
tear. A fabricação de tecidos de algodão

era comum no interior das casas
indígenas. Desenho de James Wells

Champney, na década de 1860.

Limpeza pública e manutenção de
logradouros públicos

Em 15 de dezembro, a Câmara ordenou
por meio de Edital, a limpeza de ruas e



lugares públicos. No outro dia também
ordenou a tapagem das valas existentes
nas vias e praças públicas. Para isso,
pediu que o comandante militar da Vila
pudesse dispor de indígenas para realizar
o trabalho.

Algumas proibições feitas pela Câmara

Em 24 de setembro de 1829 a Câmara
Municipal proibiu que os munícipes
ateassem fogo nos campos próximos da
cidade.

Em 14 de dezembro, decidiu-se por
proibir a "batição de timbó" nos rios e
igarapés para se evitar um grave prejuízo
para a saúde pública.

Em 04 de março de 1830, a Câmara
proibiu que se corresse a cavalo por
cacauais, roças e terrenos de
proprietários além de se correr com tais
animais pelas ruas da vila. Além disso, na
mesma ocasião os edis decidiram proibir



que se colhesse frutas em plantações
alheias.

Em 11 de dezembro a Câmara aprovou
uma proposta que proibia o trabalho de
Pajés, Adivinhões e Curandeiros, que
alegavam que várias pessoas morriam a
todo o tempo por procurarem seus
"embustes" e não buscarem o
tratamento pela medicina,
estabelecendo como pena multa de
quatro mil réis ou prisão de oito dias na
primeira vez e o dobro da multa ou de
prisão em caso de reincidência.



Vista do litoral santareno na primeira
década do século XX

A Câmara Municipal e a questão da
saúde

Na sessão de 10 de dezembro de 1830,
uma "Indicação" do presidente da
Câmara chamava atenção para a saúde
pública, em vista de ter aparecido alguns
doentes com sintomas da Lepra na Vila
de Santarém. Preocupado e temendo



que a vila toda se tornasse um grande
Lazareto, o presidente pediu que os
facultativos que residiam na vila
formassem uma Comissão de Saúde
Pública e se tornassem responsáveis por
sanar o mal da lepra ora reinante, bem
como de fazer prevenções para outras
epidemias que pudessem flagelar a
população da Vila.

Na sessão seguinte, em 11 de dezembro,
foram chamados perante a Câmara os
facultativos Raymundo Jozé Rebello e
João Matheus Tarssom, que foram
encarregados de fazer as diligências
necessárias e apresentar propostas para
a Saúde Pública da Vila. A comissão
apresentou, em 14 de dezembro, as
seguintes medidas policiais para a
conservação da saúde pública e conter a
propagação da lepra em Santarém:

1º. Favorecer por todos os meios
possiveis a circulação do ar
atmosférico;



2º. Entreter nas ruas e praças a
maior limpeza possível, não
permitindo imundícies, animais
mortos ou qualquer corpo em
putrefação;

3º. Evitar, nas tavernas, a venda
de produtos corruptos e licores
sofisticados;

4º. Vigiar o asseio dos açougues
e proibir a venda de carne de
animais mortos de moléstia.

5º. Condenar a multas os donos
das casas defronte das quais
tiver pedaços de vidro, pregos e
outros corpos capazes de cortar
os pés dos pretos e ou outras
pessoas descalças;

6º. Estabelecer um Cemitério e
nunca mais consentir enterrar
dentro da Igreja ou em outra



qualquer parte do recinto desta
Vila;

7º. Promover a prática da vacina,
mandando treinar em todos os
lugares e sitios pessoas capazes
de discernir entre a boa e
verdadeira vacina e a falsa
vacina, que deve ser evitada;

8º. Para conter a propagação da
lepra, enquanto a Câmara não
estabelecer um Lazareto, onde
possam os leprosos viver
comodamente e
absolutamente separados da
sociedade, a Câmara deve
MANDAR SAIR FORA DESTA
VILA todas as pessoas
infectadas da lepra, sem
distinção de hierarquia, brancos
e brancas, pretos e pretas,
pardos e pardas, proibindo-lhes
debaixo de pena rigorosa,
JAMAIS aparecer na Vila, e que
oficie ao reverendo vigário a fim



de não consentir casar os
leprosos, e ainda menos uma
pessoa sadia com uma pessoa
infectada, porque no primeiro
caso os seus descendentes
herdam moléstia, e no segundo
continua com força a
contaminação.

A Câmara Municipal e a educação

Em 17 de dezembro de 1829, a Câmara
Municipal dirige ofício ao presidente da
Província pedindo que possa prover a
Vila um professor de Gramática Latina e
outro de Primeiras Letras. Respondendo
o presidente da Província mandou que a
Câmara publicasse um edital para que se
contratasse um professor de Primeiras
Letras a partir das pessoas que moravam
na Vila. Em 02 de março de 1830, a
Câmara cumpre as ordens do presidente
e publica o edital.

Em 12 de junho de 1830 apresentou-se
perante a Câmara o senhor Antônio Dias



Ferreira Portugal, o qual declarou que
podia reger a dita cadeira de Primeiras
Letras com a condição de não ir à cidade
(Belém) para fazer o exame e que
gostaria de receber dos cofres das
câmaras de Santarém, de Óbidos ou de
Monte Alegre a importância de 350 mil
réis de ordenado, não menos. A Câmara
oficiou ao presidente da Província, que
destacou que o dito candidato a
professor não poderia ser contratado
sem antes fazer o exame na capital da
Província.

Finalmente, em 26 de outubro de 1831, a
Câmara Municipal se reúne de forma
extraordinária para reconhecer o título de
provisão do Padre Raimundo José Auzier,
presidente da Câmara que foi nomeado
professor da cadeira de Gramática Latina,
criado pelo Governo Provincial, entrando
ele, a partir deste dia, a exercer a função
de primeiro professor público da Vila de
Santarém.



Em 26 de junho de 1832, apareceu na
sessão da Câmara um cidadão de nome
José Honório Duarte Maduro
oferecendo-se para reger a cadeira de
Primeiras Letras pelo método antigo,
alegando suas razões em um "memorial"
que foi levado ao conhecimento do
Presidente da Província. Não conseguiu o
cargo almejado, mas foi nomeado pela
Câmara Municipal, no dia 05 de
setembro do mesmo ano, como o
primeiro Agente do Correio da Vila de
Santarém.



Foto do antigo Grupo Escolar de
Santarém na década de 1940 (hoje,

Escola Frei Ambrózio).

Planta do Forte da Cidade de Santarém,
feita em 1863 (acervo da Biblioteca

Nacional).



Atas das Primeiras Sessões da
Câmara Municipal de Santarém -

1829

Em minha juventude, mantinha
entretida conversa com as pessoas mais
velhas, guardiões da memória e da
história viva de nossa cidade. Certa vez,
em visita ao amigo maestro Wilson Dias
da Fonseca, que carinhosamente eu
chamava de "Tio Isoca", um assunto
entrou na pauta da conversa: o Livro de
Atas da Câmara Municipal de Santarém.

Naqueles longínquos dias já passados, eu
soube, por informação do Tio Isoca, que o
antigo Livro de Atas da Câmara
Municipal havia sido levado de Santarém
pelo sr. Palma Muniz, fato esse que havia
sido testemunhado pelo historiador
Paulo Rodrigues dos Santos.

Aquela conversa ficou gravada em minha
mente ao longo desses anos. Quando fui
convidado pelo presidente da Câmara



Municipal, vereador Emir Aguiar, para
compor o corpo de organizadores desta
obra, lembrei-me novamente da antiga
conversa com o memorável maestro
santareno.

Desta feita, sabedor de que o Arquivo do
historiador Palma Muniz havia sido
doado ao Instituto Histórico e Geográfico
do Pará, fomos até a presidente daquela
instituição, professora e amiga Anaiza
Vergolino, para "tentar a sorte" que, pelos
bons ares do destino, sorriu para nós.
Localizado o Primeiro Livro de Atas da
Câmara Municipal, providenciamos sua
digitalização para, assim, poder compor
as próximas páginas que seguem.

Que novas descobertas documentais,
como a que agora apresentamos,
sempre nos ajudem a iluminar os fatos
marcantes para nossa história.

Primeiro Anno
Segundo Trimestre
1ª Sessaõ



Acta

Ao Primeiro dia do Mez de
Junho do Anno do Nascimento
de Nosso Senhor Jesus Christo
de mil oito centos vinte nove
annos. Oitavo da Independencia
do Imperio nesta Villa de
Santarem em os Passos do
Conselho reunida a Camara
Municipal logo o Presidente
abrio a Sessão e nella se tratou
da Nomiação dos Officiaes que
na conformidade da Ley devem
servir os quaes foraõ: Para
Secretário Antonio Joaquim de
Miranda. Para fiscal Antonio de
Mello Pinto e seu Suplente
Pedro Paulo Fernandes de
Vasconcellos. Para Procurador
Vicente Ferreira Mafra. Para
Porteiro Vicente Pedroso. Nella
tambem se atendeo a demissaõ
do actual Escrivaõ por haver
allegado incompatibilidade de
outros Cargos amigos que



merce. E para constar se lavrou
(...)





(...) apresente acta em que
assignaraõ. E eu Antonio de
Mello Garcia Secretario a
escrevy

(Assinaturas)

Raimundo José Auzier - Presd.
Belchior Henrique de Mello
Manoel Fructuoso da Costa
Bento Jose Rebello
Antonio Velloso Pereira
Pedro Jose de Bastos
José de Souza e Silva Seixas

2ª Sessaõ

Acta

Aos dois dias do mez de Junho
do anno do Nascimento de
Nosso Senhor Jesus christo de
mil oito centos enove annos,
oitavo da Independencia e do
Imperio nesta Villa de Santarem



em os Passos do Conselho
reunida acamara Municipal logo
o Presidente abrio a Sessaõ, ena
mesma se tratou, de examinar
as posturas e provimentos
actuais, e acharaõ se dois
Provimentos dos antigos
corrigedores desta commarca
ese não encontrou Postura
alguma escrihta. Enella
também se tratou de nomiar a
commiçaõ dos cinco cidadoaes
recomendados na Ley para
avizita das Prizoens Civis, e
Militares, os quais foraõ Jose
Policarpo Gonçalves, Jose de
Paiva Palhão, Jose Rodrigues de
Souza, digo Rodrigues Collares,
Domingos Jose Miz, Francisco
Caetano Correia, aos quais se
lhe passou acompetente
Nomiação. E se dispacharaõ
duas Petiçoens, sendo huma de
(...)





(...) de Agostinho Pedro Auzier, e
Antonio Joaquim Miz Lima, na
qual requeiraõ ser Partidores
doconselho, o que lhes foi
diferido eselhe passou a
Nomiação; Epara constar se
lavrou apresente acta emque
assignaraõ: Antonio Joaquim de
Miranda Secretario que o
escrevy.

(Assinaturas)

Raimundo José Auzier - Presd.
Belchior Henrique de Mello
Manoel Fructuoso da Costa
Bento Jose Rebello
Antonio Velloso Pereira
Pedro Jose de Bastos
José de Souza e Silva Seixas

3ª Sessaõ

Acta



Aos trez dias do mez de Junho
do anno do Nascimento de
Nosso Senhor Jesus christo de
mil oito centos enove annos,
oitavo da Independencia e do
Imperio nesta Villa de Santarem
em os Passos do Conselho
reunida acamara Municipal logo
o Presidente abrio a Sessaõ. Ena
mesma se dispacharaõ as
Partes que Requereraõ. Foi
offerecida huma Indicação pelo
Veriador Antonio Vellozo Pereira
em qual tratava dos objetos que
devem (seguem 04 palavras
ilegíveis) essa indicação
(ilegível). He de parecer que
sejaõ extintos os tilheiros
postados em frente desta Villa,
e em breve (ilegível) a mostrar
os motivos que exigem a minha
opinião. He bem sabido que
apenas só quatro Proprietarios
gozaõ da comodidade dos ditos
Tilheiros (seguem-se a última



palavra e a linha seguinte
ilegíveis) (...)





(...) coizas de seu privativo
interesse em vista doque he
evidente oprejuízo da Naçaõ
porque deixa de perceber a
Decima de aquelas coizas que
allias edificariaõ para esse
mesmo effeito edeque também
resultaria o aumento da Villa =
Continuo = Que aexistencia dos
referidos Tilheiros no Lugar
emque se achaõ eh perniciosa
ao Publico primeiro = porque
impede otranzito de Povo pela
Marinha = Segundo = Porque
incendiado que seja hum delles
facilmente se comunicara logo
aos edificios pela proximidade
emque estaõ = terceiro =
Porque o limo das Pedras, a
Podridaõ das Madeiras e
Amarras e as imundas escoras e
outros muitos objectos nelles
depozitados cauza
ainsalobridade da Agoa
commun = Porque finalmente
fazem afrente da Villa



defeituoza tolhendo-lhe a
apparicão da sua extença
Galaria em vista doque = voto
sejaõ demolidos os
mencionados Tilheiros bem
como limpa a Marinha de todo
o lixo, Paos, e Pedras, Palhas,
Estacas, canoas Podres etudo
quanto possa servir de
embaraço ao Publico, eque
infeccione a atimosfera ficando
salvo aos donos destes, eaos
outros cidadões Edificarem-nos
na Praia do Laguinho ou na
enciada de fora desta mesma
Villa. Santarem 2 de Junho de
1829 = Antonio Vellozo Pereira
Sendo posta a votação asupra
mencionada Proposta votaraõ
todos aprol da mesma
appoiandoa em toda asua
extenção excto o Vereador
Pedro Joze de Basto, oqual
votou que sendo Proprietario de
hum Barco que ainda (ilegível)
tendo um Tilheiro na Praia
desta Villa que não se deveria



sevir abaixo semque se
acabassem as suas facturas de
suas cazas, pelo tempo que me
foce suficiente = Sendo houvido
pelos outros Veriadores foi
julgada suspeita asua
representação (...)





por não poder votar em
negócios do seu proprio intre-se
na conformidade da Ley =
Taobem se despacharaõ
algumas Licenças aos
Proprietarios dos Tilheiros, nas
quais se lhes concedeo dous
mezes para no prazo delles os
demolirem ou os retirar da
frente da Marinha Ena mesma
veio acomissao Nomiada na
Sessaõ antecedente edeo conta
doque lhe foi encarregado
representando que a única
Prizaõ desta Villa consistia em
hum pequeno corredor
contiguo ao Quartel Militar
epela sua mesma pequenes
não pode offerecer nem
asegurança nem
acommudidade que
aconstituiçaõ promete, eque ali
existia quinze Prezos por
divercos Crimes eque não
podiam gozar aquelas
Commudidades pellas mesmas



circonstancias do Lugar. Ena
mesma tambem forao
chamados alguns cidadoens
para com elles se consultar
sobre a Reideficaçao da Igreja
aforizada, e entre elles algum
sequezese encarregar da
Administraçaõ deaquela obra,
oque nada se pode conseguir
por esta vez. Epara constar
mandaraõ Lavrar esta acta
aqual asignaraõ Antonio
Joaquim de Miranda Secretario
a escrevy

(Assinaturas)

Raimundo José Auzier - Presd.
Belchior Henrique de Mello
Manoel Fructuoso da Costa
Bento Jose Rebello
Antonio Velloso Pereira
Pedro Jose de Bastos
José de Souza e Silva Seixas





Vista aérea da Igreja Matriz de Nossa
Senhora da Conceição, feita no início da

década de 1960. Nesta Igreja, que agora é
a Catedral Metropolitana da Arquidiocese
de Santarém, eram realizadas as eleições
para os vereadores da Câmara Municipal

na época do Império. O primeiro
Presidente da Câmara Municipal exercia a

função de pároco coadjutor.



Memória:
O primeiro Presidente da Câmara

Municipal

Nascido na então Vila de Santarém,
Raymundo José Auzier era membro de
uma tradicional familia santarena, dona
de fazendas de cacau. Preocupados com
a educação do filho, os pais de
Raymundo o enviaram para estudar no
Seminário da Diocese do Pará, em
Belém, uma das poucas e mais próximas
opções para quem gostaria de educar os
filhos no início do século XIX. Raymundo
progrediu em seus estudos e foi
ordenado padre pelo Bispo Dom
Romualdo de Souza Coelho, em Belém,
no dia 03 de julho de 1825.

Voltando para a sua terra natal, foi
nomeado coadjutor do pároco de
Santarém, o padre Raimundo Antônio
Fernandes. Bem quisto pela sociedade
local, foi eleito vereador e primeiro
presidente da Câmara Municipal de



Santarém, em maio de 1829, abrindo e
assinando com tal função, o livro de Atas
da Câmara no dia 25 de maio daquele
ano.

Terminado seu mandato, dedicou-se à
educação dos santarenos, ocupando o
cargo de Professor Público de Latim, na
então Vila do Tapajós, função essa que
exercia até as vésperas do movimento
revolucionário da Cabanagem.
Abandonou Santarém um pouco antes
da invasão cabana de 1836. Em 02 de
março desse mesmo ano encontrava-se
em Abaetetuba, de onde escreveu carta
ao presidente legal da província, Manoel
Jorge Rodrigues, pedindo demissão das
funções que exercia em Santarém.

De Abaetetuba foi para Muaná, no
Marajó, de onde envia ofício, datado de 18
de maio de 1836, ao general Francisco
José de Souza Soares de Andréa, pedindo
intervenção das forças legais contra os
revoltosos cabanos. Nessa ocasião assina
o ofício usando para si o título de



Deputado da Assembleia Legislativa
Provincial. De fato, na eleição ocorrida
em princípios de 1835, o padre santareno
obtivera 85 votos para a Assembleia
Provincial, ficando em 11º lugar na
votação geral da Província.

Alguns meses depois, estava em Igarapé-
Mirim, onde reclamava ao presidente da
província, por meio de um ofício datado
de 08 de setembro de 1836, da falta de
víveres para manter as tropas das
guarnições de terra e água, bem como
alertava quanto às atividades rebeldes
existentes no Distrito de Oeiras. Sua
obstinação em perseguir os cabanos era
tanta, que chegou a encontrar e
denunciar a um deles, servindo como
sentinela em um trem de guerra em
Igarapé-Mirim.

Na eleição para a Assembleia Legislativa
da Província, em 1837 (segunda
legislatura), recebeu sessenta votos,
conforme se pode ver na ata de 20 de



janeiro de 1838, como resultado final da
apuração.

Quando, por fim, os ânimos começaram
a se acalmar no Baixo Amazonas, o Padre
Auzier voltou para a região, assumindo as
funções de pároco da então Vila de
Monte Alegre. Feroz combatente dos
cabanos, o padre teve sérias antipatias
com alguns cabanos monte alegrenses,
que ainda mantinham certa influência
naquela Vila, levando-o a deixar a
Paróquia de São Francisco de Monte
Alegre no ano de 1842. Esse episódio é
narrado pelo historiador João Santos:

Em Monte Alegre veio
acontecer sério atrito que
obrigou o pároco Pe. Raimundo
José Auzier a deixar a paróquia.
Pe. Auzier era conhecido no
Baixo Amazonas, nos lugares
por onde passara como
contrário ao movimento
cabano, instigando algumas
câmaras de vilas a repudiar os



governos cabanos instalados
em Belém. Era descendente de
poderosa família proprietária de
latifúndios, em Faro e Santarém
e era senhor de escravos. De sua
fuga de Monte Alegre, Pe.
Auzier deixou o seguinte
testemunho: "Não fiz mais
casamentos até o dia 18 de
setembro de 1842 em que
velipendiado gratuitamente
pelas desenvolturas cruéis e
tirânicas de João Antonio Nunes
Berralho e de seus sequases e
sobre tudo pelos insultos do
povoroso e sanguinário negro
liberto José Antonio d'Araujo, fui
obrigado a abandonar para
sempre esta paróquia e busquei
abrigo e segurança em a vila de
Santarém...(Registro feito no
Livro de Casamento da
Paróquia). Pe. Auzier viria a se
destacar na arregimentação de
forças que contribuíram para



debelar a ação cabana no Baixo
Amazonas.

Voltando para sua cidade natal, onde era
amigo do Vigário Geral, Padre Raimundo
Antonio Fernandes, paroquiou em sua
cidade natal como coadjutor e outras
vezes em diversas outras vilas da
Vigararia Geral do Baixo Amazonas. Em
1846 assume novamente, em caráter
provisório, a cadeira do ensino de Latim,
na Vila de Santarém. No dia 07 de
setembro de 1847, por ocasião do
batismo da princesa Leopoldina, padre
Raymundo José Auzier recebe o titulo de
Cavaleiro da Ordem de Cristo.

Em 1851 foi criada uma cadeira de francês
para o ensino secundário em Santarém,
padre Raymundo Auzier ficou
interinamente nesta cadeira até o dia 20
de novembro de 1854 quando foi
exonerado da função e a cadeira de
francês foi extinta na Comarca.



Em 1855, ano do flagelo da "cólera", que
vitimou diversos santarenos, como
vigário coadjutor da Paróquia de
Santarém, saiu em defesa do Vigário
Geral do Baixo Amazonas, Pe. Raimundo
Antônio Fernandes, como podemos ver
no texto abaixo:

"Ilmo.e Revmo. Sr.

Cumprindo a exigência de V. Sa,
em seu oficio desta data passo a
responder aos quesitos
propostos.

No dia 20 de junho do corrente
ano manifestou-se nesta cidade
a invasão do epidemia, e nesse
mesmo dia de noite deu V. Sa,
principio às preces públicas da
Igreja, que continuaram no
triduo e se encerraram com a
procissão de penitência, antes
da qual, subindo V 59, ao
púlpito pregou ao povo a



necessidade de implorar a
Misericórdia do Senhor.

Findas as preces, soube no dia
seguinte que V. Sa, enfermara
do mal reinante: ful visitá-lo, e o
achei prostrado com sinais
visíveis do seu estado mórbido.
A doença era pois real.
Decorridos poucos dias, fui por
V Sa chamado para o confessar,
e no dia imediato também eu
fui tocado do mal, posto que
ligeiramente, ficando só em pé
de serviço o Revdo. Coadjutor
João Antônio Fernandes, que
felizmente se viu preservado
pela Providência para acudir ás
necessidades do rebanho.

E ele ordenou V. Sa, continuasse
novas preces e mais exercícios
de piedade com o povo reunido
na Matriz, o que cumpriu; e eu
que já então me achava
reestabelecido a ajudei nas



preces, acompanhando a
procissão do último dia.

Consta-me que V. Sa. mandará
pôr a disposição do mesmo
padre o seu carrinho pronto e
aparelhado, para mais
facilmente acudir aos enfermos
com os socorros da Igreja.

Finalmente nunca em tempo
algum, maxime na horrivel
época, de que apenas
respiramos, observei que V Sa.
exigisse a minima pitança por
casamentos feitos in extremis.

É o quanto posso e devo
declarar em abandono da
verdade, e o jurarei, sendo
necessário.

Deus guarde a V. Sa. Santarém
23 de agosto de 1855.



(Ao) Ilma, e Revmo. Sr.
Raimundo António Fernandes,
Vigário Geral do Baixo
Amazonas.

Raimundo José Auzier,
Coadjutor da Freguesia".

No ano de 1856, assumindo as funções
paroquiais da freguesia de Nossa
Senhora da Saúde, em Alter do Chão,
Padre Raymundo Auzier ficou
responsável para fazer o registro de terras
públicas daquela paróquia.

Em 10 de outubro de 1860, por meio de
uma portaria do Governo da Província,
Padre Raymundo José Auzier é nomeado
pároco coadjutor da freguesia de Santa
Ana, e diretor do Colégio São Luiz de
Gonzaga, em Óbidos.

Apesar de estar sempre ligado de
alguma forma aos labores da educação
em sua cidade natal, não deixou também



de peregrinar pela seara da política
regional, chegando a exercer novamente
o mandato de vereador da Câmara de
Santarém de 1845 a 1848, ano em que a
Vila foi elevada à categoria de Cidade.
Mais tarde o veremos ocupando a
suplência da Câmara, nos anos de 1852 a
1856 e de 1857 a 1859.

Envolvido no mundo da política, Padre
Raimundo Auzier foi, por muitas vezes
vitima das suas convicções políticas. Ao
final de sua vida, adepto do partido
Liberal, foi perseguido por membros do
partido Conservador, que possuía a
maioria política em Santarém, sob a
proteção do Coronel Miguel Antônio
Pinto Guimarães, o futuro Barão de
Santarém. Em 1859, o padre foi expulso
da residência onde morava, vitima da
maledicência política de Santarém, como
podemos ver em nota publicada no
jornal "A EPOCHA" de 28 de junho
daquele ano:



Quer, sr, redactor, saber uma
cousa? Ouça: o revd. Padre
Raimundo José Auzier, é o
corpo moral do partido Liberal;
e a cabeça inteligente, e que
deve garantias, e vida ao partido
o que lhe aconteceo? Foi
brutalmente maltratado e
lançado a rua, com seus trastes,
pelo dr. Rebello e seus irmãos,
sem cauza alguma! E hoje o
padre Auzier vive independente
dessa gente, que se alimentava
de seu saber. Quer a prova, veja
esta carta -"Ilmo. Sr. padre
Raimundo José Auzier-Sabendo
com toda a certeza não só pelo
que tenho observado, como
pelo que me tem asseverado
pessoas fidedignas, que s. s.
quem dirige meus inimigos
contra mim e meus irmãos no
inventário da casa de minha
mai com o fim de, quando não
lhes sejao possivel arrancar a
nossa propriedade, ao menos



atropellar acquirição d'ella, sou
a dizer-lhe com aquella
franqueza, que é própria, da
minha natureza e educação,
que trate de se mudor quanto
antes da casa em que mora,
para evitar algum grave
resultado; pois que não devo
alimentar o meu inimigo dentro
da minha propriedade e
debaixo de coberto enxuta com
aparència de amigo - he menos
prejudicial o inimigo declarado
do que o amigo fingido. De fora
da minha casa pode s. s. fazer-
me a guerra que quizer porque
estou prompto para defender
me e retribuir-lhe com outra
igual ou melhor. Att. Vr.
Raimundo José Rebello"-E que
lhe parece?! He uma das que
vem preparada dos Baralhos.

Devo porem dizer-lhe, sr.
redactor, que muito injusto foi o
sr. Rebello para com o padre
Auzier. Muitos e muitos titulos



tinha elle para respeitar e ser
grato ao padre, mas não quiz
attender a nada, e por uma
FALSA DENUNCIA, sem mais
exame e reflexão desbaratou
com o padre, maltratou o de
palavras e por escrito, e se a
prudência delle não o inspirasse
a sahir in continente, logo e
logo cumpria-se o tal - GRAVE
RESULTADO - A exemplo do sr.
Rebello são todos os mais.

Não obstante ter expulso o padre da
residência em que morava, o vereador
Raimundo José Rebello fez uma
denúncia perante o juiz de direito da
Comarca, acusando o padre, que
também exercia a função de VISITADOR
ESCOLAR, de não exercer a função para o
qual havia sido escolhido pelo poder
público. Em resposta, o padre Raimundo
José Auzier assim se manifestou ao juiz
da Comarca:



Ilmo. Exmo. Sr. Dr. Juiz de
Direito da Comarca. - Sinto
profundamente que o
imperioso dever de obediencia
me deparasse occasião de
carregar o penna para
stigmatisar com força o
reprovado procedimento do
meo adversario, que
menospresando o decoro e
dignidade da nobre classe, á
que pertence, tem-se
effectivamente degradado até a
ultima linha, á que podem
rebaixar-se os brios do homem
honesto.

Na humiliante situação, á que o
frenesim e o desatino o
collocaram, sinto vel-o
representar (sem missão
obrigatória) o vil e abjecto papel
de denunciante, e para cumulo
de indignidade, denunciante
daquella mesma victima, á
quem ainda á pouco fez sentir á



face de todo este povo o insulto
mais atroz e ignominioso que se
possa fazer ao homem de
honra! - A prova irrecusável do
facto ahi esta patente no
documento junto, cujo
assumpto horroroso em toda a
sua extensão presta-se aos mais
vergonhosos comentários, que
altamente depõe contra essa
preconisada edecução e pureza
de sentimentos, que em vão
alardea o seu autor.

A Ord. Liv. 39 Tit. 56, § 79
definindo as qualidades
características e constitutivas do
inimigo capital, apresenta com
este caracter o individuo, que
fez a outrem alguma injuria ou
grande ofensa.

O Art. 75, § 6º do Codigo do
processo criminal do Imperio
não quer, não consente que se



admitam denuncias do inimigo
capital.

Ora, não sendo possivel
conceder-se no bacharel
denunciante ignorancia de
direito, ou olvidação dos textos
citados, por isso que são muito
comesinhos, e triviais entre os
homens do fóro, esta
circunstancia so é bastante para
deixar provada - a mó fé, que o
arrojara ante o poder publico
como um delator immoral e
sem pejo, como refalsado
hypocrita, que sobre enganozas
e fementidos apparencias de
zelo da justiça e vindicta
publica, outro fim não mira que
cevar uma vingança brutal e
monstruosa, embora pela
asseveração do contrario ouze
profanar a santidade do
juramento, como soem fazer
quantos perjuros engrossam a
estatística criminal do paiz.



O facto imaginário de que me
faz carga o denunciante, é um
dos previstos pelo art. 166 do
cod. pen.-desidia habitual no
desempenho de funções. - Ora
bem:com que lógica quererá o
denunciante autorisar sua
argumentação?

Das premissas da denuncia
conclue-se acaso a existencia do
crime imputado?

He isto o que passo a examinar.

As denuncias não devem
apresentar cousas que
engendrem duvidas. Tratando-
se de certos delictos, o
denunciante, além de servir-se
das palavras sacramentaes,
empregadas pelo legislador
para fixar a idéa do facto
punivel, é rigorosamente
obrigado à entrar no
desenvolvimento dessas



palavras de modo a excluir todo
o vago, todo o equivoco da
espécie denunciada. Por este
principio devia o denunciante
no facto em questão explicar
com toda a clareza a palavra-
HABITUAL-, e depois de bem
definida a accepção juridica
deste vocábulo, aprical-o ao
facto denunciado, a fim de
estabelecer a certeza do crime,
cuja punição promove. Mas o
jovem denunciante mil vezes
mais preguiçoso, mais
negligente que o velho
denunciado, não querendo
(talvez por modéstia) distinguir-
se do simples legulē jo fugio
vergonhosamente de dar-se a
este trabalho aliás necessário e
da maior importancia.

Reconhece o denunciante a
obrigaçao imposta por lei ao
visitador de visitar UMA VEZ A
CADA ANNO todas as escolas da
respectiva Comarca. Reconhece



também que-entrei no exercício
da visitaria em fevereiro do
anno passado (1858), tendo por
consequência decorrido um
anno completo até fevereiro do
corrente 1859. Reconhece
finalmente que só UMA VEZ
SAHI Á VISITAR AS CADEIRAS
DE VILLA-FRANCA, ALTER DO
CHÃO, E AS DESTA CIDADE,
MAS QUE NÃO CONCLUI A
VISITA EM TODA A COMARCA.

Ora, o denunciante que abunda
no seu SENSO, mas que nao
sabe o que diz, nem o que quer,
instituio um raciocínio sem
critério, e contra producente,
cuja illoçoo ve a ser que apenas
uma anno ho decorrido desde
que exerço as funções de
visitador a contar de fevereiro
de 1858 ó fevereiro de 1859, e
que no exercicio delle fiz uma
visita incompleta. Logo nao ha
mais que um só facto, uma só
omissao que em tempo devido



participel oo diretor da
instrucção publica;
apresentando-lhe a causa e a
razão do meo proceder. O
segundo anno escolar começou
à 07 de janeiro de 1859, e para
completar-se vem ainda a faltar
4 mezes, que me restam para a
competente visita em toda a
comarca, entretanto ninguém
que tenha siso dirò que a
omissao desta segunda visita
seja um facto consumado, que
indusa responsabilidade.

O habito na sua aceppçao
philosophica e jurídica importa
o resultado de actos repetidos e
reiterados. Segundo a definição
dada um só acto nao pode
constituir habito, sendo este um
complexo de muitos actos de
que se diriva o cognata habitual,
que o legislador quiz addicionar
ao substantivo desidio, como
condição necessária da sua
incriminação, quando essa



paixão d'alma, sendo
caracterisada por muitos actos
ou omissões sucessivas da
mesma espécie degenera em
habito constante, e como se cria
uma segunda natureza, cujo
effeito é viciar de tal sorte o
caracter do funcionário que o
inhabilite de suas funcções
actuaes, e de quaesquer outras
que possa aspirar emquanto
nao de provas de completa
emenda.

Dos termos expostos fica
indubitável que a única omissão
da visita correspondente ao
anno passado nao pode ainda
importar o habito vicioso que o
legislador quiz incriminar sob a
denominação DESIDIA
HABITUAL IN ESPECIE, E
IRREGULARIDADE DE
CONDUCTA IN GENERE, por
isso que entra na classe
daqueles delictos que constam
de actos sucessivos, e



reiterados, e que a legislação
criminal do Império reconhece
no art. 275 do reg. N. 120 de 31
de janeiro de 1842.

Cabe aqui mencionar a
judiciosa reflexão do illustre
comentador do código de
Baviera, que na questão
vertente se exprime nestes
termos: "He sempre cousa
muito grave qualificar o
funccionario publico de
incorrigivel, ou habitual a
qualquer espécie de crime, em
quanto nao for bem verificada a
sua contumacia no mal pela
frequente repetição do mesmo
facto-delit semblable".

A queixa ou denuncia alem de
outros requisitos, deve trazer
comsigo os documentos, ou
JUSTIFICAÇÃO, que façao
acreditar a existencia do delicto,
ou UMA DECLARAÇÃO



CONCLUDENTE DA
IMPOSSIBILIDADE DE
APRESENTAR ALGUMA DESSAS
PROVAS (Art. 152 do cod. Do
proc. Crim.). Faltando qualquer
destas formalidades nao se
admitte queixa ou denuncia
(Art. 397 do precitado Reg.).

O denunciante não offerece
documento de qualidade
alguma: entretando não há
nada mais frivolo, e mais inútil
que a declaração feita porque
della não se conclue a
impossibilidade da prova
escripta ou documental exigida
por lei. Com seu costumado
displante commette a seria
indiscripção de avançar o
ridiculo paradoxo QUE NÃO
OFFERECE DOCUMENTOS POR
SER UM FACTO QUE NÃO
CONSTA DE DOCUMENTO
ALGUM! Oh! Que fecunda e
engenhosa dialectical! He o
circulo vicioso dos lógicos, ou



petição de principio dos
escolasticos!!!

Nem pense o denunciante que
com too grandes disparates
sahird airoso do labyrinto, em
que se envolveo por acto
espontáneo de sua
imprudência, não como Theseo
para vencer o Minotauro, mas
para acabar de matar a própria
reputação, que apenas
despontando no oriente da vida
publica, há muito agonisa no
paraxismo de uma prematura
morte.

Quem correo com o
denunciante, quem o obrigou a
precipitar-se antes de obter em
juizo competente a justificação
do facto, que intentava
denunciar? Não existe
effectivamente na cidade um
Juiz Municipal, e as
testemunhas nomeadas não



estavam e estão todas
presentes? Onde pois achar-se
a pretextada impossibilidade de
justificar, a não ser nos cálculos
de algibeira e nos designios de
forrar despesas, que tanto
assustam depois do regimento
de 03 de março de 1855? O
melhor da festa he cuidar o
denunciante que erros too
crassos passariam
desapercebidos por que o seu
demasiado orgulho, e mal
entendida filaucia o
deslumbram á ponto de nao ver
acima de si nem os proprios
cathedraticos da academia.

Resumindo finalmente a
questão aos precisos termos,
concluo esperançado na
sabedoria e justiça de v. ex que
rejeitaró a denuncia intentada
em fraude da lei do processo,
que justamente a condena,
como meio ignobil de
premeditada vingança de que



se prevalece a corrupção de um
inimigo capital reconhecido e
notório; e bem assim porque
não veio legalisada com
documentos, nem estes
devidamente suppridos com a
legitima e sufficiente
declaração, de que trata o
precitado art. 152 do Cod. Do
Proc. Crim.

Deos guarde a v. exc.-Santarém,
29 de agosto de 1859.-Ilmo. Exm.
sr. dr. Francisco d'Araujo Lima,
juiz de direito da Comarca.
Raymundo José de Auzier,
visitador das escolas da mesma.

O padre Auzier foi ainda vítima de muitas
outras perseguições por conta de
atividades políticas e das disputas de
poder existentes entre os partidos Liberal
e Conservador, em Santarém. Veio a
falecer em meio a tais pendengas
políticas e foi deixado no ostracismo da
história pelos seus adversários do partido



Conservador, que dominaram a política
santarena nos anos seguintes, tornando-
se um quase desconhecido na história de
sua própria terra natal.

Desenho da expedição dos cientistas
"Martius" e "Spix", mostra os montes

localizados nas margens do rio Tapajós,
próximos da Vila de Santarém, em 1819

(acervo da Biblioteca Nacional).



A Câmara Municipal e a
Cabanagem

O período posterior à Adesão da
Província do Grão-Pará à Independência
do Império do Brasil, foi marcado por
constantes tensões sociais e políticas que
causaram um profundo sentimento de
revolta na população nativa da
Amazônia, abrindo caminho para a



eclosão da disputa armada denominada
de "Cabanagem".

Em 1833, a Vila de Santarém foi elevada à
dignidade de Sede de Comarca, tendo
seu nome mudado para Vila de Tapajós.
Entrementes, a Vila via crescer a
animosidade existente entre os
brasileiros nativos e os portugueses (ou
mesmo nacionais que apoiavam o antigo
regime colonial). O grande problema
verificado foi justamente o de que as
mudanças tão esperadas com o advento
da Independência não aconteceram
como se esperava. As elites detentoras do
poder político e econômico continuaram
a exercer influência no novo regime
político, muitos deles ocupando os
antigos cargos e funções que tinham
antes da Independência.

Esse descontentamento pode ser visível
quando, em agosto de 1834, cerca de 300
cabanos invadem a então Vila de Tapajós,
assaltam o Quartel de Armas e Munições
e exigem a expulsão de todos os



portugueses e simpatizantes dos
mesmos. Essa primeira invasão cabana
não resultou em grandes prejuízos de
vidas, por conta das lideranças da Vila
que, reunidas em um Conselho
Extraordinário, souberam negociar com
os revoltados. Um grupo de portugueses,
entretanto, acabou sendo expulso da Vila
de Tapajós.

Apesar dessa e de outras manifestações
que advinham do povo mais simples,
que não detinha o poder político nas
mãos, mas manifestava seu
descontentamento com o governo
vigente, o presidente da Província, Lobo
de Souza, enviava frequentes
comunicações ao poder central do
Império, informando que tudo estava sob
seu controle e que os "cabeças" ou
estavam presos ou fugidos, ou mesmo
como no caso do Cônego Batista
Campos, haviam falecido. Ledo engano...

A revolta, já pré-existente no interior da
Província, invadiu a capital. Os cabanos



mataram os membros do governo legal,
nomeado pelo Império, e tomaram para
si o governo da Província do Grão-Pará,
Chama a atenção que, na ata de adesão
ao novo governo, constam as assinaturas
do Padre Raimundo Fernandes, Vigário
Geral do Baixo Amazonas e do Juiz de
Direito da Comarca, Joaquim Rodrigues
de Souza.

Santarém, composta em sua maioria, por
pessoas que tinham bom alinhamento
com a inteirada dos fatos ocorridos na
Capital da Província, a Câmara Municipal
de governo legal da Província, decidiu
por se manter fiel à legalidade, conforme
podemos ver na ata da Sessão da
Câmara Municipal realizada no dia 20 de
março de 1835:

Aos vinte dias do mês de março
de mil oitocentos e trinta e
cinco anos, nesta vila de
Tapajós, reunida a Câmara
extraordinariamente, digo
reunida extraordinariamente a



Câmara Municipal na Sala das
Sessões achando-se presentes
os senhores Presidente e
Vereadores abaixo assinados,
dada a hora o senhor Presidente
abriu a Sessão, sendo feita a
leitura da Ata antecedente a
qual foi aprovada e declarou a
natureza do presente
convocação para ler-se o plano
de defesa apresentado pela
comissão encarregada deste
trabalho, cujo é o seguinte:

A Comissão encarregada por
esta ilustre Câmara de dar seu
parecer sobre o procedimento
que convém ter com o Governo
da Capital e sobre os meios de
conservar nesta Vila o sossego e
tranquilidade ameaçados em
consequência dos funestos
acontecimentos ocorridos na
mesma Capital, pela maior e
melhor porções de cidadãos
reunidos tem a honra de emitir
o resultado de suas unanimes



deliberações na maneira
seguinte:

Art. 1º - A Comissão
concordando com o sentir dos
cidadãos acima mencionados
declara que só reconhece
Legitimo Presidente nomeado
pelo poder competente na
forma da Constituição, ou
estabelecido em conformidade
da Lei das reformas e, por
conseguinte, reputar ilegítimo o
atual elevado por meios que
além de criminosos em si, são
tão opostos à integridade do
sistema do Brasil e obediência
ao Governo Central como
destruidores da paz e
tranquilidade desta Província, e
até mesmo de sua existência
política.

Art. 2º - Em consequência do
exposto, julga a Comissão que
jamais se deve prestar



obediência a um Governo tão
intruso, não só porque com o
contrário pareceria convir no
crime, mas até autorizar nesta
Vila a mesma representação
das horríveis cenas políticas da
Capital.

Art. 3º - Para evitar, porém, que
o sossego e tranquilidade de
todo o Município sejam
alterados, ou por algum
turbulento de seus habitantes,
ou por facciosas que por acaso
possam vir da Capital, assenta a
Comissão que convém tomar as
seguintes medidas:

§ 1º. Que se estabeleça nesta Vila
além da pequena guarnição de
tropa regular, uma força
composta de sessenta Guardas
Nacionais e cidadãos de toda a
confiança para conservar a
tranquilidade interna e externa.



§2º. Que se crie um barco ou
escuna em guerra para
juntamente com a escuna
Guajará defender o porto e
prestar todo o auxílio necessário
a terra.

§3º. Que tanto para a guarnição
da dita escuna como para
compor a força que fala o § 1º se
prefira dentre os cidadãos e
Guardas Nacionais os que em
iguais circunstâncias tiverem
meios de se manter às suas
custas a fim de economizar as
despesas do Município
atendendo o que as pessoas
pobres e que só com os
próprios braços entretém suas
lavouras e plantações não sejam
delas arrancadas ocasionando-
se daqui falta de viveres para o
futuro.

§4º. Que haja um corpo de
quarenta pessoas à cavalo em



iguais circunstâncias das que
tratam os §§ antecedentes para
as patrulhas noturnas e
diligências rápidas com um
Comandante e destacamento
distinto da força pedestre.

§5º. Que em caso de
necessidade seja todo o cidadão
que tiver cavalos obrigado a
prestar um ou mais segundo
suas posses para o serviço do
dito corpo.

§6º. Que todo o Batalhão de
Guardas Nacionais e mais
cidadãos não empregados na
Guarnição permanente da Vila
sejam convocados no caso de
necessidade a tomar armas
para a defesa pública.

§7º. Que a Guarnição
permanente de terra, da escuna
novamente armada e mesmo o
de cavalaria se for preciso sejam



mudados todos os meses a fim
de recair sobre todos os
cidadãos o serviço comum.

Art. 4º - Assento a Comissão
que, para suprir as despesas da
Guarnição do mar e terra, se
lance dos cofres do Município e
que pelos mesmos sejam pagos
os soldos a vencer do
destacamento de linha, e da
escuna Guajará.

Art. 5º - Que haja um depósito
de munições de boca para
fornecimento das Guarnições e
um Comissário encarregado de
fazer a competente distribuição
e que será obrigado a dar conta
mensal de sua comissão.

Art. 6º - Que se estabeleçam
dois correios alternados até
Gurupó para darem noticias e
entreter a correspondência



oficial com as autoridades
locais.

Art. 7º - Que se participe a
resolução desta Câmara às mais
da Comarca e se exija delas os
seus sentimentos de respeito
dos sucessos da Capital e
procedimento para com o outro
governo. Tapajós, 19 de março
de 1835.

(Assinam) Joaquim Rodrigues
de Souza, António Maciel
Branches, João Francisco Régis
Batista, Raimundo José Auzier,
Agostinho Pedro Auzier.

E sendo novamente discutida
pela Câmara e mais Autoridades
locais e cidadãos foi notado
aprovado pelo que foi tomado
com o resultado, mandando-se
pôr em execução os Artigos
apontados. Na mesma ocasião
foram nomeados primeiro e



segundo Comandantes do
Corpo de Cavalaria que se vai
criar, sendo o primeiro o senhor
Juiz Municipal Agostinho Pedro
Auzier e o segundo o alferes de
Guardas Nacionais, Luiz Antônio
Fernandes, foi nomeado para
Comissário encarregado de
fazer a competente distribuição
o cidadão António de Oliveira da
Paz; resolveu mais a Câmara
que todos os pedidos feitos
pelas diversas repartições
deverão ter o "cumpro-se" do
Presidente desta Câmara, sem o
qual não deverá ser cumprido;
assim mais que se oficiasse à
Câmara da Vila de Pauxis
exigindo dos cofres da dito a
quantia com que poder prestar
para coadjuvar as despesas
desta; foi igualmente tratado
entre todos os cidadãos e
Autoridades reunidas nas salas
das sessões que, uma vez que o
Governo Legal da Província não
aprove as despesas festas pelas



repartições dos cofres públicos
desta Vila como não é de
esperar, se proceda um rateio
por todos os moradores deste
Município pelo que esta Ata
será logo levada ao
conhecimento do legal
Presidente do Província logo
que seja restabelecido o
Império da lei, assim mais que
se transmitisse esta Ata a todas
as repartições a quem
pertençam nesta Vila para sua
devida execução E nada mais se
tratou na presente sessão que
dada a hora o senhor Presidente
fechou de que para constar se
lavrou a presente Ata que me
assina eu João de Deus de Leão,
Secretário da Câmara, que a
escrevi.

António Marcelino Marinho
Gumbos, presidente; Pedro
Alexandrino de Lira; Raimundo



Dias Leão; Marcelino Antônio da
Silva; Bento Jose Rebello

Apesar dos diversos acontecimentos que
se desenrolavam na capital da Província,
a Câmara de Santarém parecia seguir
uma vida normal. No final de 1835,
chegou a se reunir duas vezes, de forma
extraordinária, a primeira em 22 de
dezembro, para dar posse ao Juiz de Paz
da Freguesia de Alenquer cujo território
foi anexado à Vila de Santarém, em 1833,
João Ferreira Leal; e a segunda, em 30 de
dezembro, para o juramento de outros
dois juízes de paz de distritos da Vila:
Frederico Rebello e do escrivão Francisco
Fernandes de Macedo.

O ano de 1836 começou com uma
reunião da Câmara, em sessão
extraordinária, para decidir se seria
encaminhado um ofício ao presidente
legal da Província do Pará, com cópia da
ata do dia 20 de março de 1835, para que
ele tomasse ciência de sua lealdade e de



como havia se prevenido contra o
governo cabano.

As sessões ordinárias do ano de 1836
começaram no dia 11 de janeiro. Sem
maiores preocupações com a situação
política, pois uma epidemía de bexigas
estava grassando em alguns distritos e
casas da Vila. Somente na sexta sessão
ordinária, no dia 16 de janeiro de 1836, a
Câmara volta a demonstrar sua
preocupação com a segurança pública, a
partir da seguinte indicação, apresentada
naquela sessão pelo vereador João de
Deus Ferreira Canumam:

llustrissimo Senhor. Sendo a
baze fundamental de todas as
associações políticas aprompta
e fiel execução das Leis, por isso
agora mais que nunca deve ter
o seu impeto na prezente Crize,
quando a malicia, ódio, e a
vingança, adversarias da virtude
aparece a Campo a debellar a
inocente victima do seu ódio.



Sim Senhores se todo o Cidadão
é interessado na sigurança, e
tranquilidade publica muito
mais deve ser a Câmara
Municipal, que reprezentando
os Cidadãos do seu Município, e
honrada pela sua confiança,
está encarregada pela Ley de
promover a tranquilidade, e
segurança dos mesmos, e com
muita espicialidade de vigiar
sobre os Empregados do
Município afim de que sendo os
mesmos, os prevaricadores,
sejam legalmente
Responsabilizados. Agora mais
que nunca é necessario que se
tome conhecimento das
arbitrariedades que dizem ter-
se perpetrado com alguns
moradores do Rio Arapixuna, e
ultimamente no Rio Aritapera,
com o Manoel Antonio
Ferreira/que dizem falecera/Não
é para que o Crime fique
impune que indico este parecer
mais sim para que se apure e se



evite qualquer consequencia
que (palavras ilegiveis) dada nos
pode sobrevir. Sala das Sessões
da Câmara da Villa de Tapajóz,
15 de janeiro de 1836.

Apesar de ser cobrado em sessão, que o
vereador Canumam pronunciasse o
nome das autoridades municipais que
estavam abusando da autoridade e
promovendo as arbitrariedades pelo
interior da Vila ele não pôde fazê-lo. Mas
o caldeirão de ódios e vinganças
continuava em ebulição.

Em 25 de fevereiro de 1836, um grupo de
cabanos toma a Vila de Alter do Chão
prendendo o Juiz de Paz e o
Comandante dos Guardas Nacionais da
Vila e assassinando dois portugueses
adotivos. Sabedor dos fatos acontecidos
em Alter do Chão, o Juiz de Direito da
Comarca de Santarém, Dr. Joaquim
Rodrigues de Sousa, comunica à Câmara
Municipal de Santarém, no dia 27 de
fevereiro, que tomou a resolução de se



retirar da dita Vila por não haver força
suficiente que zele pela sua segurança e
dos demais cidadãos da Vila. O próprio
juiz temia pela sua vida, pois fora
informado de um plano para matá-lo. No
mesmo dia a Câmara decide nomear
uma comissão para tratar da paz com os
brasileiros reunidos em Ecuipiranga.

De bordo da escuna Guajará, no dia 29 de
fevereiro, o Juiz da Comarca de
Santarém, Dr. Joaquim Rodrigues de
Sousa, pede que o povo de Santarém
mantenha obediência ao governo legal
do Imperador Pedro II e união dos bons
brasileiros contra os "anarquistas"
cabanos. Não sendo atendido em seu
manifesto, o juiz de Direito mandou
levantar proa e abandonou a Vila,
acompanhado de algumas famílias mais
abastadas. Um dos que seguiram o
exemplo do Juiz, abandonando seu
rebanho foi o pároco. Padre Raimundo
Antônio Fernandes, bem como do seu
vigário, o santareno, Padre Raymundo
José Auzier.



Em 08 de março, a Câmara da Vila de
Tapajós (Santarém) se reúne para ouvir
as novas trazidas por uma comissão que
viera do acampamento de Ecuipiranga.
Traziam a proposta de que a Vila
reconhecesse o governo cabano de
Eduardo Angelim para se poupar
derramamento de sangue. Por isso, uma
reunião foi convocada para o dia
seguinte, para que se tomasse a
resolução de reconhecer O governo
cabano, conforme consta na ata do dia
09 de março, do seguinte teor:

No dia 05 de março de 1836 a
Câmara Municipal faz uma nova
reunião. É pedido ao
Comandante da Força da Villa
de Tapajós que informe da falta
de material bélico que houve no
Quartel das Munições e
Armamento quando do
embarque do Juiz de Direito da
Comarca. Vendo que não tinha
condições de manter-se fiel à
legalidade e procurando evitar



maiores desordens, a Câmara
decide aderir e reconhecer o
governo de Eduardo Angelim. O
que o faz no dia 09 de março,
conforme podemos no Termo
de Adesão que foi
encaminhado para as lideranças
cabanas do ponto de
Ecuipiranga:

Aos nove dias do mês de março
de mil oitocentos e trinta e seis
anos nesta Vila de Tapajós
reunido a Câmara Municipal na
sala dos sessões da mesma,
achando-se presentes os srs.
Vereadores Leão, Lira, Rebello,
Canumam e Silva, faltando o sr.
Presidente, do qual apresentou
o vereador Leão um ofício
dirigido ao mesmo, em que faz
ver que suas molestias the
privaram de comparecer na
sessão de hoje e como por Lei
competia do mesmo vereador a
presidência, the fazia ciente
para dirigir os trabalhos da



mesma e que aprovaria todas as
deliberações desta Câmara, e
como faltassem para preencher
o número de vereadores, foram
chamados os suplentes João
Caetano de Souza Barreto e
Lisardo Antonio Loureiro. O sr
presidente declarou que se
tinha convocado esta Câmara
para tratar do reconhecimento
do Exmo. Sr. Eduardo Francisco
Nogueira Angelim, o que sendo
ouvido pelas autoridades e mais
cidadãos, estes todos foram de
opinião que reconhecesse o
mesmo como presidente desta
Província, o que determinou
esta câmara se lavrasse um
termo de reconhecimento em
livro competente, e que o
assinassem todas as
autoridades e mais cidadãos, o
que se fez. Oficiou-se ao
comandante de da Escuna de
Guerra Guajará para este
entregar o comando da dita
escuna e as peças pertencentes



a esta Vila, visto a requisição da
reunião de Ecuipiranga, ao que
não respondeu e se fez de vela
deste porto. Oficiou-se ao juiz
de paz para que informasse os
motivos pelos quais se fazem de
vela deste porto a escuna de
guerra e mais embarcações
mercantes, e se foram com
licença ao que o mesmo juiz de
paz respondeu que não tinha
dado licença alguma e os
motivos da retirada ignorava.
Recebeu-se um oficio do juiz
municipal em que fez ver a esta
câmara que motivos de
moléstia faziam com que se
retirasse para a capital da
Província, e pediu que se
juramentasse outro cidadão
que interinamente exercesse o
cargo de que se via empossado,
até que se apresentasse neste
termo. Fez-se publico por um
bando o reconhecimento do
Exmo. Sr. Presidente. Oficiou-se
ao comandante de Ecuipiranga,



mandando-se-lhe por cópia os
trabalhos desta Câmara, a qual
fica continuando no desvelo
para a manutenção da ordem
publica e segurança individual
dos cidadãos. E não havendo
mais nada a trator, mandou o
senhor presidente que se
lavrasse a presente ato que
assinaram. Eeu, João de Deus
de Leão secretario que a escrevi.
Raimundo Dias Leão
João de Deus Ferreira
Canumam
Pedro Alexandrino de Lira
Lourenço Antonio da Silva
Bento José Rebello
Lisardo Antonio Loureiro
João Caetano de Souza Barreto

Após reconhecer o governo de Eduardo
Angelim, a Câmara aprova a divulgação
de um "bando" (proclamação) de
reconhecimento do governo cabano
pelas autoridades da Vila de Tapajós. Esse
documento foi também enviado para o
ponto cabano de Ecuipiranga, para que



cessassem as animosidades entre este
quartel cabano e a Vila de Santarém. Eis
o texto do "bando":

Honrados cidadãos
Tapajoenses. Sossegai vossos
espiritos. A Reunido de
Ecuipiranga não vos há de
ofender, antes, pelo contrário,
há de fazer garantir os vossos
direitos que quase se iam
devorando, pela Déspota Juiz de
Direito desta Comarca Joaquim
Roiz de Souza, o que já por
intermédio desta Câmara se vai
conciliar dando as mãos com
aquela Reunião, reconhecendo
na pessoa do Exmo. Sr. Eduardo
Francisco Nogueira Angelim, a
Presidência desta Província para
que tudo fique pacato
obedecendo todas as suas
deliberações na defesa dos
direitos individuais dos cidadãos
desta Comarca.



Viva a Santa Religião Católica e
Apostólica Romana; viva o
Jovem Brasileiro, o Senhor Dom
Pedro 2º e a Regência em seu
nome e Vivão os nossos irmãos
de Ecuipiranga na defesa e
manutenção da Ordem Pública
e Vivão os honrados
Tapajoenses.

Dado e passado nesta Vila de
Tapajós em sessão
extraordinária de 09 de março
de 1836.

Décimo Quinto da
Independência e do Império.

(Assinam) Raymundo Dias Leão,
presidente interino; Bento José
Rebello; Pedro Alexandrino de
Lira; Lourenço Antônio da Silva;
Lizardo António Loureiro.



Em 11 de março, a Câmara Revolucionária
de Tapajós envia cópias do termo de
reconhecimento para Pauxis (Óbidos) e
Monte Alegre que também já estavam
em poder dos cabanos. Para o correio de
Pauxis, além do oficio supracitado, foi
encaminhado outro oficio pedindo ao
Quartel de Ecuipiranga o fim do bloqueio
que impedia a chegada de alimentação à
Vila de Tapajós. Em resposta, a Câmara
Municipal de Santarém recebe a
anuência do Quartel de Ecuipiranga para
exercer suas funções em unidade de
comunhão com o governo cabano da
Capital. Contudo, em 17 de março, a
Câmara Municipal de Santarém recebe
um oficio do acampamento de
Ecuipiranga com o seguinte teor:



A necessidade que há de
manter o sossego público e a
tranquilidade desta comarca e
para conter os espíritos
alucinados, resolveu esta
reunião em nomear por
Comandantes para esta
Comarca os cidadãos Bonifácio
Nunes de Arruda e
Hermenegildo Fernandes
Valente, por serem brasileiros
mui pacificos e amigos da lei,



não que a mesma os chamasse,
porém a urgência da época
assim o exige, devendo vossas
senhorias coadjuvar em toda a
administração que a par da Lei
se deve obrar, para que possam
os pacificos cidadãos viver
tranquilos, respeitando a Lei em
todas as propriedades
brasileiras, assim como as
nações aliadas, jamais deverão
sofrer o minimo insulto. E para
fortificar esta infeliz comarca
marcham os sobreditos
comandantes com o número de
cinquenta praças armadas, pois
que a comarca necessita bem
pelas denuncias que ao nosso
conhecimento tem chegado,
respectivo a escravatura
amocambada que ameaça a
Vila em querer apossar-se da
mesma, pois deve haver todo o
cuidado com grande vigilància
e aptidão a este respeito. Esta
reunião tem a honra de levar ao
conhecimento de vossas



senhorias a proclamação
inclusa para ser publica nesta
Câmara, ficando vossas
senhorias na inteligência que
hoje só se trata da Lei Suprema,
pelo contrário será postado o
nosso seguimento, o que vossas
senhorias deverão tomar em
consideração com toda a
madureza. sobre tão importante
tarefa, que é tão melindrosa ao
nosso bem estar pela
ignorancia que entre nós labuta,
devendo-se tomar as medidas
pouco a pouco com sutileza; só
desta forma se poderá fazer
imperar a Lei. Rogamos mais a
vossas senhorias que prestem
aquartelamento para as tropas
que daqui marcham. - Deus
guarde a vossas Senhorias.

Acampamento de Ecuipiranga,
16 de março de 1836.



Ilmos. Senhores presidente e
mais vereadores da Câmara
Municipal da Vila de Tapajós.

(Assinam) Bras Antonio Correia,
primeiro comandante geral das
forças; Francisco Antonio
Batista, alferes comandante
segundo; Antonio Correia
Picanço, Pedro Antonio Correia
Viana, Manuel d'Oliveira da Paz,
Raimundo Elias de Carvalho,
Bernardo Antonio de Aragão,
João Pais Pedrozo, Domingos
da Conceição Ferreira,
comandante primeiro das
trincheiras; Julião Correia Jatai,
comandante segundo das
mesmas; Lourenço Raimundo
Martinho, comandante terceiro;
Martinho Braz, comandante
quarto; João Ferreira Leal, juiz
de paz da reunião.

No dia 23 de março, entretanto, aqueles
que no oficio anterior deveriam cuidar da



paz e da segurança, promovem uma
verdadeira carnificina. Comandados por
Bonifácio Nunes de Arruda e por
Hermenegildo Fernandes Valente os
praças armados que chegaram de
Ecuipiranga promoveram uma onda de
tiroteio, pilhagens, assaltos,
espancamentos e assassinatos de quem
supostamente era um BICUDO (nome
dado pelos cabanos aos portugueses ou
seus simpatizantes). Muitos fugiram para
os matos, não sem antes enterrarem os
seus pertences preciosos, na esperança
de reencontrá-los posteriormente.
Dentre os mortos se encontrava o
fazendeiro Miguel Antônio Pinto
Guimarães, pai do futuro Barão de
Santarém.

Mesmo diante de tal situação, a Câmara
promoveu as sessões de sua Segunda
Reunião naquele ano de 1836,
promovendo sessões ordinárias nos dias
11, 12, 13, 14, 15, 16, 18 e 19 de abril. Entre
outros assuntos, os principais a serem
tratados foram o da falta de gêneros
alimentícios que viviam os moradores da



Vila; a pouca munição que havia no
Quartel de Armas. Bem como do
conhecimento do desenvolvimento da
cabanagem pelo interior da Província,
principalmente nas vilas próximas e na
Vila de Manaus.

A partir do dia 02 de maio de 1836,
diversas reuniões extraordinárias
aconteceram na sala das sessões da
Câmara. Uma, entretanto, é marcante
para a legalidade. Ela aconteceu no dia
27 de maio e contou com a presença de
um dos principais lideres dos
Mundurucus, que tinha por nome
Joaquim Frutuoso, o qual pedindo a
palavra naquela sessão da Câmara, assim
se manifestou:

Ilustres senhores e honrados
cidadãos: pelo que tenho
observado desde que cheguei a
esta vila, e pelo que acabo de
ouvir no oficio do tenente
coronel Manuel Pedro dos
Anjos, vejo claramente que a



infima classe tenta impiamente
contra as vidas dos mais nobres
e esclarecidos cidadãos como
são os brancos e mamelucos,
com a mais refinada atrocidade;
não é tão desviada de nós a sã
razão para que deixemos de
conhecer o abismo a que se vê
propinqua esta vasta e rica
Província com tão bárbaros e
iniquos projetos; por cujo
motivo desde já me ofereço a
vossas senhorias para que
contem com todo o corpo da
nação Mundurucu, para a
defesa de suas vidas, familias e
bens, que ao mais leve aceno de
vossas senhorias deixardo seus
lares e, rapidamente aqui se
debaixo de suas ordens; e então
mostrarão que de longo tempo
tem sido e serão os seus mais
fieis aliados.

Em junho, no dia 16, com as forças
articuladas em Obidos e equipado com
uma escuna armada em guerra, o Padre



Antônio Manoel Sanches de Brito derrota
os cerca de 200 cabanos que se
encontravam na Vila de Santarém e
retoma o governo desta para a
legalidade. Entretanto, sabemos que a
vila não ficaria por muito tempo nessa
condição. Pois em 27 de junho, por meio
de uma carta do Padre João Antônio
Fernandes, que era o consolo espiritual e
também conselheiro dos que habitavam
a Vila de Santarém, sempre procurando
evitar um maior derramamento de
sangue, pede ao presidente da Província,
Francisco José de Souza Soares de
Andréa, que envie imediato socorro
diante de uma possível nova invasão dos
cabanos, informando que as forças legais
se encontravam sem munições para
defender a Comarca. Em julho, a vila
estava novamente sob dominação da
reunião de Ecuipiranga.

Somente em 04 de outubro de 1836 a
legalidade voltaria a tomar, desta vez em
definitivo, o poder da Vila de Tapajós. O
presidente da Província, Soares de
Andréa, enviou para reconquistar o Baixo



Amazonas uma flotilha formada pelas
escunas de guerra "Rio da Prata", "Rio
Grandense" e "Leal Cametaense", além de
pequenas embarcações que traziam
perto de mil homens para retomar
Santarém e fazer dela um ponto de
comando para a retomada de toda a
região. A batalha foi cruel. Ao
reconquistar a Igreja Matriz, os legais
passaram a usar as torres da igreja para
atirar contra os cabanos. Morreram neste
dia 114 cabanos e 15 soldados das tropas
legais.

Os cabanos tentaram retomar a Vila. No
entanto, o tenente Felipe José Pereira
Leal e sua guarnição militar (da escuna
Riograndense) derrotam os
revolucionários. Os líderes cabanos
esperavam a ajuda dos Mundurucus, mas
estes não os ajudaram mais na luta.
Resultado da tentativa de retomada da
Vila foi a morte de 248 cabanos e de
nenhum membro da legalidade.



A Câmara voltou a se reunir novamente
aos 29 de março de 1837, retomando
novamente suas atividades, marcando-se
imediata eleição para suprir os cargos
vagos para o dia 01 de maio do mesmo
ano. Foram eleitos para o período 1837-
1840: Pedro Alexandrino da Silva
(presidente), Raymundo José Rabello,
Matheus Rodrigues Pinto, Lourenço
Antônio da Silva, Domingos Correa
Picanço, Polycarpo Joaquim dos Reis e
João Caetano de Souza Barreto.

Esta Câmara viveu sob constante pressão
política da repressão contra os
revolucionários cabanos, pois mesmo
sendo a responsável pela administração
da Vila de Tapajós, estava sempre sob a
constante sombra do poder militar na
pessoa do Comandante Militar da
Expedição do Baixo Amazonas, que era
os ouvidos, olhos e também os braços do
general Soares d'Andrea que não via com
bons olhos os vereadores eleitos, pois não
os considerava pessoas de sua confiança,
vivendo a Vila de Santarém sob



constante disputa de poder entre o
poder civil constituído e a poder militar
do Comandante nomeado por Soares
d'Andrea. Somente na década seguinte
as coisas voltariam a se normalizar e a
Câmara voltaria a tomar as rédeas da
administração pública.

A Câmara Municipal e os
primórdios da imprensa em

Santarém

É bem provável que os primeiros editais
e outros documentos da Câmara
Municipal de Santarém fossem
publicados em painéis de avisos ou nas
portas do Paço Municipal, da Freguesia e
de outros locais públicos. Eram escritos à
mão e muitos deles se perderam por
conta de não haver a preocupação de se
criar, em Santarém, um Arquivo Público.

Em 1853, entretanto, a Câmara Municipal
acompanhou a instalação da primeira
tipografia na cidade. Ela pertencia aos



dois proprietários da firma Mendes &
Guerreiro, que vieram da capital da
Província do Pará para esta cidade. Em
03 de outubro de 1853, eles assinaram
um termo de compromisso no Paço da
Câmara Municipal e fizeram circular,
ainda naquele mesmo mês, o jornal O
AMAZONIENSE, o primeiro jornal
impresso na cidade de Santarém.

A Câmara Municipal pagava pela
publicação de seus editais a importância
de um vintém ($020 réis), por cada linha
impressa. Além disso, depois de um
acordo feito em outubro de 1854, a
Câmara pagaria 100.000 réis por ano,
para publicação de seus serviços, o jornal
passou a publicar as atas das sessões da
Câmara.

Em 1855, desfeita a sociedade Mendes &
Guerreiro, surgiu, sob a direção de
Antônio da Cunha Mendes, o jornal O
TAPAJOENSE, mantendo o mesmo
contrato firmado anteriormente com a
Câmara Municipal. Esse jornal circulou



até 1857, quando foi substituído pelo
jornal MONARQUISTA SANTARENO,
ainda sob a direção de Antônio da Cunha
Mendes. O Monarquista circulou até fins
de 1866, Circulava aos sábados e recebia
120 mil réis por ano, para a publicação
dos atos da Câmara Municipal.

A seguir mostramos algumas atas e
editais da Câmara publicados nos dois
primeiros jornais santarenos impressos,
pois, graças ao apoio da Câmara
Municipal, a imprensa escrita pôde dar os
primeiros passos em terras tapajônicas.

Atas da Câmara Municipal -
Jornal O AMAZONIENSE
2ª Reunião - 4ª Sessão
Em 11 de janeiro de 1855

Presidencia do Sr. Pereira de
Miranda

Aberta a sessão pelas 9 horas da
manhã, acharam-se presentes
os s srs: Pereira de Miranda; Paz,



Augusto e Silva, Argemiro
Soares, Alves de Souza e
Miranda; faltando com cauza os
srs. Miguel Antônio Pinto
Guimarães, Maximiano de
Souza, Macambira: lida a ata da
antecedente fol approvada.

Foi prezente a parte do
procurador, comunicando o
estado das obras e outros
negocios, que sendo lida a
Câmara tomou a cada hum dos
seus §.§. as deliberações
seguintes. §. 19. Informando que
os mandados executivos que
tinhao sido entregues ao
escrivao de vara e armas da villa
de Monte-alegre, para serem
intimados a differentes
cidadãos multados pelo tribunal
do jury deste termo, se tinhão
estraviados. A Câmara resolveo
os mandasse tirar novamente e
desse andamento a serem
intimados. §21. Informando que
varias cauzas da Câmara se



achao paralizadas por falta de
juiz que as julguem, e a de João
José Lopes, tinha sido
sentenciada contra esta
Câmara. A Câmara ficou
inteirada. § 3º Informando que a
caza do matadouro publico
acha-se quasi realizada, e que o
curral precizava de um pequeno
conserto. A Câmara ficou
sciente. § 4º, Informando estar
em andamento a obra dos dous
quartos que servem de cadeia
nesta cidade. A Câmara ficou
sciente. § 5º. Requezitando
providencias para o
cumprimento do art. 3º do
regulamento de matadouro
publico; fallando alguns srns,
sobre a materia. A Câmara
resolveo que logo que estivesse
Concluída a obra do matadouro
serião dadas as providencias
requizitadas Entrando em
segunda leitura o relatorio do
fiscal desta cidade aprezentado
na sessão anterior, foi declarado



em discução, e afinal tomarão-
se acada um dos seus §.5 as
resoluções seguintes. §. 19
Informando achar-se no
exercício do seu ministerio o
vigario geral, e collado desta
parochia. A Câmara ficou
sciente. §. 28 Informando que a
rua da constituição preciza
acabar-se de limpar e bem
assim as travessas adjacentes, e
o recinto do cemiterio, assim
como também preciza que o
terreno desta seja dividido em
quarteis, para a dezignação das
sepulturas, precisando embocar
rebucar e caiar o muro para sua
conservação. A Câmara ficou
inteirada e dará as providencias.
§. 3º Fazendo ver a necessidade
que ha da concluzão da obra do
matadouro publico do gado
para consumo publico, pedindo
outro sim que os marchantes,
sejao obrigados a matar as
rezes na vespera e observar
toda a letra dos artigos 25, 26,



28, 29, 30, e 31 do codigo das
posturas municipaes. A Câmara
ficou sciente e dará as
providencias. § 4º Fazendo ver
ser de muita necessidade que
se requizite duas praças diarias
para coadjuvarem a policia
municipal, e para poder com
mais segurança fazer observar
os artigos 80, 85, 89, e 94 do
codigo das posturas que são por
esta Câmara tao recomendados.
A Câmara dará as providencias.
A comissao de policia externa
aprezentou o seu relatorio, o
qual foi dado a leitura e ficou
sobre a meza para entrar em
segunda leitura e ser discutido.

Dada a hora o sr. presidente
fexou a sessão-E para constar
lavrei a presente acta, que todos
assignarão. Eu João de Deus de
Leão, secretario da Câmara
municipal que a escrevy. - José
Ignacio Pereira de Miranda,
presidente - A. Gentil Augusto e



Silva - João Severianno de
Miranda-Manoel d'Oliveira da
Paz - Joaquim Alves de Souza -
Bernardino de Scena Argemiro
Soares.





Atas da Câmara Municipal -
Jornal O AMAZONIENSE
2ª Reunião - 5ª Sessão
Em 12 de janeiro de 1855

Presidencia do Sr. Pereira de
Miranda

Pelas 9 horas da manhã foi
aberta a sessão achando-se
presentes os srs. Pereira de
Miranda, Augusto e Silva, Paz,
Maximiano de Souza, Argemiro
Soares, e Alves de Souza,
faltando com causa os senhores
Pinto Guimarães, Macambira,
Miranda. Lida a acta da
antecedente foi aprovada.

Entrando em segunda leitura o
relatorio da commissão de
policia e ecconomia externa
aprezentado na sessão
antecedente, foi declarado em
discução, e afinal tomara-se a



cada um dos seus artigos as
resoluções seguintes.

Art. 1º communicando que a
caza para o matadouro publico
acha-se coberta, so the faltando
ladrilho, e meia parede, que
cyrcula toda a casa e sirva de
base ao mesmo ladrilho: a
camara informada da quantia
que se tinha gasto na obra, e
vendo precizar-se para sua
concluzão da quantia de
2505000 rs, resolveo na forma
dos arts. 22, 23 da lei provincial n
163 de 22 de dezembro de 1849,
officiar ao exm, sr. presidente da
provincia enviando a conta da
despeza feita com a dita obra e
pedindo augmento da verba
orçada na lei vigente a quantia
para sua concluzão-Art. 2º
informando que os dous
quartos do quartel que se achao
em conserto e teem que servir
de cadea, estão a concluir-se, só
lhe faltando reboque, as grades



das janellas da frente, e os dous
cansellões para as duas portas.
A camara ficou inteirada. - Art.
3º informando que o cemiterio
preciza de que o muro que feixa
seja rebocado e seu recinto
demarcado: a camara ficou
sciente. Art. 4º communicando
que a cidade acha-se cheia de
imensos cães, e porcos os quaes
tranzitao pelas ruas dia e noute
fazendo-se precizo que o fiscal
de providencias para completa
extinção dos mesmos. A camara
resolveo se fizesse publico por
editaes os arts. do codigo de
posturas municipais a respeito,
e que o fiscal de execução aos
mesmos artigos.-Art. 5°
comunicando que algumas
ruas e travessas desta cidade
precizão de reparo, e limpeza.-
Art. 6º communicando que os
bens da camara existem em
bom estado e em boa guarda: a
camara ficou sciente.-Art. 79
communicando que todos os



empregados tambem
cumprem com seus deveres,
cada um em sua repartição:
inteirada. A commissão de
policia interna incarregada de
rever as contas do actual
procurador, dos mezes de
outubro a dezembro de 1854, a
vista dos documentos que as
comprovao, e parecer do
secretario, aprezentou o
seguinte parecer-"A commissão
de policia interna tendo
examinado escrupulosamente
as contas do procurador da
camara desta cidade desde o 19
de outubro a 31 de dezembro de
1854 as achou conforme e
exactas - Santarem 12 de janeiro
de 1855. João Maximiano de
Souza, Antonio Gentil Augusto e
Silva."

Sendo lido o parecer acima
transcripto o sr. presidente o
declarou em discução, e afinal a
camara resolveo que as contas



se achavão certas, justas, e
conforme, e que fossem
registradas como se acha em
pratica.

Dada a hora o sr. presidente
feixou a sessão-E para constar
lavrei a presente acta, que todos
assignarão. Eu João de Deus de
Leão, secretario da camara
municipal que a escrevy.-José
Ignacio Pereira de Miranda,
presidente-João Maximiano de
Souza-Manoel d'Oliveira da Paz-
Joaquim Alves de Souza-
Bernardino de Sena Argemiro
Soares-A. Gentil Augusto e Silva.





Atas da Câmara Municipal -
Jornal O AMAZONIENSE
3ª Reunião - 1ª Sessão
Em 01 de agosto de 1855

Presidencia do Sr. Rodrigues
dos Santos

Ao primeiro dia do mez de
Agosto de mil oito centos e
cincoenta e cinco trigesimo
quarto da independencia e do
imperio, nesta cidade de
Santarem e paço da camara
municipal, onde se achavão
reunidos os membros da
mesmo os srs. Joaquim
Rodrigues dos Santos,
presidente, João Gomes Pereira,
Bernardino de Sena Argemiro
Soares, Joaquim Alves de Souza,
e os supplentes Antonio de
Mello Garcia, e Reverendo
Raymundo José Auzier: faltando
com causa justificada os srs.
Miguel Antonio Pinto



Guimarães, Antonio Gentil
Augusto e Silva, José Ignácio
Pereira de Miranda, João
Maximiano de Souza, Manoel
d'Oliveira da Paz, e supplente
João Severiano de Miranda, e
sendo aquelles acima reunidos
para darem começo a presente
sessão ordinaria na forma da lei,
o s. presidente abrio al sessão as
9 horas da manhã e deo conta a
camara dos negocios seguintes:

Que a epidemia, que tanto
flagellou o municipio, se acha
quasi extincta, segundo as
melhores informações que tem
chegado de diversos pontos;
que e de urgente necessidade
reclamar-se a nomeação de um
professor para dirigir a aula do
ensino primario desta cidade,
em substituição do honrado
cidadão Domingos José
Rebello, fallecido da epidemia;
que a obra da casa de camara e
cadeia parou em 24 de Junho



ultimo em consequencia dos
estragos da molestia cuja
circunstancia se fez constar ao
exm. sr. presidente da provincia
por officio de 3 de Julho
proximo passado, e ao
respectivo engenheiro em data
do 1º do refarido mez que é
palpitante a necessidade de se
levar a effeito a divisão do
terreno do cimiterio em
quarteis para evitar-se o
prejudicial inconveniente da
abertura de sepulturas em
lugares onde existem cadaveres
ainda não comidos; que
também é de urgente
necessidade que se
empreguem todos os esforços
para que sejam emboçados,
rebocados e calados os muros
do mesmo cemiterio, visto que
a continuarem descarnados
como estão sem duida soffrerão
não pequeno prejuiso; que é de
não menos necessidade a
promptificação da casa do



matadouro do curro publico,
cuja obra achando-se quasi
concluida; paralisou por falta de
meios; que é de summa
importancia o transporte da
porção da pedra que existe
tirada na pedreira para o lugar
da obra da cadeia, visto que o
tempo é próprio, e a mesma
muito carece deste material,
finalmente que se recommende
nos empregados respectivos a
prompta cobrança dos direitos
municipaes e das multas, afim
de se poder satisfaser as
despesas mais urgentes da
municipalidade.

Passando-se ao expediente, o sr.
prezidente deo a leitura os
officios seguintes: Do exm. sr.
presidente da provincia de 10 de
Maio ultimo, acobertando a
planta da casa da camara e
cadeia desta cidade aprovanda
a alteração feita pelo Major de
engenheiro Broknahons, e



communicando haver expedido
ordem a respectiva thesouraria
para ser entregue a prestação
mensal de 5005000 réis para ser
applicada na referida obra,
como determina o artigo 37 da
lei do orçamento provincial
vigente, e que a respeito se
observe o regulamento de 15 de
Junho do anno passado; do
mesmo exm, sr. datado de 18 do
supra mencionado mez,
communicando que em
solucção a representação do
Juiz Municipal e de orphãos
deste termo, lhe foi declarado
que podia das as suas
audiencias na casa das sessões
da camara uma vez que isso
possa ter lugar, sem
complicancia alguma; do
mesmo exm. s firmado em 19 do
subredito mez communicando
em resposta que mandou pagar
por conta das prestacções
mensaes os oito centos
alqueires de cal



encommendados pela camara a
negociante Manoel José Ribeiro,
e declarando que o
fornecimento dos materiaes
para a dita obra cumpre que
sejão contratados na forma da
lei. Foi resolvido que se
respondessem
convenientemente.





Hum officio do promotor
publico da comarca o bacharel
Raimundo José Rebello,
communicando a sua posse, foi
respondido. Hum do
commandante superior interino
da Guarda Nacional desta
comarca expondo a
circunstancia de não haver no
rio Urucurituba terreno proprio
para se estabelecer o cemiterio
conforme a inconvencía que a
camara lhe fez em officio de 23
passado foi unanimemente
resolvido que se officiasse
novamente ao mesmo instando
pela abertura de um cemiterio
no dito rio indicando para esse
fim a ilha fronteira ao sitio de D.
Genoveva: outro do cidadão
Antonio Vicente da Silva em
resposta ao seu de 23 do mez
p.p. pedindo-lhe esta camara se
encarregasse da abertura de
um cemiterio no rio
Surubiuassú, depois de lido a



camara resolveo se officiasse
novamente instando pela
abertura do dito cemiterio no
lugar indicado pelo mesmo
cidadão e que se officiasse a
camara da vila de Alenquer,
pedindo-se sua approvação por
pertencer o terreno indicado a
aquele municipio.

O respectivo secretario
aprezentou dous officios do
exm. governo da provincia de 29
de Novembro de 1854 e de 22
de fevereiro do corrente anno
que se achavão adiados, depois
de lidos a camara resolveo
quanto ao 1º que se officiasse ao
mesmo exm. governo
participando-se-lhe a
impossibilidade que ha em
prestar as informações
ordenadas porque o major de
engenheiros não tem até hoje
levantado a planta para o que a
camara o havia convidado em
officio de 3 de Março do



corrente anno; quanto ao 29
que se requezitasse com
urgência ao collector das rendas
geraes resposta do seu officio
de 23 de abril do corrente anno.
O sr. vereador Rev. Auzier
apresentou datada e assinada a
seguinte = INDICAÇÃO = O
público desta cidade he
testemunha dos relevantissimos
serviços prestados pelo Muito
Revd. Padre João Antonio
Fernandes na calamitoza crize
que apenas cessa de affligir aos
habitantes do municipio. Todos
viraō e de perto experimentarao
o fervorozo zelo e incançavel
actividade com que este digno
sacerdote ruava em auxilio dos
infelizes assaltados pela
epidemia levando-lhes os
remedios espirituaes e com
elles os socorros medicos, de
que necessitavao, e de que
tinha conhecimento para salvar-
lhe a vida. A qualquer hora do
dia e da noute que o procuravao



prestava-se com admiravel
promptidão aos clamores da
humanidade gemente sempre
abrazado naquelle ardente fogo
da caridade evangelica, que nos
felizes tempos da igreja
primitiva animou os primeiros
christãos, e fez operar prodigios
no meio dos fieis. Serviços desta
ordem não podem jamais
olvidar-se na memoria dos
homens e seria a maior das
injustiças abandona-los aos
caprichos do tempo, que tudo
consome na sua destruidora
voragem. O momento mais
solido para os perpetuar he
recomenda-los a Augusta
Munificencia de S. M. I. para que
os tenha em sua alta
consideração.

Requeiro por tanto que neste
sentido se leve a Imperial
presença huma representação.
Santarém 1º de agosto de 1855.
O vereador Raimundo José



Auzier. Depois de lido foi
addiada. Dada a hora o sr.
presidente feixou a sessão
dando para a ordem do dia a
Indicação addiada.

Para constar lavrei a presente
acta que todos assignarao. E eu
João de Deos de Leão secretario
da camara municipal que a
escrevy=Joaquim Rodrigues dos
Santos P. Bernardino de Sena
Argemiro Soares = Raimundo
José Auzier = Joaquim Alves de
Souza Antonio de Mello Garcia
João Gomes Pereira.

Atas da Câmara Municipal -
Jornal O AMAZONIENSE
3ª Reunião - 2ª Sessão
Em 02 de agosto de 1855

Presidencia do Sr. Santos

Aberta a sessao pelas 9 horas da
manhã achando-se prezentes



os srs. Rodrigues dos Santos P.,
Gomes Pereira, Argemiro
Soares, Alves de Souza, e
supplentes Raimundo Auziere
Mello Garcia; faltando com
cauza justificada os srs, já
mencionados na acta do 1º do
corrente: lida a acta da
antecedente foi approvada.

Tratando-se do expediente o sr.
presidente deo a leitura um
officio do commandante dos
Trabalhadores desta cidade, em
resposta ao seu de 24 de julho
ultimo, communicando não lhe
ter sido possivel arranjar os
trabalhadores por ella
requisitados para a obra da caza
da camara e cadeia; mas que
por estes oito dias os
promtificara; depois de lido fol
archivado.

Deo a leitura a parte do
procurador desta camara



communicando que as obras
municipaes estavão paralizadas,
pedindo providencias sobre
differentes precizões do
municipio; a camara ficou
inteirada.

O sr. prezidente pos em
discução a indicaçao que havia
ficado addiada; a camara
resolveo unanimemente se
envia se a reprezentação
requerida na dita indicaçao por
intermedio do exm. sr.
prezidente da provincia. O sr.
Argemiro Soares pedindo a
palavra apresentou datada e
assiganada a seguinte =
Indicaçao Lembro a esta
camara que cumpre um dever
de gratidão que officie aos srs.
João Baptista de Mattos, Luiz
Antonio Fernandes, Joaquim
Ferreira Bentes, Bento Manoel
de Carvalho Pinheiro, Luiz da
Rocha de Souza e Boaventura
Portilho Bentes, louvando e



agradecendo-lhes os grandes
serviços que prestaraō  no
tempo em que infelizmente
esta cidade soffria o
dezenvolvimento desabrido da
epidemia reinante o colera, os
quaes se prestarao com
caridade e filantrophia
espantoza ate mesmo expondo
suas saudes e vidas, com
expecialidade os trez primeiros,
aquelles soccorrendo os
infelizes acomettidos com a sua
assistencia e remedios gratis de
sua botica, e estes não só elles
como tambem suas familias se
occupavao noute e dia a
preparar os remedios e
repartião por quantos delles
necessitavao, e como por esta
forma estas pessoas muito me
coadjuvassem e fossem uteis a
humanidade, espero que esta
corporação assim o faça. Esta no
mesmo cazo o Revd. Padre João
Antonio Fernandes, que como
medico espiritual



dezempenhou com admiraçao
as funções do seu ministerio, e
ao mesmo tempo aplicava os
medicamentos homeopaticos
que estavao ao seu alcance, e se
fazião uzo delles, salvando por
esta forma a muitos infermos.
Santarem 2 de agosto de 1855.-
Bernardino de Sena Argemiro
Soares: depois de lida o sr.
prezidente pos em discução: o
sr. Alves de Souza pedio a
palavra e disse, ser muito justo o
que o sr. verendor requeria, mas
elle entendia que a proceder-se
dessa maneira achava melhor
que a corporaçao agradecesse
geralmente o epidemia e para
isso que bastava fazer publico
por edital o seu agradecimento
o que fol ditos serviços a todas
aquellas pessoas que se
prestaraó a soccorrer os infelizes
atacados da apoiado por
maioria.



Dada a hora o sr. prezidente
feixou a sessão: Para constar
lavrei a prezente acta que todos
assignarao. E eu João de Deos
de Leão secretario da camara
municipal, que escrevy =
Joaquim Rodrigues dos Santos
= P. Raimundo José Auzier =
Joaquim Alves de Souza =
Antonio de Mello Garcia =
Bernardino de Sena = Argemiro
Soares = João Gomes Pereira











Cemitério Municipal de Nossa Senhora
dos Mártires, em Santarém. Obra levada a

efeito pela Câmara Municipal de
Santarém. Fotografia de cerca de 1904,

transformada em cartão postal.

Um dos primeiros trabalhos da
Câmara:

O Cemitério Municipal

Na Sessão da Câmara Municipal do dia 12
de junho de 1829, o vereador António



Vellozo Pereira colocou como assunto de
pauta da Câmara a construção de um
cemitério para os enterramentos dos
falecidos da então Villa de Santarém.
Dizia o nobre edil santareno:

São inumeráveis os riscos, i
doenças com que a Natureza os
amiassa. He pois indespencavel
estabelecermos hum Cimiterio
na parte central desta Villa,
abem da Pureza da
Atmosphera, existencia dos
nossos semelhantes: Seja
quanto antes tomada esta
providencia, para impedir-mos
que obem Publico appareça por
entre nuvens, somente
resplande-sa oque he pompozo
e pingere.

Até então, os enterramentos eram feitos
dentro das igrejas católicas. Ou seja, em
Santarém, os enterramentos dos
defuntos eram realizados dentro da
Igreja Matriz de Nossa Senhora da



Conceição (antes de 1754, esses enterros
eram feitos em outras duas igrejas, a dos
Jesuitas, que se localizava na atual Praça
Rodrigues dos Santos, ou mesmo na
capela de Nossa Senhora do Bom
Sucesso, localizada na Fortaleza).

A posição da Autoridade Eclesiástica
local, na pessoa do Revmo. Vigário Geral
do Baixo Amazonas, padre Raimundo
Antônio Fernandes, pode ser vista por
meio de um oficio de 13 de junho de 1829,
enviado ao presidente da Província do
Grão-Pará, onde o mesmo assim se
expressa:

No dia 12 do corrente fui pela
Câmara Municipal desta Villa
convidado para deliberarmos
sobre oque determinão suas
atribuiçoens relativamente de
se sepultarem os Cadaveres no
Templo, e depois de ter
expendido as razoens que
acertadas me parecerão, foi
dicidido que se continuasse a



mesmo prasco athe que a
Câmara pudesse por em pratica
a factura de um Cemiterio que
decente fosse para o deposito
dos Cadaveres, no entanto que
eu pedia a V. Exa. intelligencia
sobre este objecto.

A preocupação do Vigário Geral tinha
outro sentido de também o ser. A maior
parte das igrejas e paroquias de sua
jurisdição tinham poucos rendimentos
pecuniários, sendo que, um deles era
justamente o dinheiro advindo dos
enterramentos no interior das igrejas
matrizes e outras usadas para a mesma
finalidade. Dizia ele sobre a Igreja Matriz
de Santarém:

Ella não tem hum Patrimônio a
que ao menos possa recorrer
para proveito do seu prejuízo
precisamente, a não ser o
rendimento das suas Sepulturas
necessariamente caminhara
para sua ruina, e em breve se



vera nas tristes circunstancias
de não ter esses mesmos
arruinados ornamentos de que
ora se está servindo, o seu
estado he deploravel, e decerto
se tornora muito mais se lhe
não valer a Piedade de V. Exa.
Eu fiz ver à Câmara tudo que
exponho a V. Exa, e fui de
parecer/sem pretender affrontar
ao que a Le determina/que esta
de observancia, porem com
alguma modificação,
attendendo as circunstancias
por isso que observada "in
rigore", se torna penavel a actual
situação, e estado de pobreza
desta Igreja, que segundo
tenho exposto não lhe resta
recurso algum, alem d'aquelle
das Sepulturas.

Sabemos que, por conta dos lamentos
advindos do Vigário Geral do Baixo
Amazonas, os enterramentos
continuaram acontecendo no interior da
Igreja Matriz de Santarém até o ano de



1846. Ironicamente, o supracitado Vigário
Geral, ao falecer, foi-lhe dado sepultura
no Cemitério Municipal, onde tem um
túmulo que, até hoje, ainda se apresenta
como uma verdadeira obra arquitetônica
no Cemitério de Nossa Senhora dos
Mártires.

Foi por iniciativa do Padre João Antônio
Fernandes, irmão do padre Raimundo
Fernandes, que se começaram os
sepultamentos em um outro "campo
santo", localizado em área afastada do
centro urbano e fora das Igrejas. Já na
época da Cabanagem, os corpos a serem
sepultados eram tantos que já não seria
prático sepultar todos os mortos no
interior da Igreja Matriz. Pe. João
Fernandes, teve então a ideia, a bem da
saúde pública da cidade, de sepultar os
mortos em um terreno afastado da Vila.
Ali plantou um cruzeiro, abençoou o solo
e deu início ao que hoje é o cemitério de
Nossa Senhora dos Mártires.



Na década posterior, o cemitério teve
alguns melhoramentos que lhe foi dado
pela administração pública. O governo
Provincial, através do crescente apelo dos
primeiros médicos que começaram a
trabalhar na Província, voltou a proibir os
enterramentos nas Igrejas e passou a
autorizar que os mesmos fossem feitos
somente em cemitérios afastados do
centro urbano das vilas e cidades do
Grão-Pará. Em Santarém, o campo santo
passou a ser chamado de Cemitério
Nossa Senhora dos Mártires (talvez uma
justa homenagem aos mártires da
Revolta Cabana).

Em idos de 1855, uma epidemia de
"colera morbus" infectou a população da
recém elevada cidade de Santarém e
outros Municípios vizinhos. O medo de
contaminação da doença, agora vinha,
principalmente, da parte das pessoas
mais letradas, que questionavam
seriamente o fato de ficarem rezando
perto (na verdade, em cima) dos túmulos
dos recém-falecidos da "peste",



principalmente durante os atos
religiosos. Esse evento marcou,
definitivamente, o fim do enterramento
nas dependências das Igrejas e
desencadeou uma campanha pela
utilização do "Novo Campo Santo" mais
afastado das residências "dos vivos".

O Cemitério Nossa Senhora dos Mártires
recebeu os muitos falecidos da "peste". A
maioria deles eram recolhidos numa
carroça, trabalho realizado pelo já citado
Padre João Antônio Fernandes, que
levava os defuntos para enterrá-los
naquele local "fora dos limites da cidade"
(nesta mesma época, em Vila Franca, o
pároco Padre Antônio do Espírito Santo
Fonseca, socorria seus paroquianos
organizando um modesto ambulatório e
mandou abrir, ás suas expensas um novo
cemitério que ainda hoje é utilizado, pois
o antigo, que ficava em área junto da
Igreja, se encheu rapidamente e não
suportava mais mortos).



Por conta da "peste", não demorou muito
para que o Cemitério Nossa Senhora dos
Mártires ficasse cheio de sepulturas. Os
corpos eram tantos, e sepultados em
covas tão rasas, que na sessão da Câmara
Municipal, de 25 de agosto de 1855, foi
apresentada a seguinte INDICAÇÃO:

Senhores, não nos é estranho
que muitos ou talvez a máxima
parte dos corpos das vitimas da
terrivel epidemia do-Cholera-
foram enterrados em pouca
profundidade e suas sepulturas
mal socadas; deste mal
enterramento devido as
circunstâncias em que nos
colocou esse flagelo da
humanidade pode porvir outro
talvez pior, logo que apareçam
algumas chuvas capazes de
abater essas sepulturas e fazer
desenvolver e exalar os
miasmas desses corpos que
necessariamente serão trazidos
para cima da Cidade, pelos



ventos terrais que todas as
noites nos sopram por cima do
Cemitério, e com eles
desenvolver-se uma nova
epidemia. Para prevenir, pois,
esse mal que com justa razão
devemos receiar (sic), indico
que com a precisa urgência a
Câmara faça socar as sepulturas,
e depois aterrar todo o
Cemitério com mais dois ou três
palmos de terra igualmente
bem socada. Por esse mesmo
motivo indico mais que se
proiba o enterramento no
Cemitério de que trato por
determinado tempo nunca
menos de um ano. Santarém, 25
de Agosto de 1855. Antonio de
Oliveira da Paz, vereador
suplente.

As sessões seguintes aprovaram a que
fosse feito o aterramento e socamento de
terra sobre as sepulturas, além de
aprovar a compra de um terreno próximo
ao "Laguinho", além do Curro Municipal,



para que fosse feito ali um novo
cemitério. O governo Provincial,
mandando um médico responsável,
embargou a ideia que, se feita, poderia
trazer mais problemas à saúde pública.
No entanto, sabemos que o referido
"Cemitério do Laguinho" existiu,
conforme observou João Barbosa
Rodrigues em 1872:

Nas immediacoes desse lago,
uma cruz indica que outrora ahi
foi um cemiterio. Com ella ainda
encontram-se sob a vegetacao
algumas sepulturas, cobertas
de tijolos, guardando os restos
dos cholericos que ali se
sepultaram quando houve a
epidemia de 1855. N'essa epoca
desoladora o povo fez um voto a
S. Sebastiao, que comecou a
cumprir-se em Junho de 1872,
levantando-se os alicerces de
uma capella sob a proteccao do
mesmo Santo. Como por
milagre a capella vai se
erguendo gracas aos esforços



do seu provedor o Tenente
Coronel Joaquim Rodrigues dos
Santos, auxiliado pelo povo.
Pouco e o dinheiro mas too
bem e elle aproveitado que a
olhos vistos apparece a prova do
milagre de S. Sebastiao. Esta
sendo construida no bairro
denominado Mundo-Novo,
quasi em direccao aos fundos
da Câmara Municipal.

Passado o temor da cólera, foi construída
a "Capela de Nossa Senhora dos
Mártires", com recursos oriundos do
poder público que destinava verba para
tais construções em idos da década de
1870. Alguns atribuem ao padre
Monsenhor José Gregório Coelho a
iniciativa da construção, inclusive uma
história circulante na cidade, dá conta
que o Altar de Mármore da Matriz de
Nossa Senhora da Conceição era, na
verdade, destinado para a Capela do
Cemitério de Nossa Senhora dos Mártires,
mas, como este era grande para as
proporções modestas da Capela, Mons.



José Gregório optou por montá-lo na
Matriz, substituindo o antigo altar-mor
da padroeira que era feito em madeira.

A linha arquitetônica da Capela é bem
simples para os padrões da época, haja
vista que a existência das capelas
mortuárias não era para a realização de
velórios (costume que, ,ainda hoje
mantido, era feito nas residências, de
onde posteriormente o corpo era levado
para a Matriz, onde se realizavam as
cerimônias fúnebres antes do enterro).
Assim, a Capela era usada mais para uma
breve "passagem do falecido", quando
acontecia a realização de algumas
orações, antes do enterro. Uso pomposo
da Capela do Cemitério era feito por
ocasião do dia de Finados onde se
realizavam as celebrações em intenções
dos mortos.

Hoje desprovida de sua beleza original, a
Capela tem em anexo uma construção
recente com salas para depósito e
administração do Cemitério. Mas,



durante muitos anos, o interior da capela
abrigou uma obra de arte de grande
valor histórico. Trata-se de uma imagem
de Cristo Crucificado, entalhado em
madeira no ano de 1745, que
possivelmente fazia parte do acervo da
Igreja Matriz e fora levado para lá por
ocasião da inauguração da Capela. Esta
obra de arte encontra-se atualmente no
acervo do Museu de História e Arte Sacra
da Diocese de Santarém.

Ao redor da capela se encontram os
túmulos mais antigos do Cemitério.
Alguns deles de mármore importado da
Europa, outros fabricados em Belém,
outros mais simples, retratam o contraste
existente na sociedade local da época,
aonde, quanto maior as posses, mais
suntuoso deveria ser o jazigo.

Entre os mais antigos, que se pode
observar desses túmulos, é o do Padre
Raimundo Antônio Fernandes (irmão do
Padre João Fernandes) que faleceu em
Santarém no dia 06 de agosto de 1864.



Seu irmão, Padre João, fundador do
Cemitério, também está sepultado
naquele Campo Santo, mas em sepultura
e lugar desconhecidos. Quando eu ainda
era seminarista tentei localizar tal
sepultura. Há uma, sem lápide e muito
simples, que as pessoas antigas diziam
ser a de um padre. Não constava nome
não está muito longe da do Padre
Raimundo. Quem sabe pode até ser esta,
visto que o Padre João era homem
simples e não tinha amigos ricos (morava
com os Índios do bairro da Aldeia) que
lhe construíssem um Mausoléu.

Um fato interessante, ligado à existência
do Cemitério e da Capela é a realização
da "Procissão dos Ossos". Realizada por
confraria religiosa masculina existente na
Santarém do século XIX, essa procissão
noturna acontecia na véspera do dia de
Finados. Alguns homens encapuzados se
reuniam em frente da Matriz e seguiam
para a Capela do Cemitério de Nossa
Senhora dos Mártires, no caminho,
paravam em algumas casas e faziam
orações pelas almas dos falecidos. Diz



uma lenda, contada pelos antigos, que as
velas que levavam tinham que ficar
queimando no altar da Capela do
Cemitério, se alguma delas fosse levada
para casa, se transformaria em osso de
defunto. Sobre essa procissão assim
podemos ler a seguinte informação
publicada no jornal "BAIXO AMAZONAS"
de 19 de outubro de 1872:

Desejando-se fazer a festividade
do dia 2 de Novembro vindouro
com toda a solenidade, que
requer a Igreja no dia dos seus
filhos falecidos, faz-se um apelo
à comunidade dos fiéis
habitantes de Santarém. A
pedido do Revmo. Sr. Vigário
Geral, e vigário desta paróquia,
acha-se encarregado de receber
as esmolas para esse fim o sr.
Francisco José Mascarenhas.

Além da notícia desta subscrição para a
realização do ato religioso, o referido



jornal traz também o "PROGRAMA DA
FESTIVIDADE" em honra aos falecidos:

Às 6 horas e meia da tarde do
dia 19 de Novembro vindouro,
sairá da capela do cemitério a
Procissão dos Ossos que
percorrerá a travessa dos
Mártires, rua do Principe,
travessa do Guajará, rua de
Santa Cruz, largo da Imperatriz,
rua do Castelo até recolher-se.
Antes da saída da procissão, o
muito Revmo. Vigário Arcediago
Dr. José Gregório Coelho
ocupará a cadeira sagrado,
finalizando este ato tocante por
um Memento a instrumental,
ao recolher-se a Procissão na
Matriz terá lugar um sermão
andlogo ao ato, findo o qual se
cantará um Memento à
instrumental, e sel fará a benção
do túmulo. No dia 2 ás 6 horas
da manhã terão lugar na Matriz
as missas que é de costume
celebrar-se nesse dia, e então se



terminará a ato religioso por um
Libero-me à instrumental e
benção do túmulo. Para todos
estes atos se convida o povo fiel
de Santarém que ainda uma
vez virá dar provas do espirito
religioso que o anima.

Em 1919 o cemitério já era demasiado
pequeno para a realização de
sepultamentos. Nesse ano, era
Intendente Municipal o Dr. Manoel
Waldomiro Rodrigues dos Santos. Foi ele
que, a 7 de janeiro de 1919, por meio da
Lei Nº 651, mandou dar o nome de
"Mendonça Furtado" para a nova Avenida
que se abria na cidade (que até então ia
as alturas da São Sebastião). Nesse
mesmo ano, o mesmo Intendente
sancionou a Lei N° 665, de 27 de
novembro de 1919, que aprovava a
construção de um novo cemitério, que
tinha o seguinte teor:

Art. 1º. - Fica aprovado o ato do
Intendente do Município,



mandando abrir um novo
Cemitério, nesta cidade, na área
compreendida entre as
travessas 15 de Agosto e Barão
do Rio Branco, com frente para
a avenida Mendonça Furtado,
cujas obras começaram em
primeiro de agosto último;
podendo abrir o necessário
crédito para levar a efeito a
construção da nova necrópole.

§ Único - Logo que fique
concluído o Cemitério, não se
fará enterramento no atual de
Nossa Senhora dos Mártires,
ficando para esse fim,
exclusivamente destinado o
novo.

Art. 2º. - Revogam-se as
disposições em contrário.

Não sabemos por qual motivo a
população não acatou a abertura da nova
Avenida, pois simplesmente os falecidos



foram sendo sepultadas no terreno, até
então continuo do antigo cemitério, que
agora se estendia por mais um
quarteirão. A avenida era interrompida
por várias sepulturas novas que iam
sendo feitas na parte dos fundos do
Cemitério Nossa Senhora dos Mártires.
Em fins da década de 1940, o prefeito
Aderbal Tapajós Caetano Correa decidiu
fazer a Avenida Mendonça Furtado cortar
o terreno do então único cemitério de
Santarém, dividindo-o em dois, e
fazendo, assim, valer a Lei de criação de
um novo Cemitério para Santarém.

Apesar dos protestos de algumas famílias
que tiveram que remanejar a sepultura
dos seus mortos (outros continuam
sepultados embaixo da rua até os dias de
hoje), o poder público abriu a avenida e
inaugurou, em 19 de dezembro de 1949,0
Cemitério de São João Batista. E quanto
aos enterros no Cemitério Nossa Senhora
dos Mártires? Bem, estes continuam
acontecendo, apesar de proibidos por
quase um século, até os dias de hoje.
Todos os cemitérios da cidade estão



acima da sua capacidade. Algum dia
(espero que antes de minha partida
deste mundo) espero fazer um
complemento a esta crônica, falando do
novo (e tão necessário) cemitério da
nossa querida Pérola do Tapajós.



Vista atual do Cemitério de Nossa
Senhora dos Mártires, em Santarém.





A Casa da Câmara Municipal

Como podemos ver no Relatório do
Comandante Militar da Vila de Santarém,
publicado em 1828, não havia em
Santarém nenhuma Casa da Câmara ou
cadeia pública. Quando a Câmara foi
instalada, acabou por se reunir em casa
que não a sua. Contudo, desde as
primeiras reuniões da recém-instalada
Câmara Municipal, o tema de construção
de uma Casa que servisse para as suas
atividades, bem como a construção de
uma cadeia pública, sempre estiveram
em pauta, como se pode verificar por
esta "Indicação" feita pelo vereador
Antônio Vellozo Pereira:

Senhores,
Distintamente se conhece
afalta de rendimentos desta
Câmara para remir as
multiplicadas urgencias que
ebem do Serviço Nacional
exigem para oseu prompto



ecompleto andamento.
Continuando estas mesmas
circonstancias já mais se poderá
obter o edificar-se hud Cadeia,
Caza de Camera, enem ainda
mesmo fazer-se amais pequena
obra ou deligencia por parte do
Governo Municipal sem mil
embaraços edificuldades
avençer. Nesta colizão lembro
se estabeleça por conta
doConselho hud Serraria nesta
Villa de cujo estabellecimento
peculiar rezoltara vantajzo
intrepe ao mesmo. Para este
objeto se preciza o benplacido
do Conselho Geral da Província,
e a este exoraremos por
cobiçada das Villas Alter do
Chão-Aveiro-Villa Franca Baim-
Pinhel de cada hud quatro, eda
de Santarem dez formando
aotodo ocompleto de trinta
pessoas que deverão ser pagas
açem reis reis diárias, fora
aração depeixe efarinha



emendareis de seis em seis
mezes.

Contudo, somente em 1853, com a
específica função de servir como a
Cadeia Pública da cidade de Santarém
(não como casa da Câmara), podemos
constatar na Fala que o presidente da
Província do Grão-Pará, José Joaquim da
Cunha, dirigiu aos deputados Provinciais
naquele ano, que já havia um projeto
para construção da dita Cadeia Pública,
que tinha o orçamento inicial de 20
contos de réis.

Por outro lado, a Câmara Municipal de
Santarém pediu que o engenheiro
francês Affonso Maugin Dezincourt que
deixou descendência ainda hoje
existente em Santarém fizesse o traçado
original do prédio. Em meados de 1854, o
prédio da cadeia ainda não havia sido
iniciado. Pois assim se expressa o
engenheiro encarregado das obras
Provinciais, Marcos Pereira de Salles, em



"Relatório" enviado à Presidência da
Província, datado de 30 de junho de 1854:

Por oficio de 2 do corrente mês
fui encarregado por V. Ex da
construção de uma Cadeia na
Cidade de Santarém, seguindo
o plano, que a respectiva
câmara enviara à Presidência,
organizado pelo engenheiro
civil, Affonso Maugin, e
consignando pelo Tesouro
Províncial a quantia de um
conto de réis para a começo da
dita obra. Por oficio de 3 do
mesmo mês mandou-me. V. Ex
dispender desta quantia o que
fosse preciso com os reparos de
dois quartos, que servem de
prisões no Quartel da Guarda
Nacional da mesma Cidade
(para servirem enquanto se
edifica a nova Cadeia). Em meu
oficio de 17 do pré-citado més
corrente fiz ver a V. Ex que
quando passei por Santarém a
11 do corrente nada pude fazer



por não ter a Câmara Municipal
recebido a quantia ordenada
por V. Ex. Aguardo esta
recepção para cumprir o
mandado por V. Ex..

Nos dois documentos oficiais da
Província (1853 e 1854) nenhuma menção
é feita a uma nova casa da Câmara que,
na ocasião, funcionava em um prédio
alugado na cidade.

Por outro lado, podemos constatar que,
ao contrário do que muitas pessoas
ainda pensam atualmente (uma ideia
exposta por Ferreira Penna e reproduzida
por Paulo Rodrigues dos Santos no seu
"Tupaiulândia"), o prédio não foi
construído com o objetivo de estender a
cidade para os lados onde hoje se
encontra o bairro Prainha, mas sim para
colocar em lugar afastado aqueles que
eram delinquentes e "indesejáveis no
centro da urbe.



Somente depois de iniciadas as obras, já
no ano de 1855, é que lhe foi incorporada
a ideia de a mesma construção servir
também de casa da Câmara como se
pode verificar nas diversas atas da
Câmara Municipal em suas sessões
daquele ano.

Foi no ano de 1855 que os serviços
finalmente andavam a todo vapor, com o
auxilio do "Corpo de Trabalhadores" local.
No entanto, em 24 de junho do referido
ano, a obra parou em consequência da
epidemia do "cholera morbus". Na sessão
de 02 de agosto daquele ano, ainda se
pode ver que as obras estavam paradas,
conforme se lê na ata da referida sessão:

Tratando-se do expediente o sr.
presidente deu a um do
Comandante dos Trabalhadores
desta cidade, em resposto ao
seu de 24 de julho último,
comunicando não lhe ter sido
possivel arranjar os
trabalhadores por ela



requisitados para a obra da casa
da Câmara e cadeia, mas que
por estes oito dias, os
prontificara; depois de lido foi
arquivado.

Esse foi apenas um dos diversos
atropelos. Em seu "Discurso" de 7 de abril
de 1858, o presidente da Província, João
da Silva Carrão, relata aos deputados
Provinciais a determinação de que as
obras da Matriz e da Cadeia de Santarém
parassem, pois, apesar de reconhecer a
importância que tinham, faltavam meios
pecuniários no tesouro Provincial para
tocar as citadas obras.



O antigo Salão Nobre da Intendência
Municipal, em sua composição atual no

Centro Cultural João Fona.



Vista interna do Centro Cultural João
Fona, hoje estabelecido no prédio da

antiga Câmara Municipal de Santarém.

Outro dos primeiros ocupantes da cadeia
foi o escravo Francisco Damásio, 42 anos,
que foi preso na Vila de Itaituba onde se
encontrava foragido, pois havia fugido
em 1866 da posse de Custódia Guadiana
dos Anjos, viúva do sr. João Pedro de
Souza Barbosa, da vila de Muaná. Este



último não demorou muito tempo em
Santarém, pois já em Agosto de 1868
seria transferido para a Capital da
Província do Pará.

Um dos primeiros réus a serem soltos da
Cadeia Pública de Santarém foi Vicente
Ferreira Gomes Pessoa, libertado em 20
de novembro de 1868, após ter cumprido
pena de três meses de prisão pelo crime
de injúria. No final de 1868, estavam
presos na Cadeia 05 réus de justiça e 02
escravos, um a pedido de seu dono e
outro por estar fugido de seu senhor.

Diversos presos ocuparam as celas da
Cadeia, alguns, que haviam sido
condenados à prisão perpétua, foram
encontrados mortos nas celas. Como
exemplo, podemos citar um fato curioso:
no inicio do ano de 1877, faleceu na
cadeia o preso Manoel de Araújo,
conhecido por "Pixuna", que tentou
assassinar a própria filha. Antes dele, seu
pai, Domingos "Pixuna", condenado às



galés perpétuas, havia também falecido
na cadeia de Santarém.

No entanto, a cadeia apresentava suas
falhas. Ocorreram diversas fugas, como a
que aconteceu no dia 01 de novembro de
1875, quando três presos evadiram-se do
local. Foram eles: Joaquim Antônio
Ramalho, Antônio Manuel Bentes e
Francisco José Thiago. Sobre essa fuga
publicamos aqui o artigo publicado no
Jornal "BAIXO AMAZONAS" de dezembro
daquele ano, tendo como título "Fato
Notável":

Como já noticiamos por este
jornal fugiram da cadeia publica
desta cidade os très criminosos
Joaquim Ramalho, condenado a
pena capital, Francisca Thiago,
galés perpétuas, e Antônio
Bentes a 23 anos de prisão;
fugiram de um modo singular,
deixando estatelados carcereiro
e guardas, sendo improficuas
todas as diligencias.



Os fugitivos levaram em sua
companhia duas mulheres, ou
antes estas duas mulheres eram
amasias de Ramalho.

Ao internarem-se no mato
próximo à cadeia, Thiago e
Bentes separaram-se de
Ramalho, seguindo aqueles
para as partes de Alter do Chão
e este conservando-se oculto
até a noite em que embarcou
na canoa de um tal Marinho,
que o levou para o distrito de
Alemquer.

Sendo as autoridades dali
avisadas da evasão dos presos e
de que Ramalho se homisiara
neste distrito, lugar Maqui,
empregaram diligencias para
captura los, mas sem resultado:
e Ramalho, que talvez fosse
informado do ocorrido despediu
as mulheres que o
acompanharam, indo estas se



apresentar 00 delegado de
policia de Alemquer, que as
remeteu ao da cidade.

Quando as autoridades se
preparavam para sitiar o
fugitivo, eis que ele burla a ação
da policía, zomba do cerco e
vem impassivel apresentar-se
na cadeia da cidade à mela
noite de 10 deste més de
dezembro, fazendo a seguinte
curiosa declaração:

Que nunca lhe passou pela
mente fugir. Que a sua sahida
da cadeia fora motivada pela
necessidade que tinha de
repartir por seus filhos os
poucos bens que possuía, visto
ter falecido sua mulher; e
convencido que é imutavel a
sentença contra ele proferida,
curva-se resignadamente à
sorte que o aguarda.



Referimos singelamente este
fato assas curioso pelas
peripécias que se tem dado,
sendo admirável que a cadeia
de Santarém seja uma
verdadeira escola de moral,
onde o homem, ainda o mais
feroz, assignalado pela
hediondez e perversidade do
crime, como Ramalho, Gaspar e
outros, se converte e faz
renuncia da liberdade que
podia fruir com a fuga.

Ainda é de hontem o fato da
sahida todas as noites, durante
um anno, de um preso
condenado às galés perpétuos,
que escapando-se pelos vãos da
grade, dormia em casa da sua
deusa razão e de madrugada
voltava para a prisão.

É também facto observado por
todos, que os presos na hora da
fachina iam desacompanhados



dos guardas ao rio buscar água
e ao matto fazer despejo,
conservando-se os guardas no
alpendre do edificio, à grande
distância, deitados ou
assentados esperando com
gorda pachorra pela volta dos
presos.

Já se vě, pois, que os que
entram para a cadeia de São
José, ficam inspirados na
devoção que consagram a este
santo, criam tanto amor à
residência que dela não se
podem mais afastar.

E até já houve um preso que,
tendo cumprido a sua sentença
pediu licença para continuar a
morar na cadeia!

E não surpreende esta
novidade, porque o carcereiro
de facto era um dos presos, que
abria e fechava as prisões.



Como tudo isto é curioso!

Além de Cadeia Pública e Casa da
Câmara, o prédio também abrigou o
Tribunal do Júri, a Intendência Municipal,
a Prefeitura Municipal e, hoje abriga o
Centro Cultural João Fona, que também
abrigava em uma de suas salas, (antes da
reforma) a sede da Academia de Letras e
Artes de Santarém. Até o ano de 1965, a
Câmara Municipal se reunia neste prédio
que, durante mais de cem anos
concentrou boa parte da história política
e também jurídica da cidade de
Santarém.

A Câmara Municipal e os colonos
norte-americanos

Um fato importante da história do
Município de Santarém é a vinda de
confederados norte-americanos para
fundar uma colônia próximo da cidade.
Para ilustrar esse acontecimento,



transcrevemos abaixo as palavras do
presidente da Província do Grão-Pará, Dr.
Pedro Vicente de Azevedo, quando
passou a presidência da Província ao Dr.
Francisco Maria Corrêa de Sá e
Benevides, no dia 17 de janeiro de 1875,
tratando sobre a Colônia norte-
americana em Santarém:

A pequena colonia americana
de Santarem continua a
prosperar Compõe-se ella dos
que restão da grande partida
que viera ha sete annos com a
major Hastings, de mais uma ou
duas familias que alli vivido
antes d'esses e de alguns outros
que chegaram depois. As
primeiras familias inglezas
vierdo, segundo consta-me, há
cousa de dous annos.

Ha agora nas proximidades de
Santarem, cerca de 70 pessoas,
entre homens, mulheres e
creanças, pertencentes à



familias inglezas, e americanas
que vivem principalmente á
alguma distancia da cidade, em
pequenos povoados chamados
Diamantino, Mararú e Panema.
Ha alguns tambem em
Santarem e algumas plantações
ou roças para Oeste ao descer o
Amasonas.

O major Hastings trouxe
comsigo uma grande partida de
immigrantes, muitos delles
porem eram inteiramente
improprios para a penosa vida
de colonos agricolas. Eram
meros aventureiros, mui
preguiçosos para trabalhar, mui
imprevidentes para conservar
dinheiro quando ganhavão, de
sorte que se aborreceram logo
d'isso um ou dous annos depois
e gradualmente se vinhão
embora para esta capital, ou si
podião, os Estados Unidos. Foi
isto, estretanto, a melhor cousa
que podia succeder á colônia,



porque viu se livre de todo
aquelle material inutil,
conservando-se homens que
não têm medo de trabalho
pesado, que trabalhão com
paciencia de anno a anno até
que hajam tirado algum
resultado.

Gradualmente tem vindo novas
familias da America e da
Inglaterra; a maior parte d'estas
ultimas tinha algum dinheiro
para manter-se, e muito
auxiliaram aos outros, trazendo
machinas aperfeiçoadas para
fazer o assucar, &.

A maior parte dos colonos tem
socios em Santarem entre os
negociantes d'ali, e isto é uma
grande vantagem para ambas
as partes.

Pelo que tenho tido muitas
occasiões de saber, todas as



familias passam bem, e
algumas d'ellas ajuntam
dinheiro. Ao mesmo tempo
servem-se umas as outras,
assim como ao lugar:
melhorando e limpando as
terras, introduzindo machinas
para poupar trabalho e pelas
grandes colheitas produzidas
por essas terras. Quando eu
digo que ellas passam bem, não
se supponha que estão fazendo
grande fortuna: ao contrario a
maior parte d'essas familias vive
em peiores condições do que as
brazileiras em Santarem; eu
quero apenas dizer que ellas
têm conseguido uma
collocação, e que pelo tempo
adiante obterão o primeiro
lugar entre as outras, se forem
convenientemente auxiliadas
pelo governo.

Um facto bem notavel e
significante occorre, cuja
importancia V. Exc. verá.



Quando os primeiros
americanos para ali vieram, era
quasi impossivel conseguir um
índio ou negro livre para
trabalhar mesmo por dinheiro:
agora elles mesmos procuram
trabalho e muitos mostram-se
optimos trabalhadores.

Quanto à colônia, eu não julgo
que ella tenha necessidade de
elemento algum para progredir.
É verdade que actualmente é
pobre, mas essa mesma
pobreza ha de conduzil-a a
engrandecer-se: não é o
dinheiro, mas sim o trabalho
que conseguirá levantal-a.
Comtudo póde receber auxilio
do governo por differentes
modos, como tem já
conseguido.

Esses auxilios concorrerão para
trazer outros immigrantes dos
Estados Unidos e da Inglaterra.



O Brazil não pode ter muitos de
taes homens, attendendo ás
grandes dificuldades que os
colonos têm tido para obter os
titulos legaes das terras que
pretendem, e em muitos casos
essas terras lhes ser tiradas pelo
tempo adiante. Nos Estados-
Unidos, quando um homem se
estabelece em terrenos, recebe
um titulo de um certo numero
de geiras: e se deseja mais, póde
facilmente compral-as, a
qualquer tempo, do mais
proximo agente do governo, por
preço fixo.

Permitta V. Exc. que a este
respeito eu transcreva aqui uma
carta do sabio professor Agassiz,
dirigida ao sr. Commendador
Pimenta Bueno, estimavel
cavalheiro, a cuja bondade devo
a copia d'esse documento. Por
elle verd V. Exc. já então Agassiz
considerava como um dos
maiores obstaculos da



imigração para o Brazil as
delongas e formalidades que
rodeiam o immigrante para
entrar na posse do solo, e que a
seus olhos equivalerao sempre.
emquanto existirem, & uma
completa exclusão.

Eis a carta:

"No mar, 27 de março de 1866-
Em frente à ilha das Gaivotas,
em viagem para Maranhão.

Meu caro amigo, sr. Pimenta
Bueno.

Tenho emfim um momento
para responder aos seus
quesitos sobre a immigração
estrangeira para o Brazil.

Antes de entrar nos detalhes
que julgo necessarios para
exprimir claramente o meu
pensamento sobre este



assumpto, permitto-me
algumas reflexões sobre a
immigração em geral, afim de
consignar diferenças que
considero essenciaes para uma
justa apreciação da materia. A
immigração já não é hoje o que
era perto de vinte annos e
anteriormente. Então o
immigrante era geralmente um
refugiado politico, fugindo elle e
os seus, à perseguições
judiciaes, mais ou menos
violentas. O que buscava era um
asylo e uma protecção segura.
Hoje, a immigração é mais
espontanea e reflectida. O
immigrante deixa geralmente o
seu paiz para melhorar a sua
sorte e associar-se aos destinos
de um novo mundo. O que
procura é uma nova patria que
lhe ofereça vantagens
superiores ás de que estava no
gozo.



Consideral-o como um
mercenario é geralmente fazer
injuria ao immigrante.

É porque os Estados-Unidos
têm comprehendido o valor do
homem, individualmente, que a
immigração afflue para ali
debaixo de todas as fórmas.

Com essa nova ordem de
cousas, em vão esperaria um
paiz que estabelece distincções
desfavoraveis para os recem-
chegados, vêr a immigração
affluir ao seu solo, e julgo que o
Brazil se illudiria acerca de seu
futuro, se fundasse esperanças
de proximo progresso em uma
immigração activa, e
intelligente, sem ter
previamente abolido as
restricções que ainda pesam
sobre o estrangeiro, que vem
estabelecer-se no seu solo. E
que ninguem se illuda a este



respeito; 0 que o immigrante
procura ás mais das vezes, é o
que geralmente menos se
pensa em conceder-lhe:-a
igualdade a mais absoluta com
o habitante de antiga data e
mesmo com o descendente das
mais antigas raças. Direi mais
que notei no Brazil certos usos
administrativos, principalmente
no, que toca á acquisição de
bens de raiz e á intervenção da
autoridade nos negocios dos
particulares, que serão
obstaculo invencível para toda a
immigração em grande escala,
ernquanto não forem
profundamente modificados.

Quero sobretudo fallar das
delongas e formalidades que
rodeiam a entrada na posse do
solo e que, aos olhos do
estrangeiro, equivalerão
sempre, emquanto existirem, a
uma completa exclusão. O
immigrante deve poder entrar



de pose de um dia para outro,
porque raras vezes possue os
meios de esperar. Uma sabia
política deveria animal-o a
estabelecer-se em todo o
terreno, que não estivesse ainda
occupado e garantir-lhe direitos
sobre quaesquer
melhoramentos que pudesse
fazer, mesmo em terrenos que
ainda lhe não pertencessem.

Outro grande embaraço
provêm da arbitrariedade com
que os officiaes subalternos da
administrarão se ingerem nos
negocios de cada um.

Ignoro até que ponto o
brazileiro nascido no paiz sente
a necessidade do apoio e dos
conselhos directos e indirectos
da administração publica nos
seus negocios particulares, mas
o que sei positivamente, é que,
nos nossos dias, o immigrante



nada receia tanto, como tudo
quanto se possa chamar tutela,
tanto mais que esta tutela toma
muitas vezes todos os
caracteres de uma tyrannia
mesquinha. Elle deixa
ordinariamente, para se
estabelecer, o paiz onde esta
tutela o perseguiria até nas suas
transacções particulares.

A abertura do Amazonas trará,
sem duvida, um grande numero
de homens laboriosos e
emprehendedores, mas a
grande immigração que
augmenta rapidamente a
população, não affluiró,
emquanto subsistir a ordem de
cousas que observei nas
Províncias do Pará e do
Amazonas. E no entanto tenho
prazer em repetir, por mais que
digam em contrario, mesmo no
Brazil, que não conheço paiz no
mundo mais rico, mais cheio de
attractivos, mais fertil, mais



salubre e mais proprio para vir a
ser o foco de unia numerosa
immigração, do que este
magnifico valle do Amazonas.

Sou etc., (Assignado.) L.
AGASSIZ."

Alem disto, os grandes direitos e
fretes sobre machinas e
melhoramentos agrarios têm
sido contrariedade para a sua
introducção e é d'esses
melhoramentos que a Província
ha de tirar grandes beneficios. É
minha opinião que se deve
facilitar mais possivel o
transporte d'esses objectos para
as colonias, livres de direitos.
Varios melhoramentos já tem
sido feitos na colonia de
Santarem. Possue ella urna
escola publica e uma igreja
protestante.



Os colonos a esta hora já devem
ter concluído a abertura da
estrada que o governo mandou
preparar-lhes nos termos do
contracto feito pela Câmara
Municipal d'aquella cidade.

A maior parte das roças está
situada em ricas terras,
especialmente apropriadas para
a canna de assucar e algodão:
sendo o primeiro desses
generos, presentemente, o
principal objecto de trabalho. As
experiencias feitas na plantação
do trigo, batata, etc., promettem
ali bons resultados.

Convem dar a essa colonia o
maior impulso: com o seu
exemplo ella póde supprir
aquillo de que o Brazil mais
necessita no Amazonas:
lavradores activos e
emprehendedores.



Como podemos ver no texto acima, a
Câmara Municipal de Santarém teve
uma ativa participação junto aos colonos
norte-americanos. Essa colaboração está
mais explicitada em um documento
publicado em outro relatório,
apresentado em 15 de fevereiro de 1876,
por ocasião da instalação da Assembleia
Legislativa Províncial, pelo presidente da
Província, Dr. Francisco Maria Corrêa de
Sá e Benevides, podemos constatar outra
contribuição da Câmara Municipal de
Santarém para com os imigrantes norte-
americanos. Eis o texto:

Ao governo imperial prestei
detidas informações sobre a
colonia americana em
Santarem, já pelos dados que
obtive da zelosa Municipalidade,
já pelo exame a que procedi na
excursão por mim feita áquella
colonia. Se poucos são os
emigrantes que a constituem,
se possuem não mais de 16
estabelecimentos, tornam-se



comtudo dignos da attenção do
governo, pelo seu trabalho que
já suppre regularmente o
mercado d'aquella cidade.

Sempre solicito pelo bem
publico tem attendido o
governo às suas mais
palpitantes necessidades, já
autorisando a abertura de
estradas que communiquem os
estabelecimentos com a cidade
de Santarem, já facilitando
transportes para membros das
familias dos emigrantes ou
outros que alli se queiram
estabelecer, já, finalmente,
procedendo d demarcação de
lotes coloniaes.

A informação prestada pela
Câmara municipal respectiva e
a que foi por mim dada ao
ministerio d'agricultura, de que
acima vos fallo constam dos
oficios seguintes:



OFÍCIO DA CÂMARA
MUNICIPAL

"Paço da Câmara Municipal de
Santarem, 11 de Setembro de
1875.
Illm. e exm.sr.

A Câmara Municipal da cidade
de Santarem tem a honra de
accusar o recebimento do
officio de v. exc., sob n. 4684, de
21 do mez de Agosto ultimo,
cobrindo, por copia, o aviso do
Ministerio da Agricultura,
Commercio e Obras Publicas,
de 30 de Julho d'este anno,
sobre o qual v. exc. exige
informações.

A Câmara Municipal inteirada
do conteudo d'esse aviso e das
publicações do Globo, que lhe
deu origem, e do que a respeito
consignou em seu relatorio o
cidadão M. A. Pimenta Bueno,



gerente da Companhia Fluvial
do Amazonas, passa a informar
a v. exc. com minuciosidade de
tudo quanto ha occorrido
relativamente à nascente
colonia americana ao sul d'esta
cidade, distante cerca de duas
leguas.

Começa a Câmara Municipal
por dizer a v. exc., que não ha o
menor vislumbre de verdade na
proposição que em seu relatorio
aventou o cidadão Pimenta
Bueno, quando diz que: «A
maior parte dos immigrantes
americanos, que ha annos
estiveram em Santarem,
retirou-se por não poder obter
os titulos de propriedade das
terras que desejava cultivar»;
porquanto é certo, incontestavel
mesmo, que os colonos que se
acham estabelecidos n'esta
cidade de 1867 a esta parte,
formando o núcleo colonial
norte-americano, nem



accidentalmente, nunca
manifestaram inquietação ou
desejo de abandonar a colonia,
a qual, ao contrario, prospera a
olhos vistos, tornando-se de dia
para dia digna da protecção do
governo, a fim de que ella tome
maiores proporções,
augmentando o numero dos
colonos, sendo estes
agricultores laboriosos,
honestos e intelligentes, como
os que felizmente se acham na
dita colonia. A colonia, como já
fica dito, prospera observando-
se muita animação da parte dos
colonos os quaes possuem bons
estabelecimentos agricolas e
industriaes, onde o trabalho e a
roteação do terreno é feito com
methodo, empregando-se
instrumentos aratorios
modernos.

Consta o nucleo colonial de 93
pessoas, sendo norte-
americanos 83 e Inglezes 10,



conforme o quadro aqui junto,
que a Câmara Municipal tema
honra de offerecer á judiciosa
consideração de v. exc.

Cumpre ainda a Câmara
Municipal referir a v. exc. a
historia da colonia americana
d'esta cidade, para melhor
habilitar v. exc. a informar ao
governo de S. M. Imperial a
respeito das exagerações com
que se pretendeu desconsiderar
tão importante ensaio de
colonisação.

Em 1867, o cidadão norte-
amerieano major Hastings,
viajando o Amazonas, demorou-
se n'esta cidade em explorações
de terrenos para com seus
compatriotas formar uma
colonia, visto que então os
cidadãos dos Estados-Unidos se
expatriavam por não poderem



supportar o revez da luta em
que estiveram empenhados.

Considerando melhores as
terras que se estendem ao Sul
d'esta cidade e apropriadas ao
fim que ambicionava, fez
contracto com o governo desta
Província, para a introdução de
200 colonos com garantia das
passagens e alimentação por
tempo de 6 mezes emquanto a
colonia se puzesse ao fim de dar
começo aos seus trabalhos
agricolas.

Voltando o major Hastings dos
Estados-Unidos com o pessoal
conforme o contracto, o
governo mandou promptificar-
lhe casa n'esta cidade para
habitação dos mesmos e
levantar barracões no terreno
escolhido, tendo previamente
mandado á esta cidade um
agrimensor para medir o



terreno que a colonia tivesse de
occupar. Trabalho este
começado e não concluído.

Assim decorreram mezes.

Os colonos emigrantes, trazidos
pelo major Hastings, não foram
os mais bem escolhidos ou
proprios para o trabalho
agricola: todos elles, ou quasi
todos, proletarios, não quizeram
tomar emprego na colonia e
nem usufruir o terreno que se
lhes destinára, preferindo viver
pelas ruas d'esta cidade sem
outra occupacão, causando
descontentamento ao seu
chefe, pelo que o governo,
mandando suspender o
subsidio que lhes dava, facilitou-
lhes passagens nos vapores da
Companhia do Amazonas para
retirarem-se; e assim aconteceu,
ficando apenas n'esta cidade
poucos, porém homens



honestos, laboriosos e
verdadeiros agricultores e
industriaes, que, com os que
vieram posteriormente e ás suas
expensas, formaram o nucleo
colonial que hoje vemos com
satisfação.

A prematura morte do major
Hastings, director da colonia, foi
tambem um triste presagio
para a nascente colonia.

Do exposto conhecerá v. exc.
quanto é inexacta a proposição
aventada, e de que tamanha
celeuma fez o jornalismo da
côrte.

Accresce ainda ponderar á v.
exc. que actualmente a colonia
americana acha-se ligada á esta
cidade por duas estradas de
rodagem em os seus extremos
Diamantino e Piquiattiba -,
havendo tambem -



communicações pela serra
entre aquelles dois pontos.

A commissão de demarcação
das terras para a colonia
funcciona sob a esclarecida
direcção do engenheiro dr.
Feliciano Antonio Benjamin.

Releva dizer á v. exc. que tendo
o governo empregado os meios
necessarios para serem
medidas e demarcadas as terras
da colonia a datar de 1867, e
confiado aos agrimensores
Tavares e Gengembre ainda não
foi ultimada.

Quanto á demora ou falta de
titulos de dominio das terras
concedidas aos colonos,
tambem não é exacto.

O colono Ricker e outros
obtiveram de prompto a
medição das suas terras e os



titulos que firmam os seus
dominios.

É o quanto a Câmara Municipal
tem a informar a v. exc., e
aproveita o ensejo para
offerecer a v. exc. um numero
da gazeta que se publica n'esta
cidade, que trata detidamente
do assumpto, por ter visto o que
O Globo na côrte a respeito da
colonia americana.

A Câmara Municipal de
Santarem tributa a v. exc. a mais
subida consideração e em
nome dos seus municipes
agradece ao governo de S. M.
Imperial os benefícios e
melhoramentos com que tem
dotado este município.

Deus guarde av. exc.

Illm. e exm. sr. de. Francisco
Maria Corra de Sá e Benevides,



digno presidente da Província.

(Assignados) - Barão de
Santarem, presidente; João
Victor Goncalves Campos, José
Joaquim da Silva, Manuel
Sebastião de Moraes Sarmento,
Antero Antônio Pinto
Guimarães."

OFFICIO AO MINISTÉRIO
D'AGRICULTURA

Nº. 329 - 4ª secção.-Palacio do
governo do Pará em 16 de
Novembro de 1875.
Illm.e exm.sr.

Em additamento aos meus
officios ns. 268 e 305 de 25 de
Setembro e 23 de Outubro
ultimos, tenho a honra de
participar a v. exc. que por
occasião da viagem que
ultimamente fiz ao Amazonas,
ao chegar na cidade de



Santarem, dirigi-me ao nucleo
colonial americano onde visitei
os estabelecimentos ruraes dos
immigrantes Hensington, dr.
Pitts, Wallace, Ricker, Wanghan
e Mendanhall:
estabelecimentos bem
montados com plantações
regulares e engenhos para o
fabrico de assucar, aguardente,
licor de cajú, vinho e cognac.

Verifiquei que o numero dos
estabelecimentos alli existentes
e de 16, entre os quaes contam-
se algumas serrarias e que os
immigrantes todos tem familia
e vivem satisfeitos, tornando-se
em geral notaveis pelo amor ao
trabalho e genio activo e
industrioso.

Percorri tambem uma grande
extensão das duas estradas do
Ypanema e Diamantino,
ultimamente abertas por conta



do Ministerio a cargo de v. exc. e
sob a fiscalisação da respectiva
Câmara Municipal: tendo o
trabalho sido feito regularmente
e achando-se as mesmas
limpas de modo a prestar
transito, facil aos immigrantes.

É minha opinião que o nucleo
colonial de Santarem vae
progredindo de modo bastante
satisfactorio, e que torna-se
digno da proteção do governo:
parecendo-me que deve ser
animada a immigração norte
americana para aquellas
paragens: posto que a 2 1/2
leguas d'aquela cidade não
consideram longa a distancia os
immigrantes que já tem
fabricado carros para a
condução dos seus generos.

Deus guarde av. exc.



Illm. e exm. sr. conselheiro
Thomaz José Coelho Almeida,
Ministro e secretario d'Estado
dos Negocios d'Agricultura,
Commercio e Obras Publicas.

(Assignado)-Francisco Maria
Corrêa de Sá e Benevides."

Terminando os esclarecimentos
que tinha a dar-vos
relativamente á colonia
americana de Santarem,
asseguro-vos que é ella uma
tentativa feliz, da qual, com
razão, a vossa Província deve
orgulhar-se.





A Câmara Municipal e a primeira
colônia de cearenses em Santarém

Em 1877, a Província do Ceará foi assolada
por uma grande seca. Uma das maiores
já registradas até então. O presidente
daquela Província, Caetano Estellita
Cavalcanti Pessoa, em sua "Fala" dirigida
à Assembleia Legislativa daquela
Província, descreve a situação daqueles
tempos difíceis, nestes termos:

A Província atravessa uma crise
tremenda, passa por urna
d'essas sêceas desoladoras, que
desde e seculo passado,
devastando seu sólo, em
períodos mais ou menos largos,
alastra-o de minas, consumindo
suas forças presentes e
agourentando o seu futuro.



Era este anuo o centenario de
uma dessas grandes
calamidades que Icem pesado
duramente sobre a Província.

Não obstante, ela como que
repousava na segurança de que
não se renovaria esse mal, que
se tem constituido um muro de
bromo levantado ao seu
progresso e desenvolvimento,
paralysando as suas fontes de
vida, o seu commercio, a sua
lavoura.

A alteração operada em suas
condições melereologicas, e
trinta e bus annos de estações
regulares, the havião feito
conceber essa esperança; o que
se passou no armo de 184 era
um quadro lugubre apagado
pelo attrito de seis lustros: uma
recordação historica recolhida
no archivo do passado, que não



era mais uma ameaça, antes
valia uma promessa.

(...)

A fome e a miseria, essas duas
chagas do pauperrismo, vos dão
bem:A perceber a natureza de
todos que estão debuxados no
vosso pensamento com tintas
vivas e seguras.

Seria penivel recordar-vos que
sertões, outr'ora verdejantes e
ricos, pela fertilidade de seu solo
e abundancia de seu
commercio, estão hoje
reduzidos á desertos,
despovoados pela torrente da
emigração que se tem
estabelecido para a capital, e o
littoral da Província; para as suas
serras e os vales abençoados do
Cariry.



Um fato interessante é que na mesma
ocasião, o então presidente da Província
do Ceará, aponta uma questão sócio-
ambiental como a possivel causa da
grande seca que afligia aqueles sertões:

A conservação das mattas, que
está hoje demonstrado pela
experiencia serem um
attrahente poderoso das
chuvas, é medida de utilidade
incontestovel, que pode ser
decretada mediante imposição
de penas severas gos infractores
que se animarem a destruil-as,
pondo à terra tão proficuo
elemento para proteger a
Província de futuras
eventualidades.

A Câmara Municipal de Santarém,
sensibilizada pela sorte dos compatriotas
cearenses, organizou uma subscrição
pública, arrecadando dinheiro que foi
enviado para os socorros dos flagelados
cearenses. Este gesto de caridade lhe



mereceu as seguintes palavras de
agradecimento do presidente da
Província do Ceará:

Aos senhores Presidente e mais
membros da Câmara Municipal
de Santarém, na Província do
Pará.

Cumpro o grato dever de
accusar o recebimento do Oficio
que vossas senhorias me
dirigiram em 20 do corrente
remetendo a esta presidência a
quantia de 483$500
(quatrocentos e oitenta e três
mil e quinhentos reis), resultado
de uma subscrição promovida
por vossas senhorias em
beneficio das vítimas da secca
desta Província.

Entenderam vossas senhorias
que não lhes era licito que não
fizera licito cruzar os braços na
quadra calamitosa que



atravessa essa infeliz Província,
empregando os meios
destinados a minorar os
soffrimentos de nossos
desventurados patricios, em
luta desigual contra as forças
adversas da natureza.

Em nome da Província
agradecida, cobe me manifestar
a vossas senhorias o seu
reconhecimento sem limites e a
todos aqueles que, obedecendo
a sua generosidade, não
esqueceram depor o seu óbulo
e socorrer o povo cearense na
hora suprema do sacrificio.

Um ano depois, foi criada uma Comissão
de Socorros para os retirantes Cearenses
que vieram para Santarém. Essa
comissão, pelo Governo da Província, era
composta dos seguintes cidadãos: Dr.
Adriano Xavier de Oliveira Pimentel,
Antônio Joaquim Rodrigues dos Santos e
João Severiano de Miranda, que



ocuparam vaga como ilustrados
membros da Câmara Municipal. A
comissão foi, de fato, a fundadora do
Núcleo Colonial de Santarém, que
acolheu os imigrantes cearenses que
vieram para o Grão-Pará, retirando-se da
grande seca que afligiu aquela região em
1877.

Essa Colônia foi fundada em maio de
1878, em Santarém, nas proximidades da
Serra de Miritituba, vizinha da colônia dos
norte-americanos, a Colônia "Bom
Gosto". Os lotes possuiam 100 braças de
frente e 300 de fundo. O responsável pela
implantação da colônia foi o engenheiro
Dr. Adriano Xavier de Oliveira Pimentel.

Logo começaram a limpar os lotes e a
plantar mandioca, milho, arroz, feijão,
batatas etc. Em 1879, a população da
primeira colônia cearense em Santarém
alcançava a população de 278 pessoas ou
50 familias.



À época da implantação da colônia, as
tensões entre liberais conservadores que
afligiam a política local, levaram o partido
conservador a acusar a Câmara
Municipal de negligência diante de um
fato isolado no que tange a saúde dos
colonos. Abaixo publicamos um ofício da
Câmara Municipal tratando do ocorrido,
que ilustra os esforços do Poder
Legislativo por aqueles que, ainda hoje,
enobrecem com sua presença e trabalho
o solo santareno:

Oficio N°38

Paço da Câmara Municipal de
Santarém 17 de dezembro de
1878.

A Câmara Municipal da cidade
de Santarém communica a v.
exc. que tarde chegou ao seu
conhecimento de ter sido
atacado de variola o retirante
cearense de nome Carlos,
providenciou como o caso



exigia, mandando preparar o
lazareto, que tem esta Câmara
em lugar appropriado, e
recolher o referido cearense,
que está sendo tratado por
conta da commissão de
socorros publicos.

A Câmara Municipal pede a
vossa excelência a approvação
do seu acto e da quantia
despendida, com o preparo do
lazarento; assim como solicita
de v. exc. os meios peccuniarios
necessários para occorrer com o
tratamento e dietas aos doentes
pobres que por ventura forem
atacados de variola.

Deus guarde av. exc.

Illm. e exmo. sr. dr. José
Joaquim do Carmo, digno
presidente da Província.



José Caetano Corrêa, Antônio
Benedito de Oliveira Campos.

Em 1879, o Dr. Adriano Pimentel foi
substituído pelo Senhor João Antônio
Luiz Coelho. Em 31 de outubro de 1879, o
Governo da Província determinou que
fossem suspendidos todos os recursos
dados ao Núcleo Colonial "Bom Gosto".
Como resultado, muitos retirantes
cearenses abandonaram o Núcleo: uns
tentaram voltar para o Ceará, outros
procuraram outros povoados. Em
meados de 1880, pouco mais de 100
pessoas ainda continuavam nos lotes da
Colônia Bom Gosto, em Santarém,
marcando assim o inicio da presença
nordestina em nossa região.

As tensões entre conservadores e
liberais

Silvio Lucas Alves da Silva



Durante o final do século XIX, mais
especificamente no ano de 1880, as
disputas políticas entre os conservadores
e os liberais se intensificaram na cidade
de Santarém. De maneira bastante
agressiva, os grupos trocavam acusações
sérias, geralmente em assuntos que
relacionavam os campos morais e
políticos, como práticas de nepotismo,
demissões de vereadores por juízes da
comarca da cidade, abusos de
autoridade, exploração dos cofres
públicos, etc. Utilizavam-se de diferentes
espaços públicos para essa ação, como
foi o caso da sede da Câmara Municipal.
Buscando repassar suas tendenciosas
informações, no intuito de garantir uma
maior visibilidade para a população local
e regional, formaram-se dois grandes
jornais: A Constituição e O Liberal do
Pará.

A Constituição, jornal que buscou
defender os posicionamentos dos
membros conservadores da Província,
teve sua formação antes da publicação



do seu período no ano de 1837, pelos
líderes Cônego Siqueira Mendes, Dr.
Guilherme Cruz e Dr. Samuel Mac-
Dowell. Em essência, o programa da
redatora era garantir a soberania do
Império, rejeitando a criação de
potências políticas que ultrapassassem
as hierarquias constitucionais, além de
apoiar o governo monárquico e ocupar
as Assembleias Provinciais, embora
quisesse também restringi-la¹. Em
questões políticas, este era o jornal mais
influente do Pará.

Enquanto o jornal O Liberal,
consolidando uma perspectiva voltada
ao progresso, contra a imposição do
poder monárquico e a favor de uma
república federativa, foi fundado,
também, antes da divulgação de seus
periódicos em meados de 1831, tendo
como principais lideranças Dr. Demétrio
Bezerra, Dr. Américo Santa Rosa, Dr.
Vicente Miranda e o Barão do Guamá.
Sua sede ficava no Palacete Novo prédio
que estava em construção e que,
posteriormente, serviu para alocar a



Assembleia da capital da Província².
Tendo estabelecido essas informações
gerais sobre a constituição de ambos os
jornais, veremos como ocorreram as
tensões entre os dois partidos na cidade
de Santarém.

¹VIANNA, Thiago. O ano das duas assembleias
Provinciais. In: Memórias Legislativo: o parlamento na
construção da História do Pará. MIRANDA, Márcio
(Org). 2015, p. 56.

²Idem

A começar, em 9 de junho de 1880, na
edição de número 129, o jornal A
Constituição publicou um artigo
intitulado Mofina, que tinha como
assunto principal realizar uma critica à
formação de uma sessão fechada na
Câmara Municipal de Santarém,
presidiada pelo vereador Raymundo
d'Alcantara Rebello, cujo objetivo era a
modificação do artigo 73, da lei feita no
dia 19 de outubro de 1828. No intuito de
derrubar as pautas colocadas nessa
sessão, a crítica acentuada pelo jornal



estava na participação de pessoas da
sociedade que não ocupavam nenhum
cargo político e que, nas eleições, haviam
conseguido baixa popularidade no
processo de sufrágio. Enquanto outros
cidadãos que exerciam os cargos pela
maioria de votos, como os
representantes do pensamento
conservador do período, foram excluídos
da mesa e do comando da sessão. Dessa
forma:

É assim que deixou de ser
convocado o vereador João
Lepoldino Pereira de Miranda,
que é immediato dos votados e
desempedidos, depois do
vereador Francisco Pacheco d'
Azevedo; sendo que antes do
vereador Antonio Joaquim
Rodrigues do Santos tinham
votação superior os cidadãos
lose Thomas da Silva, assim
como antes do vereador João
da Costa Pereira, os cidadãos
João Caltan Barroso Pereira,
bardo de Santarém, Francisco



Caetano Macambira, que não
foram convocados, como se
evidicnia do documento
numero 1 (A CONSTITUIÇÃO,
1880),

Neste sentido, em defesa dos interesses
da capital da Província e do pensamento
conservador, o jornal não mede esforços
de provar os motivos que tornariam
aquela sessão e suas pautas ilegítimas.
Primeiramente, as acusações eram
direcionadas às situações de nepotismo,
como é o caso de Antonio Joaquim
Rodrigues dos Santos e Damaso Manoel
Pinto Guimarães, que eram cunhados; e
na acumulação de cargos públicos, que
ocorreu com o vereador João da Costa
Pereira, o qual era delegado e
subdelegado de polícia. Portanto, as
críticas que voltam ao primeiro
documento da sessão correspondem ás
complicações presentes na estrutura
política e partidária daquele episódio. A
exclusão de vereadores que
representavam o grupo conservador na
cidade de Santarém e a participação de



cidadãos de pouca popularidade
serviram de argumentos para a anulação
das pautas.

Também é lembrada, no documento de
número dois da reunião, uma ação de
negligência pelo secretário da Câmara,
que negou o repasse das atas da sessão
para recorrentes públicos - antigos
funcionários públicos. Segundo o jornal,
uma das possíveis causas dessa atitude
de não tornar públicas as atas de reunião
é o fato desses recorrentes que
reivindicavam serem pessoas que foram
empregadas por ex-vereadores da
oposição.

Dessa forma, tal situação tornou-se
argumento para a anulação da sessão
pública, alegando certa parcialidade e
quebra das normas constitucionais por
parte do presidente da sessão. Tais
problemas de organização também
poderiam anular as demissões feitas por
deputados liberais. Nisso, por meio de
recursos administrativos disponíveis aos



demitidos, pudessem retomar seus
cargos - Entre eles, está o Dr. Antonio
Joaquim Gomes do Amaral, João Felix
dos Santos Braga, Francisco José
Mascarenhas Acindino Gonçalves Gentil,
Miguel Antonio Ferreira da Silva.

Após fazer críticas sobre a organização
unilateral dessa sessão da Câmara, e
posteriormente fazer apontamentos de
demissões que aconteceram por causa
da influência de contrato de ex-
vereadores conservadores, o jornal
encerra esse tópico relatando o problema
da contratação feita pelo vereador Gama
e Abreo, que estabeleceu Emília Adelaida
como empresária responsável por
financiar o Teatro Vitória. Segundo os
redatores do jornal, a empresária nunca
tinha conseguido satisfazer as condições
de contrato de outras licitações públicas,
espalhadas no sul do governo
monárquico brasileiro e, o fato das
próprias cláusulas do contrato que
empregou Emília Adelaida na função não
terem sido disponibilizadas em público,



aumentou a desconfiança. Com as
próprias palavras do jornal:

Convencidos de que o contracto
clandestino de que tratamos é
prejudicial aos interesses
geroes, pedimos instantemente
ao sr. presidente que faça
publicalo ou, ao contrário, fica
salvo ao publico o direito de
acreditar que só o compadresco
presidio o ato de s. exc. (A
CONSTITUIÇÃO, 1880).

Sabendo de tamanha confusão política
na cidade de Santarém, que envolvia
também as perseguições administrativas
que geravam demissões, o expediente do
governo divulgou, no dia 15 de junho de
1880, por meio de diversas mídias, entre
elas o Jornal O Liberal, que havia
colocado as informações oficiais³ na
primeira capa do jornal do dia 3 de junho
de 1880, um mandado sobre a revogação
da decisão do juiz de direito da comarca
santarena de demitir diversos servidores



públicos, como vereadores. A ordem
oficial anulava as ações do delegado da
cidade e ordenava, "sem perda de tempo
a vereação àquelles vereadores".

Aliás, as mesmas situações envolvendo
demissões em massa e problemas
jurídicos e criminais apareceram em
periódicos do mesmo jornal em outras
datas. Alguns membros conservadores -
Antonio Joaquim, Gomes do Amaral,
João Victor Gonçalves Campos, Francisco
Caetano Corrêa e Ignácio José Corrêa -
foram denunciados pelo promotor
público de justiça da cidade de Santarém
por suspeita de estarem envolvidos com
o espancamento de João Coelho Luiz,
um homem de postura política liberal. A
denúncia foi despronunciada pelo chefe
de polícia de Santarém, o que gerou
comemorações no jornal A Constituição
(A Constituição, 5 de fevereiro de 1880,
número 28).

Num outro momento, no dia 17 de
Setembro de 1880, na edição de número



207, foram noticiadas as ações de
perseguição da polícia e do corpo
judiciário da cidade aos representantes
do conservadorismo local, os quais
condenaram alguns políticos já citados
acima. Embora o jornal não deixe clara a
natureza dos crimes, relatou-se o pedido
de habeas corpus feito pelo Tribunal da
Relação da Província, que transferiu os
membros para a capital.

Esta determinada conferência no
Tribunal da Relação cuja centralidade
estava em conceder o habeas corpus aos
vereadores condenados pelo delegado
de Santarém ocorreu, em quase sua
totalidade, sem muitos problemas. Talvez
a única situação de conflito tenha sido
entre o advogado de defesa, Mac-Dowell,
e o desembargador Urbano. Para o
desembargador, as provas colocadas em
pauta já satisfaziam o tribunal, sem a
necessidade de intervenção do
advogado, pois isso roubaria o tempo da
sessão.



³Outras informações paralelas citaram a cidade de
Santarém, como: a dificuldade de descarregamento
das mercadorias na "ponte da alfandega", fazendo a
perda de produtos de curta vida, como alimentos, o
que prejudicava o comércio local e Províncial.

Colocando-se contra a fala, e com a
permissão do presidente da conferência.
o advogado questionou a decisão do
desembargador de encerrar as provas da
defesa e. nisso, houve uma discussão que
culminou na retirada de Urbano do
julgamento. Posteriormente, após o
discurso de Castro Leão, o habeas corpus
foi aprovado por unanimidade. (A
Constituição, 18 de setembro de 1880,
número 208). Na prática, o delegado de
Santarém demonstrou desinteresse em
cumprir a sentença, como relata o jornal:

O delegado de policia de
Santarém, João Carlos de Faria,
não acompanhou, como lhe foi
ordenado, os nossos amigos
que dalli vieram em
consequencia da ordem de
habeas corpus que requereram



ao egregio tribunal do Relação,
commettendo assim formal
obediência áquelle Tribunal.
Consta que ele pretende
innocentar-se allegando não ter
obrado intencionalmente. (A
Constituição, 17 de setembro de
1880, número 207).

Como consequência do
descumprimento das normas juridicas
estabelecidas pelo tribunal, o delegado⁴
que havia feito prisões contra os
vereadores e participantes da ala
conservadora, foi substituido por um
novo representante policial enviado pela
Província. Este foi o tenente de polícia
José Joaquim Cordeio (A Constituição, 30
de setembro de 1880, número 218), que
assumiu o cargo de delegado no dia 31
de setembro de 1880. Pela animação
ardente do jornal A Constituição de
divulgar essa informação, o novo chefe
de policia deveria atender às expectativas
do grupo político conservador.



Logicamente, os liberais santarenos não
estavam contentes com tamanhas
mudanças nas suas decisões políticas
por órgãos públicos da capital da
Província. E em contraponto, no mesmo
jornal já citado de 8 de julho de 1880,
após o artigo que tratava sobre as
portarias do governo, os redatores
fizeram um texto - cujo título não
conseguimos identificar por conta dos
danos à fonte - que criticava moralmente
o papel dos veículos de informação e
suas influências no campo político. De
forma poética. podemos observar o tom
critico neste trecho:

Não se indignam as vestoes da
devassidão, contra a calumnia
que traspassa o coração dos
innocentes, contra as injarias
qerem a odversarios nos sens
sentimentos mais nobres, mas
se alguem, vendo as
mercadores a traficar no
templo, lança mão do
ozorraguir e as expulsa d'elle,



como fizero o Divino Mestre, as
vestoes convertem-se em
carpideiros, quem não
lamentará o flagello da
innocencia vem queixar-se da
correcção severa que levaram os
tratantes que não respeitaram
os sentimentos da delicadesa,
nem se acabardaram da infamia
que commetteram (...) Na
imprensa antiga. Havia paixões
ardentes, haveria mesmas
paixões, mas havia convicção
forte que excluía especulação
interesseira. Não se punha a
conssiencia em almoeda, não se
especulava com a calumnia, e
não havia penas abjetas q' se
pozessem ao serviço do crime, e
que lamentassem a punição
d'elle. O escritor era homem,
não era especulador. (O Liberal,
3 de julho de 1880, número 148)

⁴No ano de 12 de outubro de 1880, o presidente da
Província havia pedido para o delegado (a informação
não cita o nome do delegado, mas sabe-se que ele fez
parte dos procesos contra os vereadores



conservadores) da cidade entregar todos os inquéritos
policiais, no intuito de orgazizar as informações

Como vimos, a imprensa da capital da
Província, consistentemente a favor do
pensamento conservador, se articulava
para derrubar quaisquer ações e
movimentos realizados pelos liberais.
Talvez o fato de que a concentração
liberal estava mais ardente nas cidades
de interior, grande parte dos artigos de
defesa ressaltavam homens com grande
influência em lugares distantes da
capital. Portanto, se compararmos com
outros jornais do período, como A
Constituição, o jornal O Liberal exercia
uma potencialidade de suas informações
mais forte na esfera midiática no interior
da Província, enquanto outros
conseguiam, até mesmo, influenciar nas
decisões políticas da Província e do
Império.

É o que demonstra, por exemplo, uma
publicação periódica do jornal A
Constituição, de número 135, produzida
no dia 17 de junho de 1880, que tinha



como destaque, no primeiro artigo, os
ataques realizados pelos liberais
santarenos ao senador Pedro Leão
Velloso, que havia proferido no Senado
Federal um discurso que tratava sobre as
influências do pensamento político
liberal no município de Santarém. A fala
do senador enquadrava este grupo, em
tom pejorativo, como aqueles que viviam
do "prestigio do poder, aproveitadores e
escandalosos".

As palavras proferidas pelo parlamentar
não haviam acontecido por acaso. De
1866 a 1867, o senador administrou a
província do Pará e inseriu alguns de
seus homens de confiança no governo,
em que a grande maioria tenderia a
participar do conservadorismo político.
Portanto, o senador era um homem que
construiu na capital do Estado uma base
arbitrariamente alinhada aos seus
interesses, sendo por lógica excluir outras
vertentes políticas; dentre elas os liberais,
que encontraram oportunidades de
exercer os cargos públicos no interior.
Nesse sentido, o novo discurso produzido



em Santarém, que no jornal se chamava
de "florescente cidade", poderia acarretar
em possíveis problemas para Belém.

Em contraposição ao discurso do
senador, os liberais do Município fizeram
acusações que buscavam desmoralizar
as práticas políticas de Pedro Leão
Velloso, com ênfase na sua época que
administrou a Província. Essas acusações
foram⁵ o uso do poder público para a
prática do nepotismo; a expulsão ou
transferências de cadeiras ocupadas por
pessoas do partido Liberal; abuso e
ostentação do dinheiro público; práticas
de corrupção, etc. Ou seja, a resposta
tenta, para além de atacar o
posicionamento político do senador,
descrever a censura passiva que o
conservadorismo da capital estava
plantando no interior. É importante
observarmos que ambos os grupos
procuravam se reafirmar por meio de
ataques que deslegitimavam as ações de
seus rivais, tanto no campo institucional
público quanto no ámbito privado.



Samuel Mac-Dowell e David F. da Silva,
redatores do jornal daquela semana,
fizeram críticas que tentaram descontruir
as colocações dos liberais ao senador. Por
exemplo, as demissões e afastamento
em massa de parlamentares liberais
foram negados, sob a argumentação de
não haver necessidade, já que ele tinha
um bom relacionamento com todos os
políticos. Prova disso, segundo os
redatores, seria o apoio a José Coelho da
Gama -o administrador da Província no
período, cuja simpatia e relação com os
liberais de Santarém eram harmônicas.
Por fim, a predominância do partido
conservador na capital não acontecia
com o uso do instrumento de repressão,
mas por causa da popularidade e os
prestígios das pautas que, por
consequência, garantiam a maioria dos
votos.

Diante desse ocorrido relatado no jornal
A Constituição, podemos compreender
algumas características importantes das
disputas políticas daquele período.



Primeiramente, no ano de 1880, dentro
da comarca de Santarém, havia uma
predominância de deputados e
vereadores que representavam o
pensamento liberal no Município. Isso
significa que figuras importantes do
conservadorismo local, como o Barão de
Santarém e Gomes do Amaral, estavam à
mercê das disputas do espaço político.
Em contraste, ainda existia a participação
dos liberais dentro dos órgãos públicos
da capital, mas pouquíssima influência
exerciam nas decisões da Província.
Pedro Leão Velloso, tendo intensas
relações com o Império na capital do
Brasil - Rio de Janeiro, demonstrava a
importância de suas falas, e evidencia tal
movimento.

⁵Pois o sr. Leão Velloso, que foi o maior déspota, o
maior corruptor, o maior esbanjador dos dinheiros
públicos, maior verdugo, emfim, que se tem assentado
na cadeira da adeministração desta Província, desde
que o Brazil é império constitucional; -que violentou as
mais legitimas influencias do partido liberal em toda a
Província, especialmente na capital; - que deportou-as
de umas localidades para outras; - que demittio em
massa, tirando o pão á muitas familias que ameaçou,
recrutou, corrompeo para montar o partido



conservador, podia proferir aquelas palavras em pleno
parlamento á face do paz, onde todos sabem das suas
façanhas, se ainda fosse susceptível do estimulo de
consciência, e tivesse um resquício do pundonor que
caracteriza o homem de bem, parlamentar honrador e
o politico sincero?" (A CONSTITUIÇÃO)

Observamos que os apontamentos
críticos dos jornais não se limitaram
somente a transmitir as informações para
os seus leitores, mas foram decisivos nos
setores políticos de níveis mais elevados,
tentando sempre destacar as ações da
Câmara Municipal da Santarém para a
Província. Em essência, o periódico
conservador demonstrou haver uma
potencialidade de influência no campo
social, com pessoas comuns que
buscavam ler os artigos, e também com
políticos dos mais altos graus, enquanto
o jornal O Liberal trouxe discussões que
buscavam desmoralizar, por completo, os
vereadores e funcionários concorrentes,
ocupando um discurso defensivo e
anedótico. Por fim, ambos os periódicos
informaram sobre as tensões políticas
que aconteciam no ano de 1880 e de



como, verdadeiramente, a nossa região
foi um palco de disputa política.

Barão e Baronesa de Santarém em
ilustrações da década de 1870.



Mapa da cidade de Santarém, feito para
ilustrar um levantamento realizado sobre

a profundidade das águas urbanas, no
ano de 1896.

Membros da Câmara Municipal de
Santarém

Período do Império (1829 - 1890)

1829 - 1832
Pe. Raymundo José Auzier (presidente)
Belchior Henrique de Mello



Manoel Fructuoso da Costa
Bento José Rebello
Antônio Vellozo Pereira
Pedro José de Bastos
José de Souza e Silva Seixas

1833 - 1836
Antônio Marcelino Marinho Gamboa
(presidente)
Pedro Alexandrino de Lira
Raimundo Dias Leão
Marcelino Antônio da Silva
Bento José Rebello

1836 - Câmara Revolucionária do Tapajós
(período de dominação cabana)
Raymundo Dias Leão (presidente)
Bento José Rebello
Pedro Alexandrino de Lira
Lourenço Antônio da Silva
Lizardo Antonio Loureiro

1837 - 1840
Pedro Alexandrino da Silva (presidente)
Raymundo José Rabello
Matheus Rodrigues Pinto



Lourenço Antônio da Silva
Domingos Correa Picanço
Polycarpo Joaquim dos Reis
João Caetano de Souza Barreto

1841 - 1844
João Maximiano de Souza (presidente)
Antônio de Oliveira da Paz
José Miguel da Silva Lisboa
Marcellino Lopes de Souza
Cordallo Vianna

1845 - 1848
Joaquim Rodrigues dos Santos
(presidente)
Miguel Antônio Pinto Guimarães
Antônio de Oliveira da Paz
João Gomes Pereira
Pe. Raymundo José Auzier Antônio de
Paiva Palhão
Simão José de Oliveira Campos

1849 - 1852
Miguel Antônio Pinto Guimarães
(presidente)
Bento Manoel de Carvalho Pinheiro



Simão José de Oliveira Campos
José Ignacio Pereira de Miranda
José Bernardo de Macedo

1853 - 1856
João Caetano Borges Barroso Pereira
(presidente)
Luiz Antônio Fernandes
João Maximiano de Souza
José Joaquim Pereira Macambira
Luiz Maximiano de Miranda
Raymundo José Rabello

1857 - 1860
Miguel Antônio Pinto Guimarães
(presidente)
Joaquim Rodrigues dos Santos
José Ignacio Pereira de Miranda
João Gomes Pereira
Joaquim Alves de Souza
João Severiano de Miranda
Dr. Antônio de Aguiar e Silva
José Antônio de Miranda
José Caetano Correa



1861 - 1864
Miguel Antônio Pinto Guimarães
(presidente)
João Caetano Barroso Pereira
Joaquim Rodrigues dos Santos
Manoel de Oliveira da Paz
José Caetano Correa
Joaquim Antônio Rodrigues Colares
João Victor Gonçalves Campos
Amandio de Oliveira Pantoja
Ignacio José Correa

1865 - 1868
Miguel Antônio Pinto Guimarães
(presidente)
João Caetano Barroso Pereira
Joaquim Rodrigues dos Santos
Joaquim Antônio Rodrigues Collares
Manoel de Oliveira da Paz
Ignacio José Correa
Izidoro de Alcantara Pinto Cotta
Joaquim Alves de Souza
Luiz da Rocha de Souza

1869 - 1872
Miguel Antônio Pinto Guimarães



(presidente)
João Victor Gonçalves Campos
José Thomaz da Silva
Anthero Antônio Pinto Guimarães
João da Costa Pereira
Manoel Caetano Correa
Maurício José Pereira Macambira
Antônio Marcelino da Silva
Izidoro de Alcantara Pinto Cotta

1873 - 1876
Miguel Antônio Pinto Guimarães
(já com titulo de Barão de Santarém-
presidente)
Joaquim Rodrigues dos Santos
João Victor Gonçalves Campos
Jeronymo Gentil Junior
José Joaquim da Silva
José Thomaz da Silva
José Maria Correa
José Caetano de Vasconcelos

1877 - 1880
José Caetano Correa (presidente)
Raymundo de A. Rabello
Ignacio José Correa



Anthero Antônio Pinto Guimarães
Joaquim José Dias Teixeira
José Joaquim da Silva
José Luiz da Silva e Souza
João Victor Gonçalves Campos
Antônio Benedito de Oliveira Campos

NOTA: Estes vereadores foram todos presos em 1880,
nas tensões políticas entre LIBERAIS e
CONSERVADORES. Depois de passadas as tensões
maiores, para concluir o quadriênio, a Câmara ficou
assim composta:

José Caetano Correa (presidente)
Antônio Benedito de Oliveira Campos
Gustavo Honório Sirotheau
Manoel Sebastião de Moraes Sarmento
João Victor Gonçalves Campos
Ignacio José Correa

1881 - 1884
José Caetano Correa (presidente)
Joaquim José Dias Teixeira
José Leopoldo Pereira Macambira
Jacó Joaquim da Silva
Affonso José de Castro
Ignacio José Correa



Galdino Velloso Pereira
João de Deus do Rego
Jeronymo Gentil Junior

1885 - 1886
José Caetano Correa (Barão do Tapajós-
presidente)
Cândido José de Oliveira da Paz
Jeronymo Gentil Junior
Galdino Velloso Pereira
Manoel José Collares Junior
José Joaquim Pereira Macambira
Victor José Gonçalves Campos
Samuel Afflato

1887 - 1890
Francisco Caetano Correa (Presidente)
José Claudio da Silva Rabello
José Leopoldo Pereira Macambira
Mathias Affonso da Silva
José Velloso Pereira
Miguel Baptista Bello de Carvalho
Fausto Pinto Guimarães
José Joaquim da Silva

NOTA: Esta última Câmara, eleita durante o Império, foi
dissolvida pelo decreto de Nº 81, de 06 de março de



1890.





Alguns membros da Intendência
Municipal e outras autoridades municipais

no interior do Prédio da Intendência
Municipal na primeira década do Século

XX.



Algumas notícias do primeiro ano
da Intendência Municipal - 1890

O primeiro ano da República em
Santarém foi movimentado, como toda e
qualquer mudança. No entanto, a
exemplo do que aconteceu com a
Independência, em se tratando de
política, nem tudo mudou como o povo
mais pobre queria. Aliás, as elites políticas
trabalharam para se manter no poder,



mostrando que a fidelidade a ideais ou
ideologias nada importa diante da sede
pela manutenção do poder. Muitos dos
políticos que antes vinham sendo eleitos
para vereadores, continuaram
mantendo-se como vogais do Conselho
de Intendência. E a velha política
continuou no poder, apoiada e apoiando
o poder maior em nível Estadual e
Nacional. Vejamos aqui algumas das
principais notícias que marcaram o
primeiro ano da República em Santarém.

O Jornal "A Conciliação"

Logo nos primeiros meses da República,
alguns dos "fiéis súditos de sua
majestade imperial", membros do
"Partido Conservador", geralmente
defensores do Império, viraram a casaca
e mudaram rapidamente para os ideais
republicanos. Isso causou uma certa
revolta por parte dos membros do antigo
"Partido Liberal", geralmente opositores
do Império e defensores da República.



Em Santarém, o maior lider do Partido
Conservador era o Sr. José Caetano
Corrêa, o Barão do Tapajós que, logo após
a Proclamação da República, trabalhou
eficazmente para se manter no poder, o
que de fato conseguiu. No entanto, isso
causou descontentamento entre os
partidários de oposição do Barão. O
Governo Republicano, entretanto, tanto
em nível estadual quanto municipal,
tentou trabalhar uma CONCILIAÇÃO
entre as duas facções partidárias. Um
gesto concreto, nesse sentido, se refletiu
na publicação do jornal "A
CONCILIAÇÃO".

Este jornal procurou "conciliar" os dois
principais chefes políticos o Barão do
Tapajós (proprietário) e o Dr. Turiano
Meira (redator chefe), todos unidos sob
um único partido, o "Partido
Republicano". Infelizmente "A Conciliação
(tanto o jornal como o entendimento
mútuo) demorou por pouco tempo. As
tensões políticas levaram à volta da
polaridade política entre os agora



chamados "Baronistas" e "Turianistas".
Isso levou ao ressurgimento do jornal
"Baixo Amazonas, agora como órgão do
Partido Republicano, sob o comando do
Barão do Tapajós, e o surgimento do
jornal "Cidade de Santarém", que se
mantinha sob o comando do Dr. Turiano
Meira.



A visita do governador Justo Chermont



Em 1890, logo nos primeiros dias da
República, o governador do Estado do
Pará, Dr. Justo Chermont, tomou a
louvável iniciativa de conhecer o interior
da antiga Província, visitando as
principais cidades e vilas do Estado. A
bordo do vapor "Tocantins", o novo gestor
paraense procurou conhecer a realidade
do Estado que governava, encontrou
muito abandono, mas também algumas
pessoas que, mesmo com as dificuldades
existentes, lutavam para o
engrandecimento local de suas
sociedades. Santarém foi um desses
lugares...

Aqui aportando às 8h da manhã do dia
20 de maio de 1890, o governador foi
recebido, ainda a bordo, pela elite local,
representada nas pessoas do sr. Barão do
Tapajós (antes monarquista convicto,
mas que agora "mudara a casaca", como
diziam seus inimigos políticos) e seu
irmão, tenente coronel Francisco
Caetano Corrêa, dr. Hildebrando Barjona
de Miranda, dr. Clementino Ramos



(promotor público), Francisco Corrêa de
Lima Sobrinho, dr. Turiano Meira de
Vasconcelos, além de outros distintos
"cavaleiros". Antes adversários locados
nos partidos Liberal e Conservador, que
faziam oposição um ao outro, agora
todos estavam no mesmo e único
partido politico existente: o Partido
Republicano.

Na ponte do trapiche, ornamentada com
bandeirinhas, a banda marcial do "Club
Muzical Santarém" executou o Hino
Nacional, ao fim do qual girandolas de
foguetes cortaram o céu. Do trapiche o
governador, acompanhado pelo povo,
seguiu até o palacete do Barão do
Tapajós onde se serviram toda sorte de
bebidas. Após refrescar o corpo, seguiu-
se a visita a cadeia e casa da câmara.
Encontrou a mesma precisando de
urgentes reparos. Das quatro celas,
apenas duas ofereciam condições de uso.

Passando à Igreja de São Sebastião,
encontrou-a edificada e coberta, no



entanto, ainda não concluída, por
faltarem condições necessárias para tal.
Nessa ocasião surgiu a proposta de
transformar a Igreja em ESCOLA, que
seria mantida pelo Estado. Essa opinião
desagradou a algumas pessoas notáveis
da cidade e, ao que parece, acabou
levando a levantar novo fôlego na
população para concluir os trabalhos
necessários na antiga capela. Ainda
próximo à Praça da Câmara e Cadeia, o
governador visitou o estaleiro do senhor
R. Thomaz Henington, onde inspecionou
a construção de uma lancha a vapor que
media 67 palmos de quilha, elogiando a
utilidade daquela empresa para o
Município de Santarém.

E, voltando a falar em educação, as
escolas municipais femininas existentes
foram visitadas e avaliadas. Por ser
interessante, vejamos o relato que foi
publicado na época:

"A de 2º grau não funcionava na
ocasião, por ter a respectiva



professora dispensado as suas
discípulas, dos trabalhos desse
dia, por sua livre e única
deliberação. Examinando o livro
das matrículas, foram
encontradas inscritas 15 alunas,
quando no ano anterior foi ele
encerrado com o número de 28.
A frequência era de 12, pouco
mais ou menos.

A escola noturna, que funciona
na mesma casa, contava com 29
matriculados.

Na escola de 1º grau, sob a
direção da professora
substituta, d. Rosa Maria dos
Passos, foram encontradas 17
alunas matriculadas, que
frequentam habitualmente em
número de 16 a 18.

A professora normalista, d. Ignez
da Silva Mergulhão, apresentou
a sua escola com 31 alunas



matriculadas e uma frequência
habitual de 25, contando-se na
ocasião da visita 22 presentes.
Foram examinadas em leitura
duas alunas, que mostraram-se
mediocremente habilitadas".



Esse era um pouco do panorama da
educação em Santarém, quando do



início da República. Vale ressaltar que
havia também a escola para meninos,
mas não há informação da visita do
governador a esses estabelecimentos.
Levantou-se, nesta ocasião o pedido
formal da construção de um colégio, no
mesmo padrão do Lyceu Estadual (em
Belém), que atendesse não somente à
cidade de Santarém mas a região do
Baixo-Amazonas e Tapajós, visto que
muitos alunos que concluíam seus
estudos primários, só podiam avançar
em seus estudos, se seguissem para a
capital do Estado, o que era muito
dispendioso e impossível de se praticar
em famílias mais pobres.

Voltando à casa do Barão, o governador
foi agraciado com um pequeno recital de
piano, com músicas executadas pelas
duas filhas do Barão, que contavam, à
época, uma com 9 e outra com 11 anos de
idade. Apesar da tenra idade, mostraram
que poderiam ser, no futuro, exímias
pianistas. Visitou ainda a casa do tenente
coronel Francisco Caetano Corrêa, onde
recebeu a visita do juiz de direito da



comarca, Pelas 22h, o "Tocantins"
levantou ancora e seguiu pelo rio Tapajós
até Itaituba, aproveitando também para
visitar as localidades de Boim, Aveiro e
Alter do Chão. De Santarém, ficava ao
cronista da viagem a seguinte impressão:

"Santarém é, sem a menor
dúvida, a primeira cidade do
interior do Estado, tanto em
grandeza, solidez e elegância de
suas edificações, como pela
iniciativa particular de seus
habitantes. As ruas
perfeitamente alinhadas,
calçadas e limpas, dando fácil
escoadouro às águas pluviais,
demonstram não somente o
zelo e dedicação dos
funcionários municipais, como
sobretudo os efeitos que ali já
começam a acentuar o
progresso moderno".

Sobre o contestado municipal



No dia 06 de setembro de 1890, foi criada
uma escola elementar no quarteirão
denominado Paracarí. Apesar de esse
quarteirão pertencer a Santarém, Monte
Alegre foi quem lá implantou a escola e,
como vem acontecendo recentemente,
exigiu para si a posse do referido
quarteirão. Em 1892, a contenda foi parar
no Senado Estadual (naquela época
existiam duas casas legislativas no
Estado), passando depois à Câmara dos
Deputados Estaduais, onde a Comissão
dos negócios municipais, por meio de
um parecer de 27 de julho de 1892,
entendeu que era "inconveniente
qualquer alteração de limites municipais,
enquanto, pelo levantamento de uma
carta geral, não for perfeitamente
conhecido o território do Estado".

Naquela ocasião, por não ter outros
predicativos, Monte Alegre apegou-se
"aos principios de justiça e verdade, razão
e bom senso, que repelem a pretensão
de Santarém, no Tapajós, do lado direito
do Amazonas, em querer apoderar-se de



um pedaço da margem esquerda deste
rio, entre Monte Alegre e Alenquer".

No ano seguinte (1893) a Intendência
Municipal de Santarém, protestou contra
a criação da Escola Elementar de
Paracarí. O protesto estava sendo ainda
analisado quando, em 1894, na nova
divisão policial do Estado do Pará, criou
em Paracarí, uma sub-prefeitura
dependente de Santarém. Estava ainda
em vigència a lei 1.248, de 30 de abril de
1886, que utilizou-se dos limites fixados
pela lei 758, de 10 de setembro de 1873,
que era a seguinte:

(...) do furo Cumauda-açu para o
lugar "Dores", seguido por uma
linha quebrada que, partindo do
lugar "Dores", pelo igarapé do
lago "Plapó", dentro da fazenda
"Cacaual Grande", até encontrar
o Lago Grande de Monte
margeando este mesmo lago,
pelo lado ocidental, e vai a
margear ocidentalmente os



campos do "Uruxiacá", até
encontrar o rio Amazonas.

A justa reclamação de Santarém, pelo
território que lhe pertencia por direito,
parecia que seria resolvida sem delongas,
mas não foi. O Diretor de Instrução
Pública transmitiu o "Protesto" feito pela
Intendência de Santarém ao Governador
(Lauro Sodré). que mandou ouvir o
Conselho Escolar de Monte Alegre e o
Diretor da Repartição de Obras Públicas,
e, de acordo com a informação deste
último, desatendeu ao "protesto". O ato
do Conselho Escolar de Monte Alegre, ao
fazer a proposta relativa à criação da
Escola de Paracarí, só podia mesmo,
como definido pelos jornais da época,
inculcar a malícia e a má fé, pois eram
sabidamente conhecidos os limites
municipais de então.

De qualquer forma, o governador
valorizou a pretensão de Monte Alegre e,
desprezando o "protesto" feito por
Santarém ratificou a sua decisão pelo



Decreto 320, de 22 de setembro de 1896,
dando para a terceira circunscrição
judiciária de Monte Alegre, o quarteirão
de Paracari, até o igarapé Jaraquituba,
que marca a divisão com a comarca de
Alenquer.

Por causa de uma escola, construida com
o uso da malícia do "se colar, colou!",
Santarém perdeu a posse de parte de
seu território, que lhe era de direito. O
lugar em questão ainda seria contestado
mais tarde, já não mais por Santarém,
mas entre Alenquer e Monte Alegre.

Algumas atividades da Intendência
Municipal (1890-1930)

Logo após a Proclamação da República,
no dia 06 de março de 1890, as câmaras
municipais foram extintas, sendo criados
conselhos municipais de Intendência,
composto por vogais e presidido por um
Intendente. Esses Conselhos de
Intendência faziam as vezes das antigas



Câmaras municipais, tratando de
assuntos pertinentes à legislação, mas a
administração direta do Município
passaria para as mãos do Intendente, que
prestava contas de suas atividades
perante o Conselho.

Importante lembrar que o cenário da
política nacional entrou em profunda
mudança que afetou sobremaneira os
municípios. Se em nível nacional a
política do "café-com-leite" iria dominar o
cenário, em nivel estadual e local
também se criaram ambiguidades que
permeariam o jogo político pelo poder.

Assim sendo, no agora Estado do Pará, a
política teria dois polos: um sob a
liderança de Antônio Lemos, chamados,
por isso mesmo de "lemistas" e outro sob
a liderança de Lauro Sodré, ou os
"lauristas".

Em Santarém, essa polarização também
acabou por acontecer e recebeu um
aspecto assim proposto: os antigos



membros do partido Conservador do
Império passaram a ser conhecidos
como "baronistas" (sob a liderança do
Barão de Tapajós) e os liberais passaram
a ser conhecidos localmente como
"turianinstas" (sob a liderança do Dr.
Turiano Meira). Essa polarização não
deixava espaço para que o poder
pudesse ser exercido por outra liderança
que não estivesse sujeita a estes
"coronéis" da política local e regional.

O período da "República Velha em
Santarém foi permeado por uma vida
política ativa, além dos conflitos entre os
dois polos que superaram rapidamente o
regime imperial. Haviam outras que
permearam os bastidores do poder local.
Uma delas foi o conflito existente entre o
bispo da Prelazia de Santarém, Dom
Amando Bahlmann e os candidatos que
lhe faziam oposição, ligados à maçonaria
e ao grupo dos "baronistas".

Para evitar que os "baronistas"
chegassem ao poder, o bispo deu apoio



público ao candidato "turianista". Isso
causou uma situação de ofensas mútuas
que permearam não somente a
imprensa local, bem como a imprensa
nacional. Padres eram acusados dos mais
odiosos crimes, mesmo sem provas. O
bispo distribuiu algumas excomunhões.
Um artigo publicado no jornal "O Pharol",
de 07 de março de 1912, assinado por
Francisco Corrêa, com o título: "Como são
as coisas..." reflete a opinião dos
baronistas que, naquele distante 1912,
sairam vitoriosos nas eleições:

Não era intenção minha
relembrar fatos que se deram
há 19 anos, no tempo das
convulsões políticas na cisão do
Partido Republicano Paraense
em Santarém, mas a isso sou
forçado pela local de um
pseudo cronista, publicada no
jornal Santarém. Todo mundo
deve estar lembrado que as
facções políticas tomaram os
nomes dos seus chefes: a
primeira chefiada pelo meu



venerando pai, o sr. Senador
Barão de Tapajós, e a segunda
pelo sr. Dr. Joaquim Rodrigues
Colares, que recebia ordem do
sr. dr. Turiano Meira, então Juiz
de Direito desta Comarca.

Pois bem, nessa época em que
os carácteres eram mais retos,
as deliberações políticas mais
judiciosamente tomadas, foi
que tiveram lugar as eleições de
02 de março; porém, muito
embora esses caracteres fossem
retos, como ainda existem
amigos desse tempo: Coronels
José Velloso Pereira, José
Leopoldo Pereira Macambira,
Mathias Afonso da Silva e
outros, no entanto houveram
homens que se deixaram
ludibriar por soberbas
promessas, como podem
atestar os sobreviventes dessa
peleja. Como disse, foi eleito o
sr. dr. Joaquim Colares
intendente de Santarém, não



pelo prestígio de seu nome,
mas pelas fraudes e intrigas em
que é habilissimo o sr. dr.
Turiano Meira.

Isto ainda não basta, vou citar
mais exemplos bem frisantes:
Alguém dentre nós deve saber
que, depois de ter decorridos
anos, foi a Belém uma comissão
chefiada pelo dr. Turiano Meira
para conseguir do sr. Senador
Antônio Lemos, então chefe
influente, a exclusão do nome
do sr. Barão de Tapajós da
chapa da renovação do terço do
Senado (Estadual), e, apesar do
prestígio do dr. Turiano Meira,
nada conseguiu a tal comissão,
e ele (dr. Turiano Meira) foi
obrigado a sufragar e mesmo a
votar no sr. Barão de Tapajós
para Senador Estadual.

Diga agora o cronista que isso
não se deu. Quer saber a razão



porque nada conseguiu o dr.
Turiano Meira?

Foi porque os atos do sr. Barão
de Tapajós e dos amigos que o
acompanhavam, sempre foram
pautados pela justiça, lealdade
política e retidão de proceder
inerentes aos homens de bem.

Deixemos o passado e
estudemos o presente.

Em virtudes das lutas políticas
que atualmente atravessamos,
levantemos duas candidaturas
às próximas eleições para
intendente: a do dr. Turiano
Meira e a do Coronel José
Velloso Pereira, que verão com
toda certeza sair vitorioso das
urnas o nome do Coronel José
Velloso, muito embora os 19
anos de ostracismo.



Uma vez demonstrado o
prestigio do sr. Barão de Tapajós
e de seus amigos, indaguemos
quem é esse alguém que,
mascarado com o pseudónimo,
quer atacar pessoas acima de
qualquer dúvida, de prestigio e
de modo de proceder correto.
Esse alguém só podo ser algum
cão faminto que, depois de
refastelado, morde a mão de
seu benfeitor.

Naquele ano de 1912, foi eleito intendente
o Sr. Galdino Veloso Pereira, opositor do
Bispo da Prelazia. Contudo, a cidade de
Santarém viveria um profundo luto no
dia 15 de setembro de 1913. Prostrado
pela enfermidade, que lhe deixou
acamado um mês antes, veio a falecer o
Intendente Municipal, Coronel Galdino
Veloso Pereira.

Galdino Veloso era presidente do Partido
Republicano Paraense. Antes de ser



intendente foi vogal do Conselho de
Intendência por diversas vezes. Alinhado
com o governo paraense, era estimado
pela sua prudência, calma e sentimentos
humanitários. O corpo foi velado em sua
residência, na Rua do Comércio, N°02,
durante toda a noite do dia 15, sendo
enterrado às nove horas da manhã do dia
16 de setembro no cemitério de Nossa
Senhora dos Mártires. Do Jornal "O
Comércio", publicado dias depois do
ocorrido, tiramos a nota que segue:

Foram solenes e muito
concorridos os funerais.

Sobre o ataúde, viam-se as
seguintes coroas: "Ao Galdino,
saudades da familia"; "O
Conselho Municipal, a seu
presidente, como preito de
sincera homenagem"; "Adeus!
Loja Maçónica Fraternidade e
Progresso Nº 2"; "Gratidão de
Pedro Maciel e familia";
"Saudades do familia Bastos";



"Ao Intendente de Santarém, os
funcionários do Correio"; "Ao
padrinho Galdino, oferece Zoé";
"Ao caro Coronel Galdino,
gratidão de Laudelino e
Valadares".

O préstito fúnebre era puxado
pelo estandarte da Sociedade
Artística e Beneficente,
seguindo-se, em duas longas
filas, os alunos dos seguintes
estabelecimentos de instrução:
Colégio Barão do Rio Branco,
Grupo Escolar Estadual, Escola
Municipal de Prendas, Escolas
Municipais Primárias da Aldeia
e da Prainha, dirigidos pelos
respectivos diretores e
professores.

Ia depois o revdo. Frei Electo
Petter, precedendo de poucos
passos o féretro, conduzido
pelos membros do Conselho



Municipal, a principio, e depois
por outras pessoas de distinção.

Ladeavam-no, conduzindo
coroas e ramos, os senhores
Silvito Pereira, Antônio Reça,
Juvêncio Navarro, Theophilo
Marinho, Francisco Colares,
Santinho Santos, Luiz Gentile
Manoel Santos.

Seguiam-se as autoridades,
comerciantes, funcionários,
todos os membros da Loja
Maçônica Fraternidade e
Progresso Nº 2, e do Sociedade
Artistica Beneficente,
representantes de várias
associações, outras pessoas
qualificadas e, por fim, uma
extraordinària massa popular.

Moveu-se o imponente préstito
pela Rua do Comércio, até
defrontar com "O Castelo", onde
entrou pela Travessa dos



Martyres, em direção ao
cemitério público.

Durante o trajeto, executava
uma banda de música
comoventes trechos
adequados.

As duas importantes artérias
tinham um aspecto lutuoso,
fechados todos os
estabelecimentos comerciais e
semi-cerradas as portas e
janelas das casas donde
piedosas mãos femininas,
trêmulas de emoção,
entregavam belos de flores para
ornamentarem o esquife.

Todo caminho estava juncado
de flores e os combustores da
iluminação pública se achavam
acessos e envoltos em crepe.

Conduziram o cadáver, daí até a
capela, diversos membros da



Loja Fraternidade e Progresso
Nº 2. Ali, procedeu o reverendo
Frei Electro, as derradeiras
práticas cristãs, encomendando
o cadáver.

Em seguida, pelas mãos de
diversos funcionários
municipais, foi o féretro levado à
sua última morada.

Antes, porém, que se lhe desse
sepultura, o dr. Oswaldo Caheté,
secretário geral da Intendência,
por delegação do sr. Intendente
interino, e em nome do
município de Santarém, fez a
apologia do Coronel Galdino
Veloso, recordando a sua ação
benéfica e tolerante, como
cidadão e suas virtudes civicas,
seu inegável valor moral.

Falou em seguida o Dr.
Rodrigues dos Anjos,
produzindo breve e tocante



alocução, em nome do Colégio
Rio Branco, e salientando a
bondade, como traço primacial
do caráter do inesquecível
morto, a cuja proteção tanto
devia aquele conhecido
estabelecimento de ensino.

Teve então lugar o
enterramento, terminando
assim a dolorosa tarefa de
quantos ali foram cumprir o seu
dever de amigos e cidadãos.

Após o enterro e, pelos dois meses
seguintes, Santarém viveria uma acirrada
campanha eleitoral, que levaria Oscar
Barreto ao cargo de intendente
municipal. Entrementes, o Bispo Dom
Amando Bahlmann novamente
empunhou a bandeira política do
candidato da oposição ao Dr. Oscar
Barreto (que era maçom da Loja
Fraternidade e Progresso Nº 02,
estabelecida em Santarém). Esse
candidato do bispo era o deputado



estadual José Joaquim de Moraes
Sarmento, católico praticante, amigo
pessoal e compadre do bispo. Com essa
nova derrota, Dom Amando acalmaria
um pouco mais sua participação direta
na política partidária, procurando, dentro
das suas possibilidades, um
entendimento com o governo municipal.

Vejamos como era a Santarém do ano de
1915, no auge do governo de Oscar
Barreto:

Com a vitória de Oscar Barreto, o Partido
Republicano do Pará passou a dominar o
cenário político no município. Nele se
fundiram muitos dos adversários da
cidade em torno do nome comum do
intendente municipal, Dr. Oscar Barreto.
Isso se torna evidente pela convenção do
referido partido, que ocorreu em 11 de
abril, no "Theatro Victoria", onde os
opositores políticos se reuniram e
aclamaram por unanimidade o nome do
gestor municipal para concorrer



novamente ao cargo, na eleição do dia 22
de junho.

No dia 22 de junho ocorreram as eleições.
O intendente estava reeleito para mais
um mandato, faltava definir os nomes
para o Senado Estadual e a Câmara
Estadual. Aquela época o Estado do Pará,
além de possuir duas casas legislativas,
era divido em dois distritos eleitorais,
conforme o Decreto Lei N° 153, de 03 de
agosto de 1893. Santarém fazia parte do
2º Distrito (juntamente com as cidades
de Breves, Oeiras, Melgaço, Portel, Bagre,
Gurupá, Almeirim, Prainha, Porto de Moz,
Souzel, Monte Alegre, Alenquer, Aveiro,
Itaituba, Óbidos, Juruti, Faro, Anajás,
Afuá, Chaves, Macapá, Mazagão,
Montenegro e Altamira).

Assim, pelo 2º Distrito foram eleitos: para
o Senado Estadual, os senhores Martins
Pinheiro, Ferreira Teixeira, Acatauassú
Nunes, Silva Rosado, Cruz Moreira e o
padre Luiz Borges. Para a Câmara
Estadual foram eleitos deputados os



senhores Arthur Guimarães Bastos, Raul
Borborema, Virgilio Melo, Themistocles
de Figueiredo, Antônio Magno e Silva,
Bruno Bittencourt, Heráclito Pinheiro,
Luiz Barreiros, Benedicto Frade, Elias
Vianna, Anthero Guimarães, José de
Souza Rodrigues Filho, José Júlio de
Andrade, José Joaquim de Moraes
Sarmento e Paulino do Carmo. Um
cronista da época assim se manifestou
sobre a situação política do Município de
Santarém, a partir do resultado das
eleições de 1915:

A política, como até bem pouco
tempo o era em todos os
Municípios do interior, agitada,
contraditória, tecida de intrigas
e represálias, nos forneceria,
sem dúvida, com suas rusgas e
diatribes, assuntos mais
aceitáveis pelo público de nossa
metrópole estadual. Até isso,
porém, ora nos falece; a
unificação dos partidos,
alcançada com a criação do
Partido Republicano do Pará,



apagou de vez o fogo latente de
lutas estéreis que
caracterizavam as diversas
facções regionais. Aqui, talvez,
mais que em outra qualquer
parte, esse benéfico movimento
fusionista se acentuou de tal
maneira, que hoje o nosso
respirar politico é como o leve
ressonar de um sono tranquilo e
bom (Do correspondente do
jornal Estado do Pará em
Santarém).

Os rumos políticos nas mãos do Dr. Oscar
Barreto semearam um tempo de paz nas
margens do Rio Tapajós. Isso facilitou
também o trabalho do intendente que,
sem oposição, pôde investir recursos na
iluminação pública, limpeza das ruas,
reforma do trapiche e na fortificação da
rede de ensino pelo interior do Município.
Infelizmente para uns (e felizmente para
outros) os dissabores políticos
silenciaram na cidade por pouco tempo e



logo voltariam a agitar a vida politica dos
santarenos.

Em 1915, Santarém era um pacato
município do interior do Estado do Pará,
tendo uma população de mais ou menos
28.000 habitantes, sendo que, cerca de
6.000 pessoas moravam na cidade que
também é sede de uma Comarca (que
inclui os Municípios de Aveiro e Itaituba)
e sede da Prelazia de Santarém.

O governo municipal dirige o interior
através de fiscais, que estão diretamente
subordinados ao intendente. São eles:
Antônio Eusébio Ribeiro, em Igarapé do
Costa, Bernardino da Motta Siqueira, em
Arapixuna; Egydio Pereira de Miranda,
em Tapark, Firmino Bagatta de Souza, na
Vila de Alter do Chão, Julio Serique, em
Boim, Manoel Monteiro Imbiriba, em
Arapiuns; Manoel Deodato de Miranda,
em Mauary, Mauricio da Silva Rebello, em
Lago Grande; Raymundo Ferreira
Campos, em Tapará-miry Raymundo
Henriques Vianna, na Costa do



Amazonas; Thomaz de Aquino Duarte,
em Vila Curuay.

Na cidade, eram funcionários diretos da
intendência municipal os seguintes: Dr.
Osvaldo Caheté Barreto de Andrade-
secretário, Pedro Maciel de Casto-
tesoureiro; André Cursino Lobo -
amanuense; Alberico Batista de Miranda-
colaborador, Adolfo Menescal - porteiro;
Marcos Antônio de Souza-servente, Major
João Otaviano de Mattos - fiscal geral do
município.

Estavam diretamente ligados à
administração da Intendência:

O Trapiche Municipal, que tinha como
administrador: Manoel José de Oliveira
Campos. O trapiche recebia o
movimento das seguintes companhias
de navegação a vapor: Lloyde Brazileiro,
Companhia de Comércio e Navegação e
Amazon River Company, além de
diversas embarcações particulares,
lanchas e canoas



O Mercado Municipal que era
administrado por Laudelino Gomes,
tendo como secretário o senhor Genésio
Braga. O prédio foi construido no final do
século XIX, em terreno doado pelo Barão
de São Nicolau. No mercado se encontra
de tudo que é comercializado na região:
peixes, carne (de gado e de caça), cereais
e outros alimentos. produtos artesanais, e
toda sorte de ervas e cascas que se usam
como tempero ou remédios caseiros.

O Curro Público que tem por
administrador o Senhor Raymundo
Jennings: Fica no bairro da Aldeia e
mantém de carne verde o mercado
municipal e os açougues da cidade.

Além desses, ainda existe um cemitério
municipal (administrado por Geminiano
Pinto Cotta), o Theatro Municipal Victoria
(administrado pelo Major João Otaviano
de Mattos), além de contar com o
advogado municipal: Dr. José Rodrigues
dos Anjos, e médico municipal: Dr. José
Ferreira Neto e como agrimensor



municipal o Dr. Anysio Li de Vasconcelos
Chaves.

A educação pública do Município estava
assim constituida:

Grupo Escolar de Santarém (atual Escola
Frei Ambrósio) que era dirigido pelo Dr.
Anysio Lins de Vasconcelos Chaves e
tinha como professores: Avaro Botelho de
Andrade Pinheiro, Amélia Vieira de
Miranda, Antónia Campello Peixoto e
Rosa Maria dos Pai tendo como servente
Francisca Agostinha de Jesus.

Colégio Barão do Rio Branco, que tinha
professor da ala masculina o Sr. Antônio
Baptista Belo de Carvalho e da feminina
a Sra. Joviana Amorim. O Colégio contava
ainda com o professor Anysio Lins de
Vasconcelos Chaves (Matemática) e José
Rodrigues Colares (Geografia).

O município possuía ainda 13 escolas
primárias, sendo que très estavam na
cidade (duas mistas e uma de "prendas")



e as restantes no interior (Ipanema,
Maicá, Guajará, Costa do Amazonas,
Arapixuna, Colônia Bom Gosto, Curuay,
Enseada, Aritapera, Saubal). Havia
também a "Escola São Luiz", uma escola
mista noturna denominada "Escola
Jesus, Maria e José" aos cuidados da
professora Anna Corrêa de Miranda e a
"Escola Providência" sob os cuidados da
professora Thereza de Jesus Rodrigues
dos Santos.

A Justiça estava assim constituída:

Dr. Olympio Vieira da Silva Dantas - Juiz
de Direito da Comarca; Dr. Pio de
Andrade Ramos - Juiz substituto; Dr.
Alfredo Annibal Ladislau - Promotor
Público; Manoel José de Oliveira Campos
- Adjunto do Promotor e que também
exercia a função de Curador Geral de
Orfãos, Ausentes, Provedoria e Massas
Falidas. Os cartórios existentes eram o do
1º Oficio, cujo Tabelião e Escrivão era João
Nogueira da Silva e o do 2º Oficio, cujo



Tabelião e Escrivão era José Brigido
Correa.

O serviço policial era feito pelo prefeito
de segurança (equivalente ao que é um
delegado de polícia atualmente) Altino
Mendes de Nóvoa, Havia também os sub
prefeitos, que auxiliavam o prefeito na
manutenção da lei e da ordem; eram
eles: Laudelino Nunes (na cidade), João
Caetano da Cunha (em Boim), Miguel
Caetano Pedroso (em Alter do Chão),
Antônio Guilherme Lisboa (em Juquára),
Egydio Marianno de Souza (em Tapará),
Anthero da Motta Siqueira (em
Arapixuna), Olympio José F. Bastos (em
Ituqui). Achavam-se vagas as sub-
prefeituras de policia de Curuay e
Aritapera.

O comércio era sortido e diversificado:

Os principais frutos da produção local
eram o cacau, o cumarú e a castanha-do-
pará. Tinha também significativa
produção de borracha, caucho, cana de



açúcar, andiroba e diversas frutas. A
produção era completada pelas
atividades pastorís e da pesca.

Na cidade havia os seguintes
estabelecimentos comerciais: 02
agências de vapores comerciais, 03
armazéns, 06 casas de bilhares, cafés e
botequins, 04 casas de exportação, 20
casas de fazendas, miudezas, ferragens,
louças, secos e molhados, 02 Funilarias,
02 hotéis e casas de pensão (entre eles a
famosa casa "O Castelo"), 01 livraria, 1
ourivesaria, 05 mercearias, 05 padarias,
08 quitandas, 02 farmácias e uma
tipografia que fazia circular o jornal "O
Commercio").

A indústria santarena era sortida e
variada. A cidade possuía 15 engenhos de
aguardente, 04 estaleiros de construção
naval, 02 fábricas de gelo, 01 fábrica de
leite, 01 fábrica de malas, 01 fábrica de cal,
02 funilarias, 02 olarias e 01 serraria. Tudo
isso aliado ao trabalho de diversos
profissionais que viviam no Município,



tais eram: 05 advogados, 10 alfaiates, 01
agrimensor, 06 barbeiros, 21 carpinteiros,
03 ferreiros, 06 funileiros, 17 marceneiros,
03 médicos, pedreiros, 02 práticos de
farmácia, 02 solicitadores e 05 sapateiros.

A comunicação com o restante do
mundo era feita regularmente. A agência
dos Correios estava sob a administração
do agente Creoncedes Sampaio, tendo
como ajudante o senhor Jeronimo
Apolinário de Senna Gentil, serviam
como estafetas: Francisco de Souza
Colares e Joaquim Assis dos Santos. Para
quem precisava se comunicar mais
rapidamente, existiam duas agências
telegráficas. A primeira era da Amazon
Telegraph Company, que atuava via cabo
sub-fluvial, tendo como chefe William A.
Mordock, tendo como auxiliar Raymundo
Wanderley. A Segunda era da Amazon
Wireless Company, que atuava na cidade
com a telegrafia sem fio (sistema
Telefunken", adquirida em 1913 pelo
governo federal) e que tinha como chefe
o senhor Horácio Uchoa. Havia
correspondentes de jornais da capital do



Estado e de outras cidades da federação,
inclusive da capital, que usavam do
telegrafo para mandar ereceber noticias
(que eram impressas no jornal "O
Commercio").

Religiosamente a cidade de Santarém
era sede de uma Prelazia Nulius, cujo
prelado era o bispo titular de Argos, Dom
Frei Amando Bahlmann. A cidade
também possuía uma só paróquia, com
uma igreja matriz dedicada a Nossa
Senhora da Conceição e outras três
capelas: São Sebastião (na Prainha), São
Raimundo Nonato (na Aldeia) e a capela
de Nossa Senhora dos Mártires, no
cemitério municipal. Havia ainda pastor
protestante: Angelo Barros (Igreja
Batista) e uma loja maçônica, a
Fraternidade e Progresso Nº 2.

Se, politicamente, havia uma certa
estabilidade, não se pode dizer o mesmo
da economia local. O ano de 1915 foi um
ano de crise. Os preços do "ouro da
floresta", a borracha, vinham



despencando desde 1913. Aliam-se a isso
o inicio da Primeira Guerra Mundial e o
corte das comunicações comerciais com
a Europa. O comércio local sentu abalo. A
crise não se tornou maior por conta da
diversificação que havia na época. Muitos
produtores voltaram-se novamente para
a produção de cacau, castanha, andiroba,
cumaru, etc., e a pecuária e a pesca,
aliada à produção de farinha, evitaram
ma crise maior. No entanto, o dinheiro,
que antes circulava aos montes, sumiu.
Isso teve um reflexo direto na vida do
povo. Poucos bailes e festas pomposas,
comuns até então, foram registradas em
1915.

O Theatro Municipal Victoria" não servia
somente para a convenção do Partido
Republicano do Pará. A peça teatral "A
CRISE", que retratava o "Motim dos
Pescadores" (revolta ocorrida em 1913 na
cidade de Santarém) teve sua última
apresentação naquele ano. A peça foi
escrita pelo então promotor público da
comarca, Alfredo Ladislau e teve músicas
de José Agostinho da Fonseca e alguns



textos poéticos-teatrais de Felisbelo
Jaguar Sussuarana. Ironicamente, outra
crise (a da borracha) fez com que o teatro
fechasse as cortinas. Como não havia
condições e recursos para se montar
uma nova peça teatral, a empresa
cinematográfica Albuquerque Dias & Cia,
alugou por um preço simbólico o
"Theatro Municipal Victoria" para exibir,
no telão montado no palco, diversos
filmes que animavam o público
santareno a preços mais convidativos.

O povo vivia suas tradições religiosas de
costume, celebrando a Semana Santa, a
festa dos santos padroeiros das confrarias
religiosas. Naquele ano, celebrou-se a
Festa de São Sebastião, na sua capelinha,
no bairro Prainha. O bairro Aldeia, além
de celebrar São Raimundo Nonato,
celebrava também São Tomé, ocasião em
que o Sairé percorria as ruas da Aldeia,
lembrando a antiga tradição dos
indígenas que foram as primeiros
moradores da cidade (até 1932 há registro



da realização do Sairé do bairro da
Aldeia).

A festa da padroeira começou no dia 28
de novembro com o Círio da Bandeira,
seguindo o novenário com a Festa da
Padroeira no dia 08 de dezembro. Dom
Amando Bahlmann pregou a festividade
no palanque montado em frente à igreja
matriz. Todas as noites ocorria o famoso
arraial animada pelas marchinhas da
banda que tocava, pelos leilões de
oferendas e pelas brincadeiras
tradicionals. No dia 31 de maio desse ano
as irmãs e órfãs mudaram-se da pequena
casa onde moravam, atrás da Catedral,
para o novo Convento (atual Colégio
Santa Clara), mesmo que este ainda não
estivesse totalmente concluído.

Como a política estava estável, poucos
incidentes foram registrados em 1915.
Talvez os dois que merecem destaque
são o pequeno surto de coqueluche que
atingiu a cidade nos primeiros meses do
ano, mas que foi controlado pelos



médicos locals, até não haver mais
registros no final do semestre; e os
incidentes com o corpo de policia que,
vindo da capital do Estado, andou
promovendo alguns abusos pela cidade,
mas foi trocado a pedido do intendente
Oscar Barreto, um intendente esquecido
da memória e na história do Município.







Orçamento para os trabalhos de
conclusão final do prédio da Casa da

Câmara Municipal e da Cadeia Pública da
cidade de Santarém, no ano de 1867.

Ecos da Revolta de 1924 em
Santarém



Eloisa Brito Barbosa

A revolta de 1924 ou movimento
tenentista eclodiu em São Paulo no mês
de julho e rapidamente se espalhou por
diversas regiões do Brasil. Esse
movimento armado foi protagonizado
pelos setores militares brasileiros, neste
caso, alguns grupos rebeldes. Esses
acontecimentos impulsionaram ou
fundamentaram o fim da chamada
República Velha por meio do golpe de
1930 que levou Getúlio Vargas à
Presidência do Brasil.

Assim como no contexto nacional, o
Estado do Pará passava por sérias crises
econômicas que refletia na população
paraense. O comunicado sobre a revolta
que eclodiu em São Paulo, no dia 05 de
julho de 1924, contra o Governo Federal,
deixou os governantes paraenses
preocupados, isso porque o Pará
também mantinha uma relação
oligárquica que dividia o poder nas mãos
de um grupo especifico. A revolta de 1924



se baseava nesses conceitos, não
queriam romper definitivamente com o
sistema vigente, mas sim, ampliar a
participação da chamada oligarquia de
segunda grandeza, o objetivo era criar
um eixo alternativo que pudesse incluir
os demais elitistas desejosos de
participar da política brasileira.

Segundo as narrativas históricas da
região, o Governo Federal havia ordenado
que o batalhão 26 e o 27 (Belém e
Manaus) se deslocasse para São Paulo
contra a revolução constitucionalista. Em
23 de julho de 1924 o batalhão de
Manaus se recusou a obedecer às ordens
do governo federal e iniciou um
movimento a favor da revolução
constitucionalista, sob a chefia de alguns
tenentes, conseguiram depor o
governador do Estado, assumindo em
seu lugar o Tenente Ribeiro Júnior. O
movimento constitucionalista no baixo
Amazonas configurou a primeira reação
armada ao domínio tenentista no



extremo norte, que teve seu início em
Manaus, Estado do Amazonas.

A insatisfação com o Governo Federal era
muito forte na revolta do Baixo
Amazonas, tanto Belém como Manaus
mantinham duras críticas ao governo de
Arthur Bernardes, as duas cidades
passavam por problemas econômicos e a
monopolização de determinados grupos
políticos no poder. O contexto politico
nacional foi uma deixa para que
localidades como as do Baixo Amazonas
se revoltassem contra a dominação
oligárquica.

Empolgados com a vitória no Amazonas,
o grupo de tenentes comandado por
Magalhães Barata decidiu se dirigir para
Belém com o objetivo de depor o
governador paraense e posteriormente
enviar reforços ao sul do país. A bordo de
um navio chamado Ajuricaba, os
soldados invadiram Óbidos em 6 de julho
de 1924. Pesquisadores afirmam que
Óbidos já mantinha um histórico de



conflitos entre militares e moradores
devido ao comércio local, mas se
intensificou durante a revolta de 1924.
Quando os revoltosos chegaram à
cidade, não encontraram nenhuma
resistência por parte do batalhão militar
e muito menos da população, que ficou
bem assustada com toda aquela
movimentação na cidade.

Dias depois, uma parte do batalhão de
rebeldes, sob o comando de Magalhães
Barata, desceu o Rio Amazonas até a
cidade de Santarém no Oeste do Pará, e
tomou a cidade. O historiador de
Santarém Paulo Rodrigues dos Santos
descreve que a cidade estava atenta aos
acontecimentos no Baixo Amazonas, pois
sempre chegavam notícias referente à
truculência em que os rebeldes tratavam
os que não se rendiam. A época, o
intendente de Santarém era o Manoel
Waldomiro Rodrigues dos Santos, eleito
em 1919 e reeleito em 1924, o ano das
movimentações políticas na região. O
intendente lidava de forma pacífica com
as notícias da revolta. Primeiro ele não



acreditava nos boatos de violência que
chegavam até Santarém. Segundo,
acreditava que quando os rebeldes
chegassem na cidade, ele conseguiria
manter um diálogo e não se renderia ao
movimento.

Por meio do cabo sub fluvial "Amazon
Telegraph", as informações eram
transmitidas de um ponto ao outro, e era
assim que Santarém ficava sabendo dos
acontecimentos na região. A
preocupação dos representantes da
cidade aumentou depois que as notícias
não chegaram mais, quanto mais a
revolução dominava as cidades próximas,
menos informação se tinha, era como se
os fios fossem cortados, mudos. Dessa
forma, só restava aos santarenos esperar
o Ajuricaba chegar, os relatos é que
Santarém não estava militarmente
preparada para um confronto direto com
os revoltosos, essa situação estava
deixando a população aterrorizada, pois
não sabia o que esperar desses rebeldes.



A Comarca de Santarém não fez sessão
falando sobre os acontecimentos da
região, as atas que iniciam o ano 1924
retratam uma longa discussão sobre o
processo eleitoral da cidade e uma
votação referente à aprovação de leis
locais. As conversas em torno da revolta
aconteciam de forma informal, como já
mencionado inicialmente, o intendente
de Santarém em suas reuniões
particulares traçava um método pacífico
de dialogar com os rebeldes, ele
acreditava que não deveriam resistir,
mas, não iriam aderir à revolução, sua
ideia era conversar e expor convicções
políticas aos tenentes, e que no final,
tudo ocorreria bem.

Antecedendo a chegada de Magalhães
Barata a Santarém, alguns
acontecimentos na capital do Estado
(Belém) chegaram à cidade por meio do
telégrafo. O batalhão 26 também se
revoltou contra o governo, mas diferente
do que aconteceu em Manaus, o
batalhão não teve forças para manter o



movimento e logo foi derrotado. Sendo
assim, Belém já se preparava com armas
para receber os rebeldes. Mesmo
estando preparados para um confronto,
eles tinham plena convicção de que os
rebeldes não teriam coragem de atacar a
capital do Estado do Pará e voltariam
para Manaus. Isso, porém, não ocorreu.

Em 30 de julho de 1924, Magalhães
Barata chega ao solo santareno
modificando os afazeres do cotidiano da
população. O encontro do intendente
Manoel Waldomiro com Magalhães
Barata foi composto de importantes
detalhes, não se sabe ao certo qual foi o
teor da conversa, mas o que foi
registrado é que Magalhães Barata
desejava que o representante de
Santarém enviasse uma mensagem ao
governador do Estado comunicando a
ocupação de Santarém. Ao saber da
derrota do batalhão 26 em Belém, Barata
decidiu vingar o ocorrido, mas para isso,
resolveu levar o intendente como refém,
visto que Manoel Waldomiro era amigo



de Souza Castro, o responsável pela
derrota do movimento em Belém.

Os registros históricos sobre o
movimento descrevem uma tentativa
dos tenentes em especial Magalhães
Barata, em manter o movimento.
Santarém vivia momentos complicados,
sempre aguardando algum novo
acontecimento por parte dos revoltosos,
visto que Barata havia deixado alguns
soldados vigiando a cidade. Enquanto
ainda era refém dos rebeldes, o
intendente de Santarém acabou
agravando seu quadro de saúde e não
retornou ao Município, deixando assim a
cidade sem uma administração.

Devido ao ocorrido e tentando dar uma
aparência de legalidade para a cidade, foi
realizada, no dia 13 de agosto de 1924,
uma sessão com os membros da Câmara
de Santarém, o objetivo era eleger um
novo representante para a administração
da Comarca santarena. Dessa forma, a
ata da sessão foi lavrada e assinada pelos



membros efetivos da Câmara e pelos
representantes dos revoltosos, dando a
Santarém um novo administrador, o Sr
Antônio da Silva Guimaraes.

Mesmo com toda essa tentativa de
normalidade, a população santarena
esperava uma resposta do Governo
Federal contra os revoltosos, e isso que
aconteceu. No amanhecer de 19 de
agosto de 1924, uma expedição com
supostamente um número de 5 mil
homens, que tinham como objetivo
principal acabar com a revolta em toda a
Amazônia. E foi a partir desse dia
histórico que a cidade de Santarém
retomou as suas atividades normais ou
vida normal, com toda essa pressão dos
rebeldes, algumas autoridades acabaram
fugindo da cidade e só retornaram
depois da chegada do Governo Federal.
O representante do governo era o
general Mena Barreto, que reuniu a
Câmara Municipal e lavrou uma ata de
cerimônia em 19 de Agosto de 1924, essa
que consta nomes de importantes
personagens na história política do país



como Eurico Gaspar Dutra, que anos
depois se tornaria presidente do Brasil.

A ata ainda esclarecia que aquela
cerimônia tinha como objetivo reintegrar
a constituição na cidade, respeitando e
levando em consideração a própria
constituição do Estado do Pará, que a
partir daquele momento todas as
autoridades civis que se afastarem dos
seus cargos públicos em virtude do
movimento revolucionário que tomou
conta do Pará e do Amazonas poderiam
se reestabelecer novamente. O
documento depois de assinado e lavrado
seria enviado como cópia ao presidente
da república e ao governador do Estado.
Toda essa solenidade realizada na
Câmara Municipal de Santarém,
posteriormente foi devolvida em forma
de homenagem por parte dos membros
da comarca.

Foi registrada em 22 de agosto de 1924
uma sessão extraordinária na Comarca
de Santarém, o assunto era uma



homenagem ao general João de Deus
Mena Barreto, comandante chefe da
expedição militar ao Estado do
Amazonas. Segundo a ata, agradecia-se a
maneira brilhante e patriótica que o
general vinha dominando o movimento
e fazendo voltar a legalidade nas regiões,
que assim como Santarém, estavam sob
o poder dos rebeldes do Amazonas. A
homenagem era o seguinte: Art 19 - Fica
determinado Avenida Jeneral Mena
Barreto o trecho da antiga rua do
comércio entre o trapiche municipal e a
praça barão de Santarém, em
homenagem ao ilustre Jeneral João de
Deus Mena Barreto comandante e chefe
da expedição Militar ao Amazonas.

No decorrer da sessão especial do
Conselho Municipal de Santarém em
homenagem ao general, em 23 de
agosto de 1924, este agradeceu a
homenagem feita pelos membros da
comarca e ao presidente Arthur
Bernardes e seus companheiros de
armas pelas vitórias alcançadas na
região, além disso, sugeriu que a



municipalidade de Santarém também
agradecesse ao presidente da república,
e que na ata fosse configurada a
passagem das forças especiais, e que a
ata fosse assegurada por todos os oficiais
presentes.

Após esses momentos tensos, Santarém
voltou a sua rotina normal, e as atas dos
anos seguintes ao movimento de 1924
apresentam uma Comarca com
atividades normais de uma cidade:
eleição, decretos, pedidos de verbas,
segurança, discussão sobre projetos, etc.
Mesmo que o movimento de 1924 tenha
sido dominado, os anos seguintes
apresentam várias mudanças na política
nacional e principalmente estadual e
municipal. Magalhães Barata acabou
sendo preso em Manaus, foi enviado para
Belém e julgado pelas cortes militares,
mas conseguiu fugir, voltando aos solos
paraenses em 1930, onde iniciou sua
popularidade política já sobre um
formato da segunda república.



Além de apoiar o movimento de 1930, ele
acabou sendo indicado como Interventor
do Estado pelo presidente da República,
em 12 de novembro de 1930. Já sobre um
novo modelo político, Santarém se
tornou uma das grandes apoiadoras do
interventor, mantendo na Câmara
Municipal um considerável número de
partidários ligados a ele. A Câmara
Municipal de Santarém sempre esteve
muito presente nos acontecimentos
políticos da cidade, que refletiam as
grandes disputas partidárias nacionais.
Não muito diferente dos representantes
da primeira república, a nova geração de
representantes da Comarca de Santarém
era composta por importantes membros
da cidade.



Dr. Manoel Waldomiro Rodrigues dos
Santos -

Intendente de Santarém na época da
Revolta de 1924

Membros do Conselho de
Intendência Municipal de

Santarém (1890-1930)



1890
José Caetano Correa (Barão do Tapajós)-
Intendente
Vogais (Vereadores):
José Leopoldo Pereira Macambira
Ascendino Gonçalves Gentil
Dr. Turiano Lins Meira de Vasconcelos
Joaquim Lopes Bastos
Francisco Caetano Rodrigues dos Santos
(que não aceitou a nomeação e foi
substituido por Carmelino Rodrigues dos
Santos).

NOTA: Este Conselho de Intendência foi nomeado pelo
Governo do Pará a 06 de março de 1890 e tomou passe
em 21 de março do mesmo ano. Em 15 de novembro foi
realizada a eleição que definiu o Conselho de
Intendência a seguir.

1890-1894
José Caetano Correa (Barão do Tapajós)-
Intendente
Vogais (Vereadores):
Matias Afonso da Silva
José Veloso Pereira
Raimundo Estevão Correa
José Leopoldo Pereira Macambira



José Luiz da Silva e Souza
José Claudio da Silva Rebello
Manoel Roque Rodrigues dos Santos

1895-1896
Inácio José Correa-Intendente
Vogais (Vereadores):
Mathias Affonso da Silva
José Veloso Pereira
Manoel de Oliveira dos Santos
Candido José de Castro
Manoel Gonçalves da Silva
Antônio Benedito de Oliveira Campos
Francisco D'Artagnan Carneiro
Zozimo João Soares

NOTA: Na primeira Eleição, realizada em 1894, o
intendente eleito foi o dr. Joaquim José Rodrigues
Colares. No entanto, como ele veio a falecer alguns dias
antes da sua posse, nova eleição foi feita, recaindo
sobre o comendador Inácio José Corrêa.

1897-1904
Silvino Pinto Guimarães-Intendente
Vogais (Vereadores):
Galdino Veloso Pereira
Silvino de Oliveira Campos



Antônio Joaquim de Vasconcelos Chaves
Raymundo Estevão Corrêa
Francisco Assis dos Santos
Zozimo João Soares
Herbert A. Riker
Joaquim de Vasconcelos Braga
Florindo José da Silva Valladares
Miguel José da Paixão Filho

1904-1911
Turiano Lins Meira de Vasconcelos-
Intendente
Vogais (Vereadores):
Galdino Veloso Pereira
Antônio Joaquim de Vasconcelos Braga
Joaquim Rodrigues Pinto Guimarães
Herbet A. Riker
Miguel José da Paixão Filho
Moyses A. Cohem
Pedro Lopes Galvão
Silvino de Oliveira Campos

1912-1913
Galdino Veloso Pereira-Intendente
Vogais (Vereadores):
Silvino de Oliveira Campos



Antônio Joaquim de Vasconcelos Braga
Herbert A. Riker
Miguel José da Paixão Filho
Moyses A. Cohem
Pedro Lopes Galvão
Sizenando Lobato de Miranda
Marcelino Lopes

1914-1918
Oscar de Govéa Cunha Barreto-
Intendente
Vogais (Vereadores):
Silvino de Oliveira Campos
Antônio Joaquim de Vasconcelos
Herbet A. Riker
Miguel José da Paixão Filho
Moyses A. Cohem
Pedro Lopes Galvão
José Antônio de Souza
Altino Mendes de Nóvoa
Marcelino Antônio Lopes de Souza

1919-1924
Dr. Manoel Waldomiro Rodrigues dos
Santos-Intendente
Vogais (Vereadores):



Joaquim de Vasconcelos Braga
Jesuíno Montenegro de Albuquerque
Antônio da Silva Guimarães
Raymundo de Andrade Figueira
Jacob Joaquim Alho
Joaquim José Dias Teixeira
Gabriel Rodrigues dos Santos
Aureliano Carolino Imbiriba
Silvino de Oliveira Campos
Altino Mendes Nóvoa
José Velloso Pereira

1924-1930
Joaquim de Vasconcelos Braga-
Intendente
Vogais (Vereadores):
Jesuíno Montenegro de Albuquerque
Antônio da Silva Guimarães
Pedro Gonçalves Gentil
Jacob Joaquim Alho
Aureliano Carolino Imbiriba
Manuel Floriano Fernandes
Raymundo de Andrade Figueira
Manuel de Alcântara Rebello
Jacob M. Cohen



Manuel Ferreira Coelho
Heriberto Pinto Guimarães

Em 22 de junho de 1930 foram eleitos os
últimos vogais para compor o Conselho
de Intendência, tais sejam:

Raymundo de Andrade Figueira (586
votos)
Jesuíno Montenegro de Albuquerque
(574 votos)
Aureliano Carolino Imbiriba (534 votos)
Heriberto Pinto Guimarães (385 votos)
Felisbello Jaguar Sussuarana (43 votos)
Alberico Mendes de Nóvoa (31 votos)
Antônio H. de Andrade Figueira (31 votos)
Manuel de Alcantara Rebello (9 votos)
José Antônio de Oliveira (7 votos)
Silvito Augusto Pereira (7 votos)
Francisco Machado Freire (7 votos)

NOTA: Os presentes nomes foram retirados dos livros
ainda existentes da Intendência Municipal.
Infelizmente, a maioria dos livros se encontram
desaparecidos ou perdidos. Em alguns estão
contemplados nomes de vogais suplentes que, em



alguns períodos assumiram a função de titular no
Conselho de Intendência.

José Caetano Corrêa - O Barão do Tapajós
Primeiro Intendente de Santarém.

Abertura dos trabalhos legislativos
do ano de 1963





Com a presença do Prefeito Everaldo
Martins, foram abertos os trabalhos
legislativos no ano de 1963, com uma
sessão solene da Câmara Municipal de
Santarém, que funcionava no prédio
onde hoje funciona o Centro Cultural
João fona.







Por ocasião da abertura dos trabalhos do
Legislativo Municipal, no ano de 1963, a
Câmara Municipal de Santarém presta
homenagem ao vigário paroquial da
Catedral de Santarém, Frei Vianney



Miller, OFM. Fotos do Acervo familiar do
prefeito Everaldo Martins.

A Câmara Municipal ocupa o
"Palacete Vitória"

Realizou-se na tarde do dia 15 de
setembro de 1966 a instalação do
Legislativo Santarense em sua nova sede,
à praça Dr. Rodrigues dos Santos.

O ato teve início com a cerimônia do
corte da fita simbólica, para a qual o
presidente da Câmara, vice-prefeito José
Maria Matos, convidou o chefe da
comuna, Dr. Everaldo de Sousa Martins,
que, por sua vez, num gesto elegante,
transferiu essa honra, numa
demonstração de apreço às letras
mocorongas, segundo disse, aos
beletristas ali presentes, professora
Antonieta Dolores Teixeira e o historiador
Paulo Rodrigues dos Santos.



Desatada a fita, sob palmas, ingressaram
todos no vasto salão das Reuniões do
Legislativo, onde, na parede, por trás da
Mesa Executiva, foi entronizada e benta a
imagem de Cristo Crucificado, cerimônia
presidida por Frei Vianney Miller, vigário
da Paróquia de Nossa Senhora da
Conceição, o qual também, a seguir,
realizou a bênção de todas as
dependências do Palacete.

Em seguida, foi instalada a Mesa, tendo o
presidente da Câmara convidado para
compô-la os senhores: dr. Everaldo de
Sousa Martins, prefeito municipal; Frei
Vianney Miller, sacerdote; tenente
Pinheiro, comandante do destacamento
da Aeronáutica,; Antônio Barroso, coletor
federal; dr. Silvério Correa, representante
da Magistratura.

Expostos os fins da reunião, o presidente
Matos concedeu a palavra ao vereador
Paulo Lisboa, pela ARENA, que
longamente discorreu sobre as
démarches que culminaram com a



transferência da Sede do Legislativo, do
velho prédio onde está a Prefeitura, para
o novo Palacete, reconstruído no local do
antigo Teatro Vitória. Ressaltou que a
iniciativa partiu do atual vice-prefeito,
José Maria Matos, quando ainda
vereador, anos antes, e finalmente
concretizada depois de sua investidura
nas funções de vice-prefeito, pois contava
com a cooperação nunca negada do
atual prefeito, o qual, por isso mesmo, é
merecedor do aplauso de todos os edis
santarenses.

Leu, a seguir, longo relatório do
movimento do Legislativo, durante o
período de 1965, e trouxe ao
conhecimento público, lendo-o
detalhadamente, um projeto de lei que
apresentou à Câmara Municipal, tratando
sobre a constituição da Companhia
Termo-Elétrica de Santarém.

A seguir, foi dada a vez de falar ao edil
José Ronaldo Campos de Sousa, pelo
MDB, que manifestou a sua satisfação



por ver finalmente o Legislativo de
Santarém deixar aquela dependência da
Prefeitura, em que estava funcionando
em precárias condições. Disse da
inegável paternidade que cabe a José
Maria Matos pela execução da obra e do
eficiente auxílio prestado pelo prefeito
Martins, concedendo as verbas que se
tornaram necessárias até a final
realização dos ideais do Legislativo.

O gerente do Banco do Brasil, sr.
Joaquim Rocha, pedindo a palavra,



discorreu sobre a satisfação que sentia e
com ele todos os funcionários do Banco
do Brasil por mais esta realização dos
poderes municipais. Disse que o Banco
do Brasil sempre está ao lado dos bons
empreendimentos e pronto a auxiliar e
incentivar às empresas que tragam
realmente benefícios à coletividade, em
todos os setores econômicos do
município. Auxiliando a indústria, o
comércio, a lavoura, o Banco do Brasil
tem sido uma forte alavanca a
impulsionar o progresso da região.

Agora, pretende o Banco do Brasil,
erguer nesta cidade um bonito e
majestoso edifício para ali ser instalada a
sede de sua agência. Para isso, porém,
precisa de um terreno bem situado e que
tenha mil metros quadrados de área.
Espera que o governo municipal estude o
assunto com bastante interesse e
conceda ao Banco do Brasil o terreno
necessário.



Falou, a seguir, o prefeito, dr. Everaldo de
Sousa Martins que, com a facilidade que
lhe é peculiar, se externou longamente,
abordando vários assuntos de real e
atualíssima importância, inclusive
fazendo elogios ao programa econômico
do governo federal que, embora na
aparência seja duro e inflexível, trará para
a nossa pátria, dentro de poucos meses,
grande desafogo e benefício ao povo
brasileiro. Devemos aplaudir e defender o
programa financeiro do presidente
Castelo Branco. A seguir, agradeceu aos
vereadores, sem distinção de bancada, a
cooperação que até hoje tem recebido
da Câmara Municipal, e assim espera
terminar o seu governo, todos pugnando
pelo bem de Santarém.

Encerrando a cerimônia, falou o
presidente da Câmara Municipal, que
agradeceu a cooperação recebida do
gestor do Município para a realização do
sonho do Legislativo: ter a sua sede
própria, o que agora se concretizava.
Agradeceu o comparecimento das



autoridades, famílias e mais pessoas
presentes, convidando-os para em
seguida a pôrem suas assinaturas no livro
de atas, no documento que ficará para a
história e mostrará aos vindouros que
também os homens de 1966 sabiam
trabalhar pelo bem da sua terra. Todos os
oradores foram bastante aplaudidos.

Depois foi servida aos convidados bonita
mesa de frios e bebidas geladas.

A Rádio Emissora de Educação Rural, fez
a cobertura completa do festival, sob a
batuta incomparável e sempre eficiente
de Osmar Simões e de seus
companheiros, Antônio Pereira, Djalma
Serique.

São os seguintes os membros do
Legislativo santarenense no momento
histórico de sua transferência para a nova
sede da Casa do Povo:

Vice-prefeito José Maria Matos -
Presidente



Izaias David Serique-1º Secretário
Raimundo Nonato da Costa-29 Secretário
Joaquim de Oliveira Martins-39
Secretário
Benedito de Oliveira Magalhães
Francisco Firmino de Sousa
José Ronaldo Campos de Sousa
Joventino de Sousa Lira
Luiz Alexandre Valentim
Luiz Gonzaga Rufino
Manoel Pereira Mota
Paulo Imbiriba Lisboa

Uma placa de mármore, com os nomes
acima, está sendo confeccionada para ser
colocada em uma das paredes internas
do prédio.

NOTA: Texto publicado no Jornal de
Santarém de 24 de setembro de 1966.



Momento em que Paulo Rodrigues dos
Santos e Antonieta Dolores Teixeira

desatam a fita, dando por inaugurado o
novo prédio da Câmara Municipal de

Santarém.

Visita do Governador
Alacid Nunes



Nas próximas páginas fazemos o registro
da visita do Governador do Estado do
Pará, Alacid Nunes, à Câmara Municipal
de Santarém, no ano de 1966. Fotos do
acervo familiar do prefeito Everaldo
Martins.











Inauguração da Rua 24 de Outubro

Nesta, e nas demais páginas, momentos
da inauguração da pavimentação da Rua
24 de Outubro, antiga Rua da Alegria (e,
mais antigamente ainda, Estrada dos
Índios). É a rua mais antiga da cidade de
Santarém. O evento contou com a
participação de alguns dos vereadores.
Fotos do acervo familiar do prefeito
Everaldo Martins.













Posse do Prefeito Elias Pinto

Momento da posse do prefeito Elias
Ribeiro Pinto e de seu vice, Joaquim de
Oliveira Martins, na Câmara Municipal de
Santarém, no ano de 1967, incluindo o
convite para as cerimônias previstas para
o dia da posse do novo gestor municipal.
Fotos do acervo familiar do vereador
Joaquim Martins.











Enterro de Elinaldo Barbosa

Diante da crise que afetou o Governo
Municipal, durante a gestão de Elias
Pinto, vários vereadores assumiram a
função de Prefeito Municipal. Um deles
foi o vereador Elinaldo Barbosa que, de
maneira trágica, foi assassinado dentro
do gabinete protocolar da Prefeitura
Municipal. Nestas páginas podemos ver o
velório, acontecido no plenário da



Câmara Municipal de Santarém e a saída
do enterro.









Uma homenagem a Dom Tiago
Ryan

Desde 1903 a cidade de Santarém é sede
de um bispado. Por nossa cidade já
passaram diversos prelados que
marcaram a vida religiosa e social do
povo de Santarém. Mais recentemente,
um dos bispos que marcou a história
local foi o norte-americano Dom Tiago
Ryan.

James Michael Ryan nasceu em Chicago,
EUA, no dia 17 de novembro de 1912. Em
1931 ingressou na Ordem Francisca
Menor, onde recebeu a ordenação
sacerdotal no dia 24 de junho de 1938.
Tomado pelo espírito missionário de um
verdadeiro seguidor de Jesus Cristo,
decidiu vir trabalhar na Amazônia.





Frei Tiago Ryan chegou aqui em
Santarém, no dia 25 de junho de 1943. Foi
trabalhar juntamente com outros três
companheiros da Ordem Franciscana
nas comunidades do Rio Tapajós, de
Alter do Chão até o alto Cururu. Dom
Tiago fixou residência em Fordlândia,
atendendo também os municípios de
Aveiro e Itaituba. Seu trabalho
missionário entre os ribeirinhos do Rio
Tapajós ainda é fruto da memória de
diversas pessoas, até os dias de hoje.

Com a transferência dos frades da
Província de Santo Antônio (quase todos
de origem alemã) para a nova Prelazia de
Óbidos, em 1957, Frei Tiago assume a
direção da Prelazia, primeiramente ainda
como sacerdote e, a partir de 1958 como
Bispo Prelado. Foi ordenado Bispo em
Chicago, Estados Unidos, no dia 09 de
abril, pelo Cardeal Samuel Stricht, tendo
como consagrantes: Dom Alberto
Gaudêncio Ramos e Dom Henrique
Pinger, OFM.



Incansáveis foram as viagens, visitas e
celebrações pela cidade e pelo interior da
Prelazia, muito grande em extensão
territorial, mas pequena diante do
tamanho amor e zelo pastoral de Dom
Tiago pelo seu povo. Homem notável
pelo jeito de falar com um português
refinadamente carregado do sotaque do
Tio Sam. Vulto da história não somente
da Igreja local, mas do município de
Santarém, o viu crescer em tamanho e
também em clamantes dificuldades e
desafios a cidade que tanto amava.

Dom Tiago era um homem que falava
em favor daqueles mais necessitados.
Não somente falava, mas agia, sendo
através de seu sorriso franco e aberto, por
meio de bons conselhos ou uma
conversa mais aberta, até mesmo
profunda sobre a vida e dificuldade de
cada pessoa que o procurava. Atendia a
todos, do rico ao pobre sem distinção.
Sabia tratar de diversos assuntos da
economia e política até as mudanças nos
costumes e na fé do povo. Sua memória



era invejável e, como pastor que era,
parecia conhecer "todas as suas ovelhas".







Homem erudito, procurava ler de tudo
um pouco, mas aprofundava-se em sua



leitura acerca das coisas da Igreja
Católica a qual tanto amava. Além de ler,
gostava muito de escrever. Dom Tiago
não deixava uma única carta sem
resposta, escrita a mão de forma lúcida e
clara para todas as pessoas. Vez por outra
ele dizia: "Ler e escrever é a melhor aula
que temos de nossa língua".

Essa sua preocupação com a educação
vinha de muito tempo. Ainda padre novo,
nos Estados Unidos, foi professor de
muitos futuros padres que vieram, como
ele, trabalhar aqui no Brasil ou em outros
lugares do mundo. Em nossa Diocese,
refletiu-se na construção do Seminário
São Pio X, na Rádio Rural, no MEB, na
capacitação dos catequistas com as
Semanas Catequéticas. Era o múnus
apostólico de ensinar, colocado em
prática neste coração da Amazônia.



No dia 29 de setembro de 1973, em
Sessão Solene realizada na Câmara de
Vereadores de Santarém, a Assembleia
Legislativa do Estado do Pará concede a
Dom Tiago Ryan o título de Cidadão
Paraense. Este momento significativo
para a história do nosso Município e do
Estado está registrado nas páginas deste
livro pelas imagens que foram feitas
naquela ocasião.



Dom Tiago passou a direção da Diocese
para Dom Lino no ano de 1985. Seu amor
por esta terra, que ele escolheu por casa,
não o fez voltar para os Estados Unidos.
Queria morrer aqui. Morou por alguns
anos na Colônia Agrícola São José. Em
2002 veio a falecer em Chicago, EUA, no
dia 12 de julho. Seu desejo de descansar
em terras santarenas foi atendido. No dia
19 daquele mesmo mês, chegou entre
nós e no dia 20 de julho foi sepultado em
nossa Catedral. Além das homenagens a
ele prestadas em vida, a Câmara
Municipal registra sua homenagem e
reconhecimento nas páginas de sua
história.







Visita do Governador
Fernando Guilhon

Registro de uma sessão especial, em que
a Câmara Municipal de Santarém receber
a visita do Governador do Estado do Pará,
Fernando Guilhon. Fotos do acervo
familiar do prefeito Everaldo Martins.







Mesa Diretora da Câmara
Municipal de Santarém e

Vereadores da atual legislatura

Emir Aguiar
Presidente

Vereador - PODEMOS



Valdir Matias Jr.
1º Vice-Presidente

Vereador - PV



Jandeilson Pereira
2º Vice-Presidente
Vereador - PSDB



Alaércio Magalhães Cardoso
1º Secretário

Vereador - PATRIOTA



André Nobre Pastana
2º Secretário

Vereador - DC



Ney Santana
3º Secretário

Vereador - PSDB



Mano Dadai
4º Secretário

Vereador - PRTB



Alysson Pontes
Vereador - PSD



Antônio Rocha
Vereador - MDB



Dayan Serique
Vereador - CIDADANIA



Delegado Jardel
Vereador - PODEMOS



Didi Feleol
Vereador - PDT



Francisco de Sousa
Vereador - PSDB



Henderson Pinto
Vereador - MDB



Jackson Douglas Santana Ferreira
Vereador - PSL



Júnior Tapajós
Vereador - PR



Maria José Maia da Silva
Vereador - DEMOCRATAS



Paulo Sérgio Nogueira
Vereador - DEMOCRATAS



Rogélio Cebuliski
Vereador - PSB



Ronan Liberal Júnior
Vereador - MDB



Silvio Neto
Vereador - PTB



Tadeu Cunha
Vereador - DEMOCRATAS
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